lAA/DI/DIn/Biblioteca 
PERIÓDICO  REOI  TRADO 
FUNC.*  Awv.* 

DATA 


Problemas  com  vácuo ? 
CONSULTE  NASH 

NASH  DO  li  lt  A SI  L IlOMBAS  LTDA, 
Subsidiária  da 


NASH  ENCINEEItlNC  C°,  S.  NORWALK 
(CONN.;  U.  S.  A. 


EJETORES  ATMOSFÉRICOS 
COM  BOMBA  DE  VACUO 
Vácuo  oté 

28  ‘ Hg.  = 0.5"  Kg.  abs.  (71 0 mm.  Hg.  = 1 2 mm.  Hg.  abs.) 

BOMBAS  DE  VACUO 
Vácuo  oté  26”Hg.  660  mm.  Hg.) 
de:  8 pés  cu.'mln.  (0.28  m3.  min.)  com  0.5  HP, 
até:  3600  pés  <u./min.  (102  m3/min.)  com  200  HP. 


COMPRESSORES 


Prassõo  oté  45  PSI  (3  kg /cm 2) 
de:  20  pés  <u./min.  (0,56  m3/min.)  com  5 HP, 
até:  4600  pés  (u./min.  (110  m3/min.)  com  5C0  HP. 


Rua  7 de  Abril,  127,  4?  and.  - conjunto  n? 
Tel.  32-5545  e 32-1027  — Cx.  I‘ostal  030 
Telegr.  «Nashbras»  — S.  1’aiiln 
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INSTITUTO  no  ACÜCAR  e do  ÁLCOOL 

\ 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marques  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  — José  Carlos  Piffer. 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

TELEFONES  : - 


Presidência 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete  31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente  31-3055 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 


Gabinete  do  Diretor  | 31 2690 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  . . . 31-2577 

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas.  31-2655 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  . . . 31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  . 31-3080 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 

Divisão  Jurídica 

! 31*3097 

31-2732 

Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 


Divisão  de  Exportação 


Armazém  de  / 

Açúcar  ) Av.  Brasü  34-0919 

Garagem  ) 

Arquivo  Geral . . \ 

Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 

Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Fiscalização  ....  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  31-J/zu 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 
Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8 - 29  andar 2-3761 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — 1°  andar  — Natal 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2?  andar  — João  Pessca 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS : 

R.  Sá  e Albuquerque,  544  — Maceió 
BAHIA: 

Rua  Torquato  Bahia,  3 — 3°  andar  — Caixa  Postal  199  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9"  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 21<?  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20’  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Guararema  — Guararema 
Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 

RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 


É pràticamente  infinito  o 
número  de  possibilidades 
que  a Fives  Lilles-Cail 
oferece  a quem  queira 
"tirar  dinheiro"  da  cana  de 
açúcar:  desde  o levantamento 
económico  passando  pelo 
estudo  técnico,  fornecimento 
de  maquinaria,  assistência 
permanente  de  operação, 
ensacamento  - lucros  I-  para 


cada  fase,  cada  problema,  a Fives 
Lílle-Cail  tem  uma  solução  mais  econômica 
e rehtável  para  o senhor.  Não  se  admire: 
trata-se  da  mais  avançada  e especializada 
técnica  mundial  no  ramo. 

Há  150  anos,  industriais  do  açúcar,  de 
mais  dé  50  países  diferentes,  têm  a 

crescido  e prosperado  graças  às  ^ 

soluções  pessoais  que  a Fives  LillesCail 
mundial  lhes  tem  garantido. 

Não  terá  chegado  a sua  vez? 


Estudos  técnicos-económicos 
Projetos  de  novas  usinas 
Máquinas  e equipamentos 
Ampliação,  reaparelhamento, 
modernização 

Racionalização  de  operações 
Aumento  de  lucratividade 


agora  no  BRASIL 

FIVES  LILLE  00  BRASIL  S.A. 

Av.  Presidente  Vargas,  417.A, 

19.®  andar  . telefones  43.5564,  23.4847  . Rio  de  Janeiro 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


Avenida  1°  de  Agosto,  272  - PIRACICABA  - EST.  S.  PAULO 
Telef  • Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 

BRASIL 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ"  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

À esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
À direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frente  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos"  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o trator 
nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 


RECORTE  A SER  MANDADO  A NOSSA  FIRMA 


NOME  DA  FIRMA:  

ENDERÊÇO:  

DATA  E ASSINATURA:  

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 


— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente 

Parte  trazeira 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado)  

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO  


DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 


O DIFUSOR  DE  SMET : 

Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 

Permite  regulagem  muito  ampla  ajus-\ 
tando-se  às  condições  de  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a;  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sóbre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcào,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO;  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


eureka 


GARANTIA  DE  PEKfcliA 


OS  CUSTOS  DE  P 


COM  APLICADOR'  DE  FUNGICIDAS 


m 


Si 


*.  • 


• A técnica  SANTAL  de  plantio  mecânico  garante  melhor  germinação  porque  os  sulcos  não  ficarr 
expostos  ao  sol  e as  mudas  - já  imunizadas  contra  ataques  de  fungos  - aproveitam  tôda  a umidad 
do  solo.  O adubo  é aplicado  nas  paredes  dos  sulcos  e revolvido  pelo  cobridor,  que  o mistura  corri 
a terra,  impedindo  seu  contato  direto  com  as  mudas. 

• A Plantadeira  SANTAL  emprega  somente  3 homens,  inclusive  o tratorista  e planta  em  média  2/ 
hectares  por  dia.  A alimentação  das  facas  do  corte  das  mudas,  com  canas  inteiras,  não  cansa  o 
operadores. 

• Opera  com  trator  de  rodas  desde  50  HP  no  motor.  É máquina  de  arrasto  dotada  de  engate  rá 
pido  para  acoplamento  no  sistema  hidráulico  universal  de  3 pontos.  Não  força  o hidráulico  do  trato 
porque  simplesmente  regula  a profundidade  do  sulcador.  É fácil  de  operar  e permite  manobras  ex 
tremamente  rápidas. 


• O aplicador  de  fungicidas  imuniza  as  mudas  e as  facas,  assegurando  elevada  porcentagem  d< 
germinação  e excelente  aproveitamento  das  gemas.  Em  experiências  realizadas  na  região  de  Ribeirãc 
Preto,  foi  verificado  um  aumento  de  germinação  da  ordem  de  25%  em  comparação  com  a obtidc 
pelo  método  clássico  manual. 


PEÇA-NOS  0 FOLHETO  PLT/2  COM  INFORMAÇÜES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS 


Vendas  em  São  Paulo,  Paraná,  Sta.  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso,  Goiás,  Triângulo  e Oeste  de  Minas  Gerais: 

Av.  dos  Bandeirantes,  384  - Tels.:  2835  e 5395  - C.  P.  58  - Ribeirão  Preto,  SP.  • Rio  de  Janeiro,  Espírito  Santo  e Norte 
de  Minas  Gerais:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Av.  Nilo  Peçanha,  26  - s/ 91 7 - Tels.:  52-9397  e 42-5640  - Rio  de  Janeiro, 
GB.  • SERGIPE:  Importadora  de  Máquinas  Agrícolas  e Veículos  Ltda.  - Av.  Rio  Branco,  154  - Tel. : 3042  - C.  P.  3 - 
Aracaju,  SE.  • Alagoas:  Monte  Máquinas  S.  A.  - R.  do  Comércio,  662  - Tel.:  382  - C.  P.  16  - Maceió,  AL.  • Pernam- 
buco, Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Cais  de  Santa  Rita,  60  - Tel.:  4-4045  - C.  P.  220  - Re- 
cife, PE.  «Ceará  e Piaui:  Estabelecimentos  James  Frederick  Clark  S.  A.  (Casa  Inglêsa)  C.  P.  912  - Fortaleza,  CE. 


CALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 


ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR’S,  ETC. 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMIA 


CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


CAIXA  POSTAL  2519 
SÃO  PAULO 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


m 


O assumir  a presidência  do  I.  A.  A.,  não  ignorava 
o Sr.  Paulo  Maciel  as  difíceis  tarefas  e responsabili- 
dades que  o aguardavam.  Como  economista  e estu- 
dioso dos  problemas  da  região  nordestina,  e em  par- 
ticular, os  de  Pernambuco,  com  a experiência  adqui- 
rida no  exercício  de  altos  cargos,  conhecia  perfeitamente  o pano- 
rama, truncado  de  graves  problemas,  que  oferecia  a tradicional 
indústria.  Por  outro  lado,  a sua  investidura  no  comando  do  I.  A.  A. 
resultava  da  confiança  de  um  govêmo,  que  se  propunha  enfren- 
tar com  austeridade  e realismo  as  múltiplas  questões  políticas  e 
administrativas  do  país. 

Um  rápido  exame  das  atividades  desenvolvidas  por  esta  au- 
tarquia no  curso  de  1965  mostra  que  o Sr.  Paulo  Maciel  soube 
atacar  de  frente,  com  serenidade  e espírito  público,  os  problemas 
que  encontrou  e que  surgiram,  enquanto  rasgava  perspectivas  no- 
vas, através  de  várias  iniciativas,  objetivando  o desenvolvimento 
futuro  da  agroindústria  do  açúcar,  na  justa  compreensão  de  que 
ela  será  sempre  um  esteio  da  economia  nacional. 

Não  vamos  fazer  aqui  uma  árida  enumeração  de  medidas 
administrativas,  o que  não  teria  sentido,  mas  apenas  pôr  em  re- 
lêvo  algumas  iniciativas  que  revelaram  a lucidez  com  que  o I.  A.  A. 
era  governado.  Assim  é que  o Sr.  Paulo  Maciel  elaborou  um  plano 
de  ação  objetiva,  cuja  aplicação,  em  pouco  tempo,  produziu  os 
melhores  resultados,  sobretudo  em  Pernambuco,  onde  mais  agu- 
damente se  fazia  sentir  a crise.  Isso  porque  o plano  fôra  conce^- 
bido  dentro  de  uma  visão  segura  e ampla,  que  buscava  as  solu- 
ções imediatas,  quando  necessário,  sem  ignorar  as  perspectivas 
futuras. 

Soube  também  a Presidência  do  I.  A.  A.,  mesmo  correndo  o 
risco  da  impopularidade,  tomar  uma  atitude  segura  no  caso  do 
aumento  de  preço  de  açúcar  — um  reajustamento  que  se  impu- 
nha para  assegurar  a sobrevivência  da  indústria. 

Como  fato  da  maior  relevância,  cabe  registrar  a inauguração 
em  Alagoas  da  fábrica  de  proteínas,  iniciativa  que  mereceu  todo 
apoio  da  administração  Paulo  Maciel,  tanto  mais  auspicioso  quan- 
to se  sabe  que  a instalação  dessa  fábrica  se  deve  exclusivamente 
ao  esforço  e à competência  de  técnicos  brasileiros.  E a propósito 


convém  lembrar  que  ainda  êste  ano  deverá  ser  inaugurada,  em 
Pernambuco  anexa  a Destilaria  do  Cabo,  outra  fábrica  de  pr“ 
temas,  ja  tendo  sido  adquirido  o primeiro  equipamento  Será  por- 
tanto, uma  nova  atividade  no  parque  industrial  pernambucano 
G mesmo  temP°  a solução  definitiva  do  velho  problemas  das 

CcH&clS. 


Finalmente,  não  poderia  o economista  Paulo  Maciel  encer- 
rar de  maneira  mais  brilhante  as  suas  gestões  de  1965  da  manei- 
ra do  que  o fez  com  a aprovação  pelo  Congresso  da  nova  lei  açu- 
careira, elaborada  sob  a sua  imediata  direção  por  um  grupo  de 
técnicos  desta  autarquia.  A respeito  da  nova  legislação  açuca- 
reira já  tivemos  oportunidade  de  falar  em  nossa  edição  de  dezem- 
bro. Mas  não  será  demais  insistir  sobre  a sua  importância  atual 
e sobre  o que  ela  representa  como  fundamento  firme  para  o de- 
senvolvimento futuro  da  agroindústria  açucareira. 

Sem  jactância,  pode  a administração  Paulo  Maciel  olhar 
para  o passado  que  soube  construir  em  pouco  tempo,  certa  que 
está  de  que  poderá  continuar  a trabalhar  com  o mesmo  espírito 
de  equilíbrio  e de  renovação. 


LEAL  GUIMARÃES 

A Comissão  Executiva  do  I.A.A.  apro- 
vou um  voto  de  pesar  pelo  falecimento  do 
procurador  José  Leal  Guimarães,  que 
ocupou  nesta  autarquia  o cargo  de  1’  Sub- 
procurador-Geral, além  de  ter  exercido 
atividades  no  jornalismo,  na  advocacia,  no 
magistério  e nas  letras.  Ao  propor  o voto 
de  pesar,  o procurador  Francisco  FranMin 
da  Fonseca  Passos  ressaltou  as  qualidades 
do  homenageado,  que  obedeceu,  unifor- 
mente,  a uma  orientação  retilínea,  sem 
alaridos,  sem  ostentações,  sem  preconcei- 
tos, destacando,  ainda,  sua  bondade  em 
relação  aos  humildes. 

EXPOSIÇÃO  NO  MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Realizou-se  em  meados  de  dezembro  a 
inauguração  de  nova  exposição  no  Museu 


do  Açúcar.  Essa  exposição,  que  se  intitula 
«Cultura  da  Cana-de-Açúcar»,  mostra  as 
diversas  fases  agrícolas  da  cana,  estudo 
dos  solos,  utensílios  utilizados  para  o cul- 
tivo, sistemas  de  irrigação,  etc.  No  ato 
inaugural,  o Sr.  Luís  da  Rosa  Oiticica, 
diretor  do  Museu,  disse  que,  no  sentido  de 
dinamizar  as  atividades  da  instituição,  que 
não  deveria  restringir-se  a simples  deposi- 
tária de  objetos  e utilidades  empregadas 
na  agroindústria  do  açúcar,  estavam  se 
realizando,  ali,  exposições  periódicas,  além 
daquelas  de  caráter  permanente.  Prosse- 
guindo nesse  programa,  inaugurava,  na- 
quele momento,  a exposição  na  qual  figu- 
ravam não  só  os  veículos  antigos  e moder- 
nos de  transporte,  como  também  as  espé- 
cies de  canas  plantadas  no  Estado,  em  to- 
das as  épocas,  as  pragas  que  as  atacavam 
e os  meios  de  combatê-las. 


Brasil  açucareiro 
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PRODUÇÃO  INDIANA 

Atingiu  a 65  mil  toneladas  métricas  a 
produção  indiana  de  açúcar  em  outubro, 
com  o total  para  a temporada  somando 
3.260  mil  toneladas  métricas,  segundo 
anunciaram  fontes  oficiais.  Acrescentaram 
que  tal  cifra  se  constituiu  num  nôvo  re- 
corde, já  que  na  temporada  anterior  a pro- 
dução atingiu  a 2.567  mil  toneladas,  e a 
maior  cifra  anterior  a 3.028  mil  tonela- 
das. 

INDA  NO  REEQUIPAMENTO 

O presidente  do  INDA  informou  que  o 
Governo  Federal  está  empenhado  em  aju- 
dar as  usinas  de  açúcar  do  Nordeste  a 
se  equiparem  adequadamente,  a fim  de 
que  disponham  de  recursos  para  pagar  sa- 
lário mínimo  aos  trabalhadores,  ajudando 
dessa  maneira  a solucionar  o problema 
social  desses  trabalhadores.  Embora  não 
adiantasse  detalhes,  o Sr.  Eudes  de  Souza 
Leão  declarou  que  participou  de  várias 
reuniões,  em  Recife,  com  os  presidentes  do 
IBRA,  I.A.A.  e SUDENE,  para  traçar  pla- 
nos que  subsidiarão  concessões  de  crédito, 
do  Govêrno  Federal,  às  usinas  desatuali- 
zadas para  a aquisição  de  equipamento. 
Por  último,  informou  que  as  usinas  nor- 
destinas em  tal  situação  são  em  número 
de  quatro. 

ENTREPOSTOS  NO  NORDESTE 

O presidente  do  I.A.A.,  economista  Paulo 
Maciel,  obteve  o interêsse  da  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Pernambuco  na  constru- 
ção de  uma  rêde  de  entrepostos  em  vários 
Estados  do  Nordeste  e Norte,  visando 
meios  para  distribuição  do  açúcar  em  bases 
mais  econômicas. 

AÇÚCAR  NA  REGIÃO  AMAZÔNICA 

Falando  sôbre  a construção  da  primeira 
hidrelétrica  na  região  amazônica,  nas  pro- 
ximidades de  Macapá,  o Sr.  Roberto  Ro- 
cha de  Souza,  secretário-geral  do  Govêrno 
do  território  do  Amapa,  declarou: 

— O orçamento  da  hidrelétrica  do  rio 
Araguari  é da  ordem  de  45  bilhões  de  cra- 
zeiros  e com  a garantia  que  acaba  de  obter 
da  Eletrobrás,  em  financiar  a sua  cons- 
trução, a mesma  deverá  estar  concluída 
dentro  de  trinta  meses.  Por  outro  lado  já 


há  projeto  visando  a criação  de  uma  indús- 
tria açucareira,  aproveitando-se  o canavial 
já  plantado  com  700  hectares  na  localidade 
de  Pôrto  Platon.  Essa  indústria  deverá 
estar  funcionando  por  volta  de  1967. 

MISSÃO  ECONÔMICA  NA  EUROPA 

O sr.  José  Mota  Maia,  diretor  da  D AP, 
regressou  recentemente  da  Europa,  para 
onde  viajou  integrando  uma  missão  econô- 
mica destinada  a incrementar  o intercâm- 
bio industrial  e comercial  entre  o Brasil  e 
a Espanha.  Naquele  País,  o sr.  Mota  Maia 
estudou  vários  problemas  relacionados  com 
os  subprodutos  da  cana-de-açúcar  e de  seus 
derivados,  principalmente  no  que  diz  res- 
peito aos  seus  aproveitamentos  em  forra- 
gem e levedura.  Em  seu  próximo  número, 
BRASIL  AÇUCAREIRO  publicará  ampla 
entrevista  com  o diretor  da  DAP,  rela- 
tando minuciosamente  os  resultados  de  sua 
viagem,  que,  por  certo,  muitos  benefícios 
trará  ao  nosso  País. 

800  MILHÕES  CONTRA  «CIGARRINHA» 

Está  sendo  estimada  em  20  mil  hectares 
a área  de  canaviais  pernambucanos  afeta- 
dos pela  praga  da  «cigarrinha».  No  seu 
combate  calcula-se  que  serão  gastos  800 
milhões  de  cruzeiros  para  pulverização  de 
inseticidas.  Desse  total  os  plantadores  te- 
riam de  arcar  com  o ônus  de  50%,  segundo 
recente  proposta  do  Ministério  da  Agricul- 
tura e do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

VENDA  DE  DEMERARA 

O Banco  do  Brasil  acaba  de  firmar  com 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o con- 
trato da  compra  de  três  milhões  de  sacas 
de  açúcar  demerara.  Trata-se  de  uma 
quantidade  adicional  destinada  à venda 
ao  exterior.  O acordo  refere-se  à produção 
açucareira  excedente  aos  contingentes  le- 
gais, que  até  agora  constituía  problema 
muito  sério  para  os  agricultores  que  não 
tinham  possibilidade  de  aproveitamento 
integral  da  cana  pronta  para  corte. 

BLOQUEIO  NO  CENTRO-SUL 

Através  de  ato  baixado  pela  CE,  o Pre- 
sidente do  I.A.A.  estabeleceu  o bloqueio, 
até  31  de  março  dêste  ano.  de  15%  da 
safra  açucareira  do  Centro-Sul.  A medida 
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teve  como  motivação  estabelecer  o zonea- 
melnto  do  mercado,  através  do  ritmo  ade- 
quado de  escoamento  e reintegrar  os  pro- 
dutores no  sistema  de  comercialização  que 
obedece  a um  zoneamento,  mais  ou  menos 
rígido,  e que  dificulta  o deslocamento  de 
mercadorias  de  uma  região  para  outra, 
além  de  representar  uma  garantia  a mais 
de  regularidade  do  abastecimento. 

AÇÃO  NA  BAHIA 

Ao  tomar  posse  das  funções  de  Dele- 
gado do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
na  Bahia  o senhor  Haroldo  Botelho  Costa 
afirmou  que  desenvolverá  uma  ação  efe- 
tiva junto  aos  usineiros,  no  sentido  de 
incrementar  a lavoura  canavieira,  cuja 
produção  vem  caindo  de  safra  para  safra, 
ocorrendo,  em  nada  mais  de  10  anos,  a 
extinção  de  cêrca  de  20  usinas,  de  um  total 
de  28  que  operavam  no  Estado. 

AÇÚCAR  NA  RFN 

A Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  trans- 
portou, até  o momento,  cêrca  de  dois  mi- 
lhões e oitocentos  mil  sacos  de  açúcar,  das 
usinas  pernambucanas  para  os  centros  con- 
sumidores da  região,  na  presente  safra 
iniciada  em  setembro  último.  Vale  salien- 
tar que  na  safra  atual,  a RFN  transportou 
400  mil  sacos  de  açúcar  a mais  que  na 
safra  64/65 . 

REVOLUÇÃO  NO  REFUGO  DA  CANA 

O inventor  e tecnologista  pernambucano 
José  Augusto  de  Farias  apresentou  um 
método  revolucionário,  segundo  o qual  as 
calorias  dos  refugos  da  cana-de-açúcar,  que 
se  dispersam  nas  chaminés  e outros  con- 
dutos das  usinas,  podem  ser  industrial- 
mente aproveitadas  como  valor  energético 
e econômico.  O nôvo  método,  que  já  está 
sendo  praticado  em  São  Paulo,  com  a ca- 
ramelização  da  cana  que  sobra,  resulta  das 
experiências  feitas  pelo  seu  inventor  na 
Usina  Taquara,  onde,  utilizando  bagaço  de 
cana,  palha,  ôlho  e cana  queimada,  foi  con- 
seguida uma  amostra  de  farelo  forrageiro 
caramelizado. 

EUA:  IMPORTAÇÃO 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  autorizou  a importação  de 


700  000  toneladas  de  açúcar  durante  o pri- 
meiro trimestre  de  1966.  A distribuição 
por  países  foi  feita  de  acordo  com  o cri- 
tério estabelecido  pela  lei  de  açúcar  apro- 
vada na  última  sessão  do  Congresso  Ame- 
ricano. A quota  do  Brasil  totaliza  71  028 
toneladas. 

EXPORTAÇÃO  ARGENTINA 

O govêmo  argentino  fixou  em  39 156 
toneladas  a quota  de  exportação  de  açú- 
car destinadas  aos  Estados  Unidos,  du- 
rante o ano  de  1966. 

ALEMÃES  TÊM  NÔVO  ENDERÊÇO 

A Representação  Comercial  da  Repúbli- 
ca Democrática  Alemã,  escritório  do  Rio 
de  Janeiro,  avisa,  por  nosso  intermédio, 
que  já  está  funcionando  em  sua  nova  sede, 
à Rua  da  Quitanda,  19  — 3Ç  andar,  Rio 
de  Janeiro  — ZC-00,  com  a Caixa  Postal 
5.135  — ZC-05  e o telefone  31-1081. 

REUNIÃO  CANAVIEIRA 

Com  o comparecimento  de  125  agricul- 
tores foi  realizada  a XIX  Reunião  Cana- 
vieira, promovida  pela  Comissão  de  Com- 
bate às  Pragas  da  Cana-de- Açúcar  no  Es- 
tado de  Pernambuco.  Em  decorrência  dos 
assuntos  debatidos,  revestiu-se  a reunião 
de  pleno  êxito,  pois  agrônomos  e seus  au- 
xiliares da  Comissão,  do  IPEANE;  do 
I.  A.  A.  e de  técnicos  locais,  deram  o to- 
que de  «despertar»,  através  de  um  traba- 
lho sem  precedentes,  que,  certamente,  re- 
solverá muitos  problemas  da  cultura  ca- 
navieira. 

HOMENAGEM  A MACIEL 

Com  aprovação  de  requerimento  do  sr. 
Sílvio  Pessoa,  a sessão  do  dia  7 de  dezem- 
bro da  Assembléia  Legislativa  de  Pernam- 
buco foi  dedicada  à visita  do  economista 
Paulo  Maciel  àquêle  Estado  Nordestino. 

EXPORTAÇÃO  DE  PERNAMBUCO 

O administrador  do  Pôrto  de  Recife,  sr. 
João  Albuquerque,  informou  que  Per- 
nambuco, o ano  que  passou,  superou  sua 
exportação  de  açúcar,  estimado  o embar- 
que, em  1965,  de  800  mil  toneladas. 
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GADO  NA  ZONA  DA  MATA 

Anunciando  que  manterá  entendimen- 
tos com  o Ministro  da  Agricultura,  com 
vistas  a liberação  de  verbas  para  finan- 
ciamento de  matrizes  que  poderão  iniciar 
o progresso  de  confinamento  de  gado  na 
Zona  da  Mata,  o sr.  Paulo  Maciel  infor- 
mou que  incluirá  no  orçamento  do  I.  A.  A. 
verba  destinada  à instalação  de  laborató- 
rio da  Estação  Experimental  de  Carpina, 
Pernambuco. 

PRODUÇÃO  SUL-AFRICANA 

A produção  sul-africana  de  açúcar  na 
temporada  1965/66,  foi  estimada  em 
1.008.900  toneladas  curtas,  apresentando 
um  decréscimo  de  66.400  toneladas  sôbre 
a estimativa  anterior,  anunciou  a Asso- 
ciação Sul- Africana  do  Açúcar.  Acrescen- 
ta o informe  que,  embora  o decréscimo 
previsto,  a indústria  antecipou  sua  posi- 
ção, de  modo  que  poderá  atender  às  ne- 
cessidades do  mercado  local,  assim  como 
dos  compromissos,  relativos  à exportação 
do  produto. 

TELEGRAMA  A PESSOA 

Assinado  pelo  economista  Paulo  Maciel, 
presidente  do  I.  A. A.,  o senador  F.  Pes- 
soa de  Queiroz  recebeu  o seguinte  tele- 
grama: «Na  ocasião  do  meu  retomo  de 
Brasília,  depois  de  acompanhar  a trami- 
tação do  projeto  de  lei  que  implanta  a no- 
va política  açucareira,  quero  expressar  ao 
ilustre  representante  do  Estado  de  Per- 
nambuco o meu  agradecimento  pela  sua 
atuação  em  favor  da  aprovação  da  nova 
lei,  e pelo  lúcido  e vigoroso  apôio  do  Jor- 
nal do  Comércio,  do  Recife». 

BOLETIM  CANAVIEIRO 

Em  seu  número  124,  o Boletim  Cana- 
vieiro  — órgão  da  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Pernambuco  — re- 
gistra, com  destaque,  a homenagem  pres- 
tada_  ao  sr.  Francisco  Falcão,  pela  Asso- 
ciação Patronal  dos  Agricultores  do  Mu- 
nicípio de  Vicência. 


NA  CAXANGÁ 

Através  de  um  trabalho  de  esclareci- 
mento, desenvolvido  pelos  técnicos  de  As- 
sistência ao  Cooperativismo  (DAC),  os 
trabalhadores  rurais  da  antiga  Usina  Ca- 
xangá  organizaram  uma  sociedade  coope- 
rativa que  se  destinará  a compra  e venda 
em  comum  da  produção  dos  associados, 
com  uma  secção  de  consumo  que  substi- 
tuirá o barracão. 

PRODUÇÃO  SUPLEMENTAR 

A Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  apro- 
vou resolução  disciplinando  a produção  su- 
plementar de  3 milhões  de  sacas  de  deme- 
rara  em  São  Paulo,  com  a utilização  de 
canas  excedentes.  Êsse  açúcar  destina-se 
à venda  no  exterior. 

AÇÚCAR  PARA  OS  EUA 

O Brasil  está  usando  da  melhor  forma 
possível  o cancelamento  da  quota  açuca- 
reira da  Rodésia  no  mercado  norte-ame- 
ricano, decretado  pelo  Presidente  Johnson. 
As  1 233  toneladas,  que  couberam  ao  nosso 
país,  já  viajaram  para  os  Estados  Uni- 
dos. Ao  todo  já  foram  embarcadas  70  mil 
toneladas  métricas  de  açúcar,  com  uma 
receita  aproximada  de  US$  8 milhões  e 
500  mil,  do  total  de  325  mil  toneladas  que 
o nosso  país  deve  exportar  para  aquêle 
mercado.  O Brasil,  contudo,  através  de 
suas  autoridades,  vem  trabalhando  junto 
ao  Govêmo  norte-americano  no  sentido  de 
aumentar  a sua  participação  naquele  mer- 
cado consumidor,  considerado  o melhor  do 
mundo  para  o produto. 

REFORMULAÇÃO  AÇUCAREIRA 

Realizou-se  no  gabinete  do  superinten- 
dente da  SUDENE  a reunião  do  Grupo 
Executivo  de  Reformulação  da  Agroindús- 
tria Açucareira,  com  o objetivo  de  discu- 
tir as  fórmulas  para  a execução  da  refor- 
ma dêsse  setor  da  produção  do  Nordeste. 
As  discussões  giraram,  principalmente,  em 
torno  da  liberação  de  terras  para  a diver- 
sificação da  cultura  na  zona  açucareira. 
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A f,oto  registra  o momento  em  que 
o Sr.  Paulo  Maciel  chegava  ao 
Serviço  de  Documentação. 


Come  acontece  todos  os  anos,  os  funcionários  do  Serviço  de 
Documentação,  órgão  que  edita  a Revista  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
reuniram-se  no  dia  que  se  comemora  o nascimento  de  Cristo,  para 
a tradicional  confraternização.  Êste  ano  de  1965,  o encontro 
foi  prestigiado  pela  presença  do  sr.  Paulo  Maciel  e sua  esposa,  d. 
Telma  Maciel,  que  almoçaram  com  redatores,  revisores  e funcio- 
nários administrativos  do  SD. 


Aqui,  o Presidente  do  I.A. A.  man- 
tém palestra  cordial  com  os  Srs. 
Claribalte  Passos,  Nicio  Barbosa, 
FálJio  Breves  e Renato  Vieira, 
chefe  e funcionários  do  SD. 


Momento  em  que  o Sr.  Paulo  Ma- 
ciel agradecia  as  homenagens  < 
e saudava  os  pi'esentes. 


FOTOS  DE 
CLÕVIS  BRUM 


Revestiu-se  ( lo  maror  sucesso  a festa  oferecida  aos  funcionários  do 
I.A.A.,  como  bem  demonstra  as  fisionomias  dos  que  compõem  a foto 
acima.  Nesta  oportunidade,  vale  destacar  o trabalho  do  gerente  do  Res- 
taurante do  I.A.A.,  Sr.  Antônio  Rocha,  e de  seus.  auxiliares. 


Por  ocasião  da  passagem  do  Ano  Velho  para  o Nôvo,  u grande  fa- 
mília do  I.A.A.,  representada  pelos  seus  funcionários  e diretores,  reuni- 
ram-se, São  as  esperanças  que  se  renovam.  É a confraternização  que  une 
num  só  ideal  esta  magnífica  equipe  de  trabalho.  O ano  de  65  foi  o da 
reformulação ; e 1966  o será  da  consolidação  desta  autarquia.  No  fla- 
grante de  Clóvis  Brum,  o Presidente  Paulo  Maciel  leva  sua  mensagem 
aos  funcionários.  Ao  seu  lado  destacamos  os  diretores  Joaquim  Ribeiro 
de  Souza,  Antônio  Rodrigues,  Arydalton  Chavantes  e Paulo  Bello . 


E o trabalho  é lei  divina  e também  lei  da  alma  humana, 
somente  êle  faculta  a cada  um  de  nós  a merecida  atmos- 
fera de  ventura. 

Usufruímos  os  primeiros  dias  do  Ano  Nôvo.  São  alentos 
espirituais  que  se  renovam,  ensejando  uma  natural  reação 


aos  obstáculos  da  agenda  diária,  na  constante  busca  do  homem  à reali- 
zação perfeita.  E diante  desse  fato,  a coragem  quase  se  esvanece  se  me- 
ditarmos sobre  as  nossas  responsabilidades  ao  limiar  dessa  nova  etapa 
do  tempo.  Os  problemas  da  nossa  época  são  compactos.  Ninguém  ignora 
que  o Brasil  os  tem  em  grande  número.  À testa  da  Nação  está  um  cida- 
dão íntegro,  manipulador  admirável  da  estratégia  político-econômica, 
capaz  de  conduzir  os  brasileiros  no  rumo  exato.  A fé  de  cada  um  de 
nós,  pois,  se  estriba  na  correta  maneira  de  agir  do  Marechal  Humberto 
de  Alencar  Castello  Branco. 

Através  da  Revolução  de  31  de  março  de  64  — já  produzindo  os 
fmtos  esperados  — soube  o Presidente  da  República  sanear  as  finanças 
e no  seu  bravo  discurso  de  saudação  ao  povo  pelo  ano  nôvo  afirma:  — 
“Acredito  que,  confrontando  o presente  com  um  passado  bem  recente, 
encontrem  os  brasileiros  motivos  de  confiança  e satisfação  quanto  aos 
destinos  do  país.  Vencido  o natural  período  de  dúvida,  quando  muitos 
ainda  não  sabiam  para  onde  nos  conduzia  o severo  programa  traçado 


certo,  em  busca  de  uma  sociedade  mais  próspera,  mais  justa  e mais  li- 
vre. E o amanhã,  ao  contrário  do  que  ocorria  antes  da  Revolução,  dei- 
xou de  ser  uma  dolorosa  icógnita  para  ser  uma  alvorada  promissora.” 


ao  findar  1965,  a desejada  reformulação.  Tem  agora,  o I.  A.  A.,  urna 
importante  tarefa  à sua  frente.  A habilidade  política,  o já  comprovado 
tirocínio  administrativo  do  economista  Paulo  Maciel  na  direção  desta 
Casa,  servem  como  plena  motivação  à confiança  dessa  imensa  área  da 
agricultura  nacional. 

Estamos  certos,  pois,  que  de  sua  ação  dinâmica,  em  1966,  podere- 
mos esperar  a ansiada  colheita  de  esperança  e felicidade. 


pelo  governo,  podem  os  brasileiros  verificarem  que  estamos  no  rumo 


A agroindústria  canavieira  recebeu  do  Presidente  Castello  Branco, 


CLARIBALTE  PASSOS 
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JURÍDICA  REVERENCIA 
MEMÓRIA  DE  LEAL  GUIMARÃES 


“MAIS  NADA  RESTA , NADA  MAIS!/  SOMENTE 
FÔLHAS  SÊCAS  LEVADAS  PELO  VENTO,/  FLORES 
MORTAS  BOIANDO  NA  CORRENTE.  . . Saudosas  pala- 
vras do  poeta  José  Leal  Guimarães,  em  sua  Pastoral,  lem- 
bradas, carinhosamente,  pelo  procurador  José  Riba-Mar 
por  ocasião  de  uma  homenagem  prestada,  no  dia  5 de  de- 
zembro p.  p.,  àquêle  que  era  o decano  dos  procuradores 
do  I.  A.  A. 

Reunidos  em  uma  das  salas  da  Divisão  Jurídica, 
justamente  onde  Leal  Guimarães  trabalhava  e que  agora 
passou  a denominar-se  SALA  LEAL  GUIMARÃES  — os 
funcionário  da  DJ  ouviram  a oração  do  sr.  José  Riba-Mar , 
que  BRASIL  AÇUCAREIRO,  associando-se  às  homenagens, 
aqui  transcreve: 


— Hoje,  a Divisão  Jurídica  presta  merecida  homenagem 
a um  amigo  que  se  foi,  deixando  em  seu  seio  uma  lacuna  que 
jamais  poderá  ser  preenchida.  Colocoram  sobre  os  meus  ombros 
a difícil,  a árdua  missão  de  dizer  algumas  palavras  de  recorda- 
ção. E embora  emocionado,  aqui  estou  para  vos  afirmar  alguma 
coisa  sôbre  Leal  Guimarães. 

Meus  amigos,  neste  momento  vem-me  à memória  uma  má- 
xima de  Humberto  de  Campos: 

“O  espírito  possui  a sua  sociedade  como  os  homens. 

E as  relações,  nesse  ambiente,  são  feitas  pela  admiração”. 

Na  realidade,  pessoas  há  que  quando  vêm  à nossa  lembran- 
ça, impõem-se  como  figuras  circunspectas,  cerimoniosas  das  quais 
nos  orgulhamos,  mas  nos  causam  constrangimento. 

Isto  não  se  dá  à lembrança  de  Leal  Guimarães.  Leal  Guima- 
rães era  uma  personalidade  diferente.  Parece  que  o vejo,  nes- 
te momento,  entrando  nesta  sala,  de  chapéu  na  mão,  alegre,  sim- 
ples, jovial,  com  o seu  proverbial  “bon  jour”,  só  se  inquietando 
diante  dos  aborrecimentos  ou  problemas  de  seus  amigos.  Riso- 
nho, feliz,  por  vezes  fazia-se  ingênuo,  contanto  que  pudesse  cer- 
car os  entes  queridos  de  tranqüilidade,  de  paz,  como  queria  o seu 
coração  de  homem  bom  e afetivo.  Por  isso,  meus  amigos,  não  es- 
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perem  de  mim  palavras  formais.  Sim,  um  discurso  formal  sobre 
o inesquecível  Leal,  pois  jamais  poderia  ser  compreendido  por  vo- 
cês. Procurarei,  por  conseguinte,  falar  aproximando-me  o mais 
que  possível  de  sua  personalidade,  externando-me  de  maneira 
simples  como  êle  era,  e como  se  dirigia  a vocês. 

Leal  Guimarães  nasceu  em  Minas  Gerais,  formou-se  em  Di- 
reito, exerceu  o cargo-  de  Promotor  Público  em  sua  terra  natal. 
Veio  para  o Rio  de  Janeiro,  abraçou  o jornalismo,  militando  no 
Jornal  do  Brasil,  onde  fêz  carreira  rápida  e brilhante.  Ingres- 
sando para  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  era  quando  Deus 

0 chamou  o decano  dos  procuradores.  Em  nenhum  dos  cargos  por 
êle  ocupados,  em  nenhuma  de  suas  atividades,  se  sentiu  tão  fas- 
cinado como  por  esta  Casa  e,  em  particular,  por  êste  cantinho  da 
Divisão  Jurídica.  Aqui  para  onde  volta  simbolicamente,  construiu 
um  pequeno  mundo,  onde  depositou  seus  sonhos,  sua  ternura, 
seus  afetos.  Ergueu  sôbre  bases  sólidas  um  mundo  diferente  da- 
quele em  que  nós  vivemos,  sem  lutas,  onde  não  morava  a inveja, 
onde  não  existia  a intriga  e a delação.  Era  um  mundo  livre  como 
êle  e no  qual  só  se  conhecia  a sua  bondade,  marco  de  suas  rela- 
ções para  com  seus  colegas.  Um  mundo  pouco  maior  do  que  ha- 
bitára  o Pequeno  Príncipe,  mas  um  mundo  melhor,  que  dêle  ja- 
mais se  afastou  até  o momento  em  que  Deus  reclamou  a sua  pre- 
sença. Nêle  encontrou  as  mais  raras  gemas,  as  mais  maravilhosas 
jazidas  do  amor,  de  onde  extraiu  verdadeiras  amizades  como  a de 
Francisco  Franklin,  Vicente  Chermont  de  Miranda,  José  Pessoa 
da  Silva,  José  da  Mota  Maia,  Nelson  Coutinho,  Celso  de  Andrade, 
Francisco  Mártire,  Marinho,  Brito,  Leonardo,  José  Olavo,  que  o 
compreendiam  e eram  por  êle  compreendidos.  Possuia  um  jardim 
cheio  de  rosas.  Rosas  de  um  mundo  diferente,  logo  rosas  diferentes 
das  outras  rosas.  Rosas  animadas:  “as  minhas  rosas”  como  êle  as 
chamava,  que  possuiam  nome:  Haly,  Maria  Eliza,  Therezinha, 
Salma,  Eimar  e Natalina.  Rosas  que  êle  cuidava,  regando  com  os 
seus  conselhos,  cultivando  com  a sua  amizade  e desvêlos.  Rosas 
que  lhe  retribuiram  no  momento  difícil  de  sua  vida,  espargindo 

01  perfume  de  seus  carinhos,  de  sua  dedicação,  de  sua  ternura. 
Como  todo  mundo  possuia  um  firmamento,  cheio  de  estréias, 
estréias  muito  queridas  por  êle,  mas  onde  havia  a sua  estréia  pre- 
ferida, a Estréia  Dalva,  aquela  estréia  a que  êle  se  referiu  no  seu 
primeiro  discurso  pelo  Natal,  e que,  como  a que  guiou  os  Reis  Ma- 
gos até  Jesus,  estêve  ao  seu  lado  dando-lhe  o brilho  do  seu  ca- 
rinho e o conforto  de  suas  palavras,  de  suas  orações,  guiando^o 
até  Deus.  Poucos  homens  têm  a ventura  de  morrer  ricos  como 
Leal  Guimarães.  Não  da  riqueza  material,  que  nada  vale,  mas 
da  riqueza  espiritual  representada  pelo  calor  da  amizade  de  seus 
colegas  e que  dêle  só  herdaram  esta  imensa  saudade.  ^ 

Senhor  Preidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool:  em 
nome  dos  colegas  de  Leal  Guimarães,  inconsoláveis  pela  sua  perda, 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro — 1966 — 9 


solicito  a V.  Exa.  que  se  dê  a esta  sala  o seu  digno  nome,  aonde 
simbolicamente  ele  volta  neste  momento.  E que  aqui,  onde  edi- 
ficou o seu  pequeno  mundo,  vinguem  os  seus  conselhos,  seja  con- 
servada a bondade  do  seu  coração,  que  fêz  com  que  esse  pequeno 
mundo  fôsse  impenetrável  à maldade  do  mundo  em  que  vivemos. 
Que  as  mensagens  de  fé  e de  esperança  que  ele  nos  trazia  pelo 
Natal,  fazendo-nos  até  acreditar  no  Papai  Noel  da  nossa  infân- 
cia, sejam  conservadas  em  nosso  coração,  porque  assim,  de  onde 
êle  estiver,  sentir-se-á  feliz,  sim,  lá  do  céu,  porque  se  existe  céu, 
Leal  Guimarães  lá  está. 


PASTORAL 

José  Leal  Guimarães 


Eu  fiz  do  meu  amor  uma  paisagem, 
Um  recanto  de  sol  e de  ternura: 

Águas  cantando  em  lírica  romagem 
Pelos  tufos  viçosos  de  verdura. 

De  zagaia  gentil  e agreste  imagem. 

Com  canções  de  bucólica  doçura, 
Cuidava  do  rebanho  na  pastagem, 

Meu  rebanho  de  sonho  e de  ternura. 

Mcds  nada  resta,  nada  mais ! Somente 
Fôlhas  sêcas  levadas  pelo  vento, 

Flores  mortas  boiando  na  corrente. . . 

E hoje  quem  passa  ao  longo  do  caminho 
Ouve  à distância  o lúgubre  lamento 
Do  meu  rebanho  que  ficou  sozinho.  . . 
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NORDESTE  CAMINHA  PARA  O PROGRESSO: 
INAUGURADA  FÁBRICA  DE  PROTEÍNAS 
EM  ALAGOAS 


INALMENTE  os  alagoanos,  e porque  não  dizer  todos 
os  brasileiros , viram  a concretização  de  um  velho 
sonho.  Foi  inaugurada  a Fábrica  de  Proteínas  de 
Alagoas  pelo  Presidente  do  LA. A.,  economista  Paulo 
Maciel,  que,  colocando  em  destaque  o trabalho  de 
seus  antecessores  na  construção  da  Destilaria  Central  de  Alagoas 
— ponto  de  partida  para  a instalação  da  fábrica  de  leveduras  — 
manifestou  seu  agradecimento  aos  técnicos  e operários  brasileiros 
que  participaram  da  importante  obra,  ajudando  a construir  e a 
implantar  no  Nordeste  uma  nova  fase  de  progresso,  porque  pro- 
teína é a vida  e dela  dependem  tôdas  as  Nações  a braços  com  o 
gravíssimo  problema  da  fome. 


Concluída  a instalação  da  Destilaria 
Central  de  Alagoas,  destinada  à produção 
de  álcool,  orientou-se  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  para  o estudo  do  aprovei- 
tamento dos  resíduos  da  indústria  do  ál- 
cool. 

Era  urgente  uma  solução  para  o pro- 
blema das  caldas  ou  restilo. 

Por  circunstâncias  diversas,  a idéia  de 
seu  aproveitamento  através  de  uma  indús- 
tria de  levedura,  sofreu  solução  de  conti- 
nuidade, de  tal  modo  que  as  primeiras  ex- 
periências realizadas  em  1961,  não  tive- 
ram andamento  de  modo  a se  alcançarem 
os  resultados  técnicos  e econômicos  dese- 
jáveis. 

A partir  de  julho  de  1964,  foram  reto- 
mados os  trabalhos  de  montagem  da  fá- 
brica, com  aquisição  de  equipamentos  com- 
plementares e conclusão  dos  trabalhos  in- 
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dispensáveis  ao  funcionamento  da  unidade 
industrial  em  condições  econômicas,  já  que 
se  visa  também  a constituir,  com  ela,  um 
empreendimento  pioneiro  que  possa  ser 
seguido  pela  iniciativa  privada. 

A responsabilidade  por  êsse  trabalho  é 
de  uma  comissão  presidida  pelo  Dr.  José 
Motta  Maia,  Diretor  da  Divisão  de  Assis- 
tência à Produção,  do  Instiuto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  e integrada  pelos  técnicos, 
Prof.  Oswaldo  Gonçalves  de  Lima,  Dire- 
tor do  Instituto  de  Antibióticos  da  Univer- 
sidade do  Recife  e responsável  pelo  Nú- 
cleo de  Pesquisas  Industriais,  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool;  dos  Engenheiros 
Vinitius  Lucena,  Lourival  Gouveia  e Bre- 
no  Carnaúba. 

Trata-se  de  uma  fábrica  moderna  que 
utilizará  o processo  de  produção  criado 
pelo  Prof.  Oswtaldo  Gonçalves  de  Lima  e 
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será  seguida  pela  outra,  anexa  à Desti- 
laria Central  do  Cabo,  em  Pernambuco. 

A fábrica  de  Alagoas  terá  capacidade 
de  produção  de  6 a 9 toneledas  diárias  de 
tórula  sêca  contendo  35  a 45%  de  proteí- 
nas altamente  digestíveis,  além  de  todo  o 
complexo  vitamínico  B. 

O volume  de  calda  in  natura  a ser  utili- 
zado, oscilará  entre  635  e 750  m3  por  dia. 

MARCO  DA  TECNOLOGIA 

A solenidade,  que  ocorreu  no  dia  9 de 
dezembro  próximo  passado,  contou  com  a 
presença  de  altas  personalidades  que  acor- 
reram ao  Município  de  Rio  Largo,  em  Ala- 
goas, para  assistirem  à inauguração  da  Fá- 
brica de  Proteínas.  Na  ocasião,  o sr.  Paulo 
Maciel  foi  saudado  pelo  professor  Oswaldo 
Gonçalves  de  Lima,  que  disse  da  impor- 
tância daquela  obra  como  um  marco  da 
tecnologia  açucareira,  no  Brasil  e na  Amé- 
rica Latina,  e que  trazia  a solução  ao  pro- 
blema das  caldas  da  destilaria,  na  poluição 
das  águas  dos  rios,  aproveitando-as  e trans- 
formando-as em  proteínas  para  a nutri- 
ção animal.  O professor  Gonçalves  de  Li- 
ma destacou,  na  oportunidade,  os  nomes 
dos  idealistas  daquela  emprêsa,  citando, 
entre  outros,  os  dos  srs.  José  Mota  Maia, 
Vinitius  Lucena,  Lourival  e Waldecy  Gou- 
veia de  Melo  e Breno  Carnaúba,  além  de 
frizar  a transformação  pela  qual  vem  pas- 
sando o I.A.A.,  na  gestão  do  economista 
Paulo  Maciel. 

FÁBRICA  HONRA  ALAGOAS 

Em  seguida,  o sr.  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica  fêz  uso  da  palavra  e desta- 
cou que  estava  perfeitamente  identificado 
com  aquela  realização,  pois  integrou  a co- 
missão que  criou  a Destilaria  Central  de 
Alagoas,  lembrando  que  a fábrica  de  pro- 
teínas, como  uma  unidade  de  indústria, 
honrava  aquêle  Estado,  dizendo  do  aprê- 
ço  que  dedicava  aos  técnicos  que  alí  de- 
ram o testemunho  de  sua  competência  e 
de  seu  empenho  em  dinamizar  a riqueza 
e o progresso  do  Brasil.  Concluindo  disse 
que  a montagem  da  fábrica  de  proteínas 
era  o testemunho  evidente  de  que  existe 
no  I.A.A.  um  espírito  nôvo,  derrubando  ve- 
lhos sistemas  e avançando  para  o aperfei- 
çoamento técnico  e a expansão  econômica 
dos  seus  reais  objetivos. 


Em  nome  do  município  de  Rio  Largo, 
falou  seu  prefeito,  sr.  Fernando  Oiticica, 
discorrendo  sôbre  a importância  da  obra 
que  se  inaugurava,  que  trazia  a certeza  do 
progresso  industrial. 

UMA  MENSAGEM 

Da  grandeza  e dos  benefícios  da  Fábri- 
ca de  Proteínas  de  Alagoas,  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO já  disse  em  reportagem  publi- 
cada em  nossa  edição  de  outubro  do  ano 
próximo  passado.  Sôbre  o importante  acon- 
tecimento, a Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução organizou  uma  publicação  destina- 
da à circulação  no  país  e no  estrangeiro, 
que  muito  evidencia  a capacidade  do  pro- 
curador J.  Motta  Maia  também  no  campo 
de  divulgação.  Com  uma  bela  apresenta- 
ção gráfica,  esta  publicação  apresenta  uma 
arrojada  capa,  representando  as  molécu- 
las da  proteína,  e traz,  na  sua  abertura, 
uma  mensagem  do  Presidente  Paulo  Ma- 
ciel, que  reproduzimos,  na  íntegra: 

“As  épocas  diversas  hierarquisum  diver- 
samente os  diferente  tipos  de  conhecimen- 
to. Estamos  em  um  tempo  social  marcado 
pela  preponderância  do  conhecimento  téc- 
nico, embora  inúmeros  homens,  inclusive 
eu,  não  desejem  o regime  político-social  de 
tecnocracia.  O conhecimento  técnico  é um 
instrumento  de  dominação,  que  utiliza,  o 
mais  rápido  e eficientemênte,  as  várias 
nuanças  da  natureza,  a mais  das  vezes  em 
favor  do  homem.  O seu  foco  nem  mesmo 
se  identifica  com  o da  ciência  aplicada,  pela 
maior  gradação  em  urgência  e utilidade. 

O setor  da  sucro-química  é um  impor- 
tante setor  da  técnica,  de  hoje,  e procura 
obter,  dos  resíduos  derivados  da  agroin- 
dústria canavieira,  produtos  alimentares, 
aproveitando  ao  máximo  o processo  indus- 
trial açucareiro.  Pois  bem. , nesse  setor , o 
1 A. A.  teve  atitude  pioneira,  implantando 
a indústria  de  proteína. 

Traia-se  de  uma  técnica  fundamental, 
porque  é técnica  de  vida  E.  se  ficamos  — 
nós  os  do  I.A.A.  — ■ em  exvlorá-la  somente 
para  beneficiar  o campo  da  alimentação,  os 
cientistas  vão  adiante  e até  paHem  daí 
para  a indagação  fundamental,  acêrca  da 
própria  vida.  Na  fábrica,  que  inauguramos 
em  Alagoas,  e,  na  de  Pernambuco,  que  vi- 
rá depois,  fez-se  um  esforço  germinativo, 
esperando  o I.A. A.  outros  semelhantes  do 
setor  privado. 
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0 mérito  da  iniciativa  é dup7o.  Resolve- 
se  o problema  das  caldas  e estimula-se 
uma  produção  alimentar.  Bonito  êsse  do- 
mínio da  natureza,  tirando  aspetos  positi- 
vos de  onde  só  parecia  vir  negação 

COM  OS  PLANTADORES 

O economista  Paulo  Maciel  que  seguiu 
para  Alagoas  a fim  de  presidir  às  soleni- 
dades de  inauguração  da  Fábrica  de  Pro- 
temas,  foi  alvo  de  diversas  homenagens 
naquele  Estado,  juntamente  com  sua  co- 
mitiva, composta,  entre  outros,  dos  srs. 
João  Soares  Palmeira,  Paulo  Pimentel 
Bello,  Arydalton  Chavantes,  Joaquim  Ri- 
beiro de  Souza,  Francisco  Watson,  Maurí- 
cio Campos,  Vinitius  dos  Anjos  e Fran- 
cisco Oiticica. 

Na  Associação  dos  Plantadores  de  Ca- 
na, o Presidente  do  I.A.A.  manteve  um 
importante  encontro,  ocasião  em  que  o sr. 
João  Carlos  de  Albuquerque  Filho,  depois 
das  apresentações,  disse  que  o sr.  Paulo 
Maciel  se  encontrava  ali  para  manter  com 
os  fornecedores  uma  palestra  franca,  no 
amplo  sentido  sócio-econômico. 

Disse  que  o presidente  do  I.A.A.  trans- 
formara-se num  intransigente  defensor  da 
agroindústria  do  açúcar  no  Norte-Nordes- 
te do  país,  principalmente  no  que  concer- 
ne à lavoura  canavieira.  E que  foi,  sob  os 
seus  auspícios,  que  se  conquistou  o maior 
estatuto  canavieiro  dos  últimos  tempos, 
reformulado  desde  aquela  obra  sublime  de 
Barbosa  Lima  Sobrinho,  há  30  anos  pas- 
sados, quando  tudo  era  incipiente,  e se  bus- 
cava o disciplinamento  do  equilíbrio  esta- 
tístico da  produção  com  o consumo,  desde 
a rapadura,  o açúcar  mascavo  e o açúcar 
branco. 

Salientou,  ainda,  o dr.  João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho  que  o nôvo  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira  era  a esperança 
dos  fornecedores  de  cana,  pois  o mesmo 
garantirá,  pelo  menos,  uma  quota  de  60% 
das  canas  a serem  consumidas  pelas  usi- 
nas, como  parte  a ser  fornecida  pelos  plan- 
tadores de  cana. 

Outro  aspecto  de  melhoria  para  os  for- 
necedores de  cana,  era  o de  maior  incen- 
tivo às  cooperativas,  dando-lhes  condições 
de  amplo  financiamento.  E todos  já  pode- 
riam antever  o quando  de  promissor  isto 
representaria,  tirando-se  como  exemplo  o 


Bancoplan  que,  atualmente,  é quem  finan- 
cia a classe,  por  intermédio  do  Banco  do 
Brasil  e do  I.A.A. 


PROVIDÊNCIAS 

Terminou  agradecendo  ao  eocnomista 
Paulo  Maciel  o seu  empenho  em  presti- 
giar e amparar  a classe  dos  plantadores 
de  cana,  revelando-se  um  baluarte  na  de- 
fesa dos  interêsses  daqueles  que  lidam 
com  a matéria  prima,  tratando  a terra,  vi- 
vendo exclusivamente  das  oscilações  cli- 
matéricas, da  fertilidade  do  solo,  dos  cor- 
retivos, procurando  sempre  racionalizar  a 
agricultura  canavieira,  com  máquinas,  mo- 
dernizando o trato  dos  campos. 

E espera  que  dessa  compreensão  do  pre- 
sidente do  I.A.A.  surjam  providências  que 
aliviem  a angustiosa  situação  que  atual- 
mente atravessam  os  fornecedores  de  cana. 

TAXA  CORRETIVA 

É dada  a palavra  ao  dr.  João  Eudes, 
para  expôr  ao  Presidente  do  I.A.A.  as  rei- 
vindicações dos  proprietários  agrícolas  de 
Alagoas  que  tratam  da  cana-de-açúcar. 

O primeiro  tema  a ser  abordado  foi  a 
questão  da  taxa  corretiva,  desde  os  re- 
manescentes das  safr-as  63/64  e 64/65  e 
a da  65/66.  Não  se  sabe  o quanto  ainda 
a ser  recebido,  uma  vez  que  contrariando 
o plano  de  safra  desses  períodos,  aindg,  não 
se  chegou  a uma  conclusão,  havendo  dú- 
vidas entre  usineiros  e fornecedores  de 
cana. 

DESCONTO 

Após  referir-se  ao  desconto  que  está 
sendo  feito  para  o Banco  de  Habitação, 
ônus  bastante  pesado  para  o fornecedor 
de  cana,  bastando  saber-se  que  um  peque- 
no atraso  acarreta  numa  multa  de  3 ve- 
zes o valor  do  salário  mínimo  da  região 
(118.700  cruzeiros),  passou  a falar  sôbre 
as  retenções  que  pesam  sôbre  o valor  da 
tonelada  de  cana  entregue  às  usinas  e que 
não  são  devidamente  em  tempo,  recolhidas 
às  instituições  a que  se  destinam.  Isto 
acarreta,  muitas  vezes,  encargos  mais  pe- 
sados para  os  fornecedores  de  cana,  que 
se  privam,  principalmente,  de  melhorias 
que  poderiam  advir  do  seu  banco  coope- 
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rativo  e financiador,  da  taxa  de  seguro 
e a destinada  ao  seu  órgão  de  classe.  Pede, 
então,  a interferência  do  Presidente  para 
a regularização  do  recolhimento  dessas 
contribuições,  isto  sem  afetar  a boa  vivên- 
cia existente  entre  usineiros  e fornecedo- 
res de  cana  alagoanos. 

Prevê  o Sr.  João  Eudes  que  o período 
de  entressafra  será  longo,  o que  virá  di- 
ficultar o trato  da  terra,  pois  o proprie- 
tário agrícola  não  poderá  viver  sem  di- 
nheiro para  o pagamento  semanal  do  pes- 
soal do  campo. 

Ainda  abordou  o problema  do  discipli- 
namento  do  pagamento  da  «palha  ao  pon- 
to», questão  ainda  não  solucionada. 


ASSISTÊNCIA 

Com  a palavra,  o sr.  Aloísio  Sampaio 
em  nome  do  Ambulatório  de  São  Miguel 
dos  Campos,  fêz  uma  saudação  ao  presi- 
dente Paulo  Maciel  e referiu-se  à falta  de 
recolhimento  da  taxa  sôbre  a tonelada  de 
cana,  descontada  e não  recolhida  em  tem- 
po para  ser  entregue  à sua  organização 
assistencial,  médica,  social  e odontológica. 
Apenas  isto  dificulta  um  pouco  uma  maior 
assistência  aos  homens  que  trabalham  na 
região  compreendida  entre  três  municípios, 
a que  serve  o ambulatório. 


ORIENTAÇÃO 

Após  abordar  o valor  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  recentemente  refor- 
mulado e transformado  em  lei,  o econo- 
mista Paulo  Maciel,  a cada  um  dos  pro- 
blemas apresentados,  orienta  a classe  e dá 
soluções  a outros. 

Agradece,  inicialmente,  a colaboração 
recebida  para  que  a Lei  fôsse  aprovada, 
tramitasse  em  tempo,  e que,  de  defensiva 
que  era,  já  superada,  atingisse  o seu  real 
e atual  objetivo,  o de  amparar  o fornece- 
dor de  cana,  dando-lhe  a assistência  que 
carecia. 

Citou  vários  aspectos  da  lei  e se  refe- 
riu, com  palavras  elogiosas,  ao  seu  artí- 
fice, o procurador  dr.  Paulo  Belo. 

Quanto  a taxa  corretiva  (remanescen- 
tes) tudo  poderia  ser  solucionado  de  ime- 
diato. Bastaria  saber-se  o quanto  falta  ser 
pago.  Feito  êste  levantamento,  um  plano 
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poderá  ser  esboçado  e tudo  e tudo  se  re- 
solverá fàcilmente.  E quanto  aos  reco- 
lhimentos, mais  fácil  ainda  a solução,  uma 
vez  que  existe  verdadeira  harmonia  entre 
usineiros  e fornecedores  de  cana. 

Ficou  constituída  uma  comissão,  sob  a 
presidência  do  dr.  Jarbas  Gomes  de  Bar- 
ros,  com  um  Contador  fornecido  pelo 
I.A.A.  e representantes  dos  usineiros  e 
fornecedores  de  cana,  para  o debate  da 
questão,  levantamento  da  realidade,  em 
cifras,  e pagamento  da  parte,  imediata, 
pelo  I.A.A. 

Quanto  a taxa  corretiva  para  a safra 
65/66  somente  o govêmo  da  União  pode- 
rá solucionar  o problema. 

CORDIALIDADE 

Foi  o mais  cordial  o encontro  do  Presi- 
dente do  I.A.A.  com  os  fornecedores  de 
cana,  dirigindo-se  o economista  Paulo  Ma- 
ciel, em  seguida,  à Assembléia  Legislati- 
va, para  a sessão  solene  em  sua  homena- 
gem. 

HOMENAGEM  NA  ASSEMBLÉIA 

Também  na  Assembléia  Legislativa  Es- 
tadual, o Presidente  do  I.A.A.  foi  home- 
nageado em  sessão  solene.  Sentando-se  ao 
lado  do  presidente  Lamenha  Filho,  que  es- 
tava ladeado  a direita  pelo  vice-govema- 
dor  Teotônio  Vilela,  foi  aberta  a sessão, 
em  ligeiras  palavras,  após  ter  sido  intro- 
duzido, no  recinto,  o homenageado,  acom- 
panhado da  comissão  dos  deputados  Ma- 
chado Lobo  e Lauro  Farias. 

Coube  ao  deputado  Rubens  Canuto  fa- 
zer a saudação  ao  Presidente,  em  nome  da 
Assembléia  Legislativa  que  recordou  a sua 
ação,  em  março  do  ano  passado,  quando 
«propiciou  a instalação  do  Grupo  de  Es- 
tudo de  Alto  Nível,  que  se  incumbiu  da 
análise  dos  fatores  determinantes  da  crise 
que  atingia  o agroindústria  do  açúcar  no 
Nordeste,  naqueles  dias».  Focalizou,  em 
seguida  que  «a  situação  de  desequilíbrio 
da  atividade  açucareira,  não  permitia  que 
as  emprêsas  e os  fornecedores  atendessem 
suas  responsabilidades  normais,  assumidas 
com  o Banco  do  Brasil,  com  as  cooperati- 
vas e com  os  próprios  trabalhadores». 

Registrou  que  «recém-egressos  de  um 
movimento  revolucionário  que  baniu,  do 
Nordeste  e do  Brasil,  os  agitadores  comu- 
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nizantes  e os  empreiteiros  da  corrupção, 
não  estavam  em  condições,  as  emprêsas 
agroindustriais,  que  lhe  exauriram  todas 
as  possibilidades  financeiras,  além  de  ter 
proporcionado  em  todos  os  seus  compo- 
nentes considerável  desgaste  emocional  e 
físico  de  atender  seus  compromissos  con- 
tratuais». 

PROVIDÊNCIAS 

Depois  de  situar  todos  os  problemas  que 
afligiam  as  duas  classes,  revelou  que  foi 
no  atual  presidente  do  I.A.A.  que  elas  en- 
contraram um  amparo  seguro,  pois  o 
mesmo,  «com  a sua  ágil  inteligência  logo 
alcançou  que  providências  de  profundidade 
haveriam  de  ser  tomadas  com  urgência, 
sob  pena  de  vermos  agravados  os  desa- 
justamentos conjunturais  e estruturais, 
observados  na  safra  64/65». 

Falou  sôbre  a reformulação  do  Estatu- 
to da  Lavoura  Canavieira  e finalizou  res- 
saltando que  o economista  Paulo  Maciel  é 
«credor  da  admiração,  do  respeito  e do  re- 
conhecimento de  todo  o povo  alagoano.» 

O PRESIDENTE 

De  improviso,  o economista  Paulo  Ma- 
ciel foi  à tribuna  da  Assembléia  para  agra- 
decer a homenagem. 

Situa,  de  início,  a posição  de  tôdas  as 
Assembléias  Legislativas  — que  formulam 
conceitos  políticos,  econômicos  e sociais  — 
na  participação  da  confecção,  estudo  e aná- 
lise do  ante-projeto  de  lei  que  hoje  é a 
realidade  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira, agradecendo,  principalmente  à As- 
sembléia Legislativa  Alagoana,  através  de 
sua  representação,  a colaboração  prestada 
em  tôdas  as  fases  da  luta,  até  a tramita- 
ção e sanção  da  lei. 

CRÍTICAS  NÃO  O ATINGEM 

Disse  o economista  Paulo  Maciel  que  crí- 
ticas foram  feitas,  dizendo-se  até  que  o 
I.A.A.  se  transformara  em  autarquia  ala- 
goana. Esta  crítica  não  atinge  os  seus  ob- 
jetivos, pois  o I.A.A.  deve  aos  alagoanos, 
aos  deputados  que  o ajudaram,  dr.  João 
Soares  Palmeira,  representante  dos  forne- 
cedores de  cana  alagoanos  na  Comissão 
Executiva  da  autarquia,  e ao  dr.  Paulo 
Belo,  seu  procurador  geral,  nos  usineiros  e 
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nos  fornecedores  de  cana  de  Alagoas,  a 
compreensão  fundamental  de  que  a eco- 
nomia canavieira  é um  complexo  funda- 
mental, e que  as  relações  entre  os  que  fa- 
zem a sua  força,  devem  ser  harmoniosas, 
e ao  invés  de  se  devorarem  fornecedores  e 
usineiros  alagoanos  se  ajudam. 

Finalizou  dizendo  que  o I.A.A.  carecia 
ser  reformulado,  pois  estava  enfraquecido, 
pois  começou  como  órgão  saneador,  passou 
a ser  um  órgão  autárquico  e foi  mudando, 
face  aos  problemas  surgidos,  pressionados 
por  uma  região  economicamente  forte  em 
detrimento  de  uma  região  fraca  e desam- 
parada de  créditos. 

Esta  lei  — disse  — agora,  abre  novas 
perspectivas  para  o Norte-Nordeste,  fa- 
zendo-se preciso  que  o I.A.A.  tenha  mais 
recursos  para,  com  o saneamento  finan- 
ceiro, seja  permitida  a Alagoas  conquistar 
o seu  objetivo  máximo  de  desenvolvimen- 
to, pois  os  prognósticos  são  profundamen- 
te otimistas. 

:■  COM  OS  INDUSTRIAIS 

No  prolongamento  de  suas  atividades  em 
Alagoas,  o economista  Paulo  Maciel  deba- 
teu com  os  empresários  da  agro-indústria 
açucareira  alagoana,  durante  mais  de  duas 
horas,  em  reunião  na  sede  do  Sindicato  da 
Indústria  do  Açúcar,  o que  é a nova  legis- 
lação açucareira,  apreciando  as  críticas 
que  lhe  são  feitas  e estudando  as  soluções 
apontadas  para  os  problemas  daquela  cate- 
goria empresarial. 

Na  oportunidade,  o snr.  Evaldo  Inojosa, 
presidente  do  Sindicato,  relatou  para  o 
presidente  do  I.A.A.  a posição  da  produção 
açucareira  de  Alagoas  e apresentou  uma 
série  de  reivindicações  da  clase,  que  serão, 
oportunamente,  objeto  de  consideração  e 
estudo  por  parte  daquela  autarquia. 

PREVISÃO 

Segundo  mencionou  o presidente  do  Sin- 
dicato da  Indústria  do  Açúcar,  o estoque 
remanescente  da  safra  64/65  é,  atualmen- 
te, de  338.148  sacos  de  açúcar,  havendo 
previsão  de  mais  5.200.000  da  safra  em 
curso,  que  totalizará  5.538.148  sacos.  As 
quotas  de  demerara  para  exportação 
totalizam  3.570.000  sacos,  com  estimar 
tiva  de  vendas  para  o consumo  do  Estado 
de  450.000  e de  igual  quantia  para  as 
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vendas  nas  demais  praças  do  país,  totali- 
zando 4.470.000  sacas.  Há,  assim,  uma 
disponibilidade  de  1.068.000  em  previsão. 

Até  hoje,  a produção  no  Estado  é de 
2.180.000  sacos,  sendo  2.057.900  de  de- 
merara  e 122 . 100  de  cristal,  com  um 
«superavit»  de  150.000  sacos  nesta  safra, 
em  relação  à anterior. 

NOVAS  DESTILARIAS 

O presidente  do  Sindicato  informou, 
ainda,  que  há  dificuldade  na  aquisição  de 
sacaria  de  juta  e os  produtores  pleiteavam 
a sua  substituição  por  sacaria  branca,  até 
um  milhão  de  sacos. 

Com  relação  ao  excedente  do  melaço,  em 
virtude  mesmo  das  limitações  de  capaci- 
dade da  Distilaria  Central,  disse  o snr.  Ino- 
josa  que  se  impunha,  com  brevidade,  a 
instalação  de-  novas  distilarias  nas  usinas 
do  Estado. 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 

Saudando  o Snr.  Paulo  Maciel  por  oca- 
sião do  lançamento  da  pedra  fundamental 
da  Estação  Experimental  dos  Produtores, 
o snr.  Evaldo  Inojosa,  presidente  do  Sindi- 
cato da  Indústria  do  Açúcar,  ressaltou  a 
importância  do  empreendimento  e disse 
que,  com  a ajuda  de  homens  capazes,  pelos 
conhecimentos  técnicos,  possa  o mesmo 
«capacitar  a agroindústria  a obter  a pro- 
dutividade indispensável  a sua  manuten- 
ção.» 

O discurso  do  snr.  Evaldo  Inojosa  foi  o 
seguinte : 

«Não  é desconhecido  dos  presentes  que 
vivemos  nesta  região,  em  um  estágio  de 
subdesenvolvimento. 

Neste  complexo  econômico  social,  e dêle 
participando,  encontra-se  a indústria  açu- 
careira. Grande  tem  sido  a preocupação  de 
homens  e governantes  nacionais  e até  in- 
ternacionais. 

No  Brasil,  ressalte-se  a criação  de  vários 
grupos  de  estudos,  e por  fim  o nascimento 
da  SUDENE,  como  órgão  específico  coor- 
denador do  desenvolvimento  regional.  Cria- 
ram-se incentivos  fiscais  e vantagens 
outras,  objetivando  a melhoria  de  estágio 
econômico. 

Criou-se,  também,  com  a descoberta  pe- 
los dirigentes  nacionais  do  nosso  subdesen- 
volvimento, paralelamente,  a idéia  de  que 


a monocultura  da  cana-de-açúcar  e,  com 
ela,  essa  figura  tão  bem  explorada  pelos 
políticos  de  esquerda  — o usineiro  — eram 
os  responsáveis  pelo  emperramento  econô- 
mico regional.  E assim  viveu  o complexo 
agroindustrial  açucareiro  o combate  siste- 
mático do  nosso  órgão  de  coordenação.  So- 
frendo o isolamento,  como  corpo  estranho 
e pernicioso  ao  organismo  regional.  Nin- 
guém se  lembrou  de  aprofundar-se  nas 
causas  reais,  nem  de  pensar,  com  realida- 
de, no  que  a agroindústria  vinha  represen- 
tando no  contexto  econômico-social : o valor 
real  dessa  tão  decantada  zona  da  mata, 
como  solo  e sua  capacidade  para  a produ- 
ção de  outras  culturas.  Não  se  pensou  no 
dólar  de  Cr$  80,00  transferido  para  o cen- 
tro-sul a Cr$  18,00,  nem  se  imaginou  o 
produto  industrializado  adquirido  no  sul 
pelo  dôbro  do  seu  preço  no  mercado  inter- 
nacional. Naquela  altura  não  se  verifi- 
cou que  estávamos  com  fortes  indícios 
de  um  colonialismo,  vendendo  produtos 
primários  a baixos  custos  e adquirindo 
manufaturados  a preços  elevados,  e entre- 
gando as  poucas  divisas  produzidas  a outra 
região,  por  um  quarto  do  seu  valor  real. 

Entretanto,  o passar  dos  anos  vem  de- 
monstrando aos  estudiosos  que  o usineiro 
faz  parte  do  complexo  onde  todos  partici- 
pam das  mesmas  responsabilidades,  e onde 
a decantada  faixa  úmida  não  é tão  exube- 
rante como  se  imaginava. 

E continuamos  hoje  sabendo  as  causas  e 
lutando  contra  ela». 

UMA  BATALHA  HISTÓRICA 

«Atravessamos  os  últimos  anos  sentindo 
a hostilidade  latente  dos  estudiosos  regio- 
nais, que  se  estendia  aos  órgãos  oficiais, 
excetuando-se  o I.A.A.  e o Banco  do  Bra- 
sil, únicos  conhecedores  da  verdadeira  si- 
tuação da  agroindústria  regional»,  disse 
o snr.  Inojosa,  e prosseguiu: 

«Disso,  bom  proveito  tiraram  os  produ- 
dutores  do  Sul.  Enquanto  lutávamos  pela 
nossa  sobrevivência  financeira,  êles,  aju- 
dados por  uma  economia  forte  e subsidia- 
da, inclusive  pelos  subdesenvolvidos,  dis- 
pondo de  poderosa  infraestrutura,  maqui- 
naram planos  expansionistas,  onde  não  fal- 
taram recursos  financeiros  e técnicos,  ca- 
pazes de  reduzir  substancialmente  o custo 
de  sua  produção.  Estavam  aptos  a esma- 
gar o produtor  nordestino.  E deu-se  início 
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O RECONHECIMENTO 


Por  ocasião  ãe  sua  viagem  a Alagoas,  o economista  Paulo  Maciel  fêz  escala  em  Pernambuco, 
onde  foi  o centro  de  várias  manifestações  dos  forcecedores  e usineiros,  testemunhos  evidentes 
do  reconhecimento  dos  homens  da  agroindústria  pernambucana  pelos  relevantes  serviços  pres- 
tados pelo  Presidente  do  I.A.A.  àquela  comunidade  açucareira.  A foto  acima  registra  o almoço 
oferecido  pela  Associação  dos  Fornecedores  de  Gana  de  Pernambuco,  no  momento  em  que  o sr. 
Paulo  M\aciel  agradecia  às  homenagens  dos  100  lavradores  que  ali  compareceram,  entre  êles 
dirigentes  da  Associação,  do  Sindicato  dos  Plantadores  e da  Cooperativa  Banco  dos  Plantadores 
de  Cana.  Homenagem  idêntica  prestaram  os  industriais  ao  sr.  Paulo  Maciel,  ocasião  em  que  o sr. 
Renato  Bezerra  de  Mello,  presidente  do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  do  I.A.A.,  destacou 
sua  atuação  na  elaboração  e aprovação  da  nova  lei  do  açúcar. 


Outra  solenidade  de  que  o economista  Paulo  Maciel  participou  foi  a da 
inauguração  de  novas  instalações  do  Serviço  Médico  do  I.A.A.,  em 
Pernambuco,  quando  ressaltou  sua  disposição  de  proporcionar  aos  seus 
companheiros  de  repartição  melhores  condições  ãe  trabalho  e os  benefícios- 
a que  têm  direito.  O flagrante  registra  o momento  em  que  o médico  José 
Pires  saudava  o Presidente  do  I.A.A. , que  aparece  ao  lado  de  sua  esposa, 
* ~ T 


AÇÃO  E DINAMISMO 


Ação  e dinamismo — duas  características  da  administração  Paulo 
Maciel.  Todos  os  aspectos,  com  seus  problemas,  que  envolvem  a 
agroindústria  canavieira,  sejam  ei  es  econômicos,  administrativos, 
técnicos  ou  sociais,  são  eficieniemente  tratados  pelo  Presidente 
do  I.A. A.  Entrando  pelo  canavial  do  Pôsto  Experimental  de  Car- 
pina, o economista  Paulo  Maciel  ouve  atentamente  as  explicações 
do  agrônomo  Antônio  Souza  Leão  sôbre  as  novas  técnicas  do 
cultivo  da  cana  (fotos).  Nesta  oportunidade,  o Sr.  Paulo  Macifd 
anunciou  que  incluirá  verba  no  orçamento  do  I.A. A.  destinada 
à instalação  de  um  laboratório  de  pesquisas  em  Carpina. 


à batalha.  Açúcar  a preços  baixos  é lançado 
nos  mercados  tradicionais,  enquanto,  para- 
lelamente,  se  desenvolve  uma  campanha 
sutil  contra  o dirigismo  estatal  atingindo 
frontalmente  o I.A.A.  E é nesse  momento, 
senhores,  que  encontramos  a dirigir  o 
I.A.A.  êste  môço  economista  inteligente, 
conhecendor  das  reais  causas  do  subdesen- 
volvimento regional.  Enfrentando  um  ór- 
gão complexo,  sob  os  entrechoques  dos 
interêsses  regionais,  com  superprodução, 
seu  equilíbrio  agravado  pelos  mais  baixos 
índices  nos  preços  do  mercado  internacio- 
nal, sentiu  que  não  seria  possível  sobre- 
viver o Nordeste  açucareiro,  subdesenvol- 
vido, espoliado  por  regiões  mais  ricas,  sem 
uma  modificação  estrutural  do  órgão,  ca- 
pacitando-o à sua  verdadeira  função  tão 
bem  idealizada  por  Leonardo  Truda. 

Assim  pensando,  encetou  uma  batalha 
que  poderemos  classificar  de  histórica,  e, 
através  da  Câmara  e do  Senado,  contando 
com  o apoio  e a confiança  do  Excelentís- 
simo Senhor  Presidente  da  República,  o 
Marechal  Humberto  de  Alencar  Castello 
Branco,  obteve  o resultado  esperado. 

CONQUISTA  DE  ALTA  SIGNIFICAÇÃO 

Senhores,  estamos  aqui  no  lançamento 
da  pedra  fundamental  de  uma  estação  ex- 
perimental. Parece  até  que  as  palavras  pro- 
nunciadas até  o momento  foram  inopor- 
tunas; entretanto,  elas  teriam  mesmo  que 
servir  de  preâmbulo,  pois  a maior  demons- 
tração de  atraso,  esquecimento  e incapa- 
cidade de  despertar  como  autênticos  indus- 
triais do  açúcar,  é a falta  de  um  laboratório 
de  solo,  de  experimentos  agrícolas,  indus- 
triais, de  formação  de  pessoal,  de  mecani- 
zação, etc.  Êste  alheiamento  técnico  res- 
ponde pela  alta  incidência  dos  custos  agrí- 
colas. Temos  estudos  e análises  que  de- 
monstram a capacidade  econômica  do  Es- 
tado de  Alagoas  para  a agroindústria  do 
açúcar.  Sua  topografia  e regime  hídrico 
permitem  as  duas  variáveis  mais  impor- 
tantes na  redução  dos  custos:  mecaniza- 
ção e irrigação.  Entretanto,  é impossível 
garantir  a rentabilidade  de  uma  indústria, 
quando  não  se  dá  à matéria-prima  a devida 
atenção.  Daí,  senhores,  a importância  dêsse 
empreendimento.  Aqui  juntaremos  técni- 
cos, especialistas  em  economia  canavieira  e 
industrial,  pedologia,  irrigação,  adubação, 
seleção  de  variedades  de  canas,  rústicas, 
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ricas  em  sacarose,  e épocas  de  sua  matu- 
ridade. Enfim,  homens  capazes  de,  pelos 
conhecimentos  técnicos,  capacitar  a agro- 
indústria a obter  a produtividade  indis- 
pensável à sua  manutenção.  Sabemos  bem 
que  de  três  coisas  necessitamos  para  supe- 
rar o subdesenvolvimento:  estado  mental, 
exogenos  e tecnologia.  A preocupação  dos 
empresários  alagoanos  — agricultores  e 
industriais  — em  busca  da  produtividade, 
demonstra  a existência  de  estágio  mental. 
Restam  os  recursos  e a tecnologia.  Isto, 
hoje,  é possível  obter  através  da  nova  le- 
gislação do  I.A.A.,  que  disporá  de  recursos 
indispensáveis  a essa  conquista.  Daí  verem 
os  senhores  a necessidade  inicial  de  se  ex- 
plicar, pois  esta  estação  representa  uma 
conquista  de  alta  significação  econômica 
para  o Estado  e para  a Região. 

Essa  conquista,  obtida  na  gestão  Paulo 
Maciel,  marcará  a data  da  completa  eman- 
cipação do  parque  açucareiro  alagoano,  que 
teve  O'  seu  início  quando  os  irmãos  Cou- 
tinho,  Benedito  e Antônio,  o primeiro  de 
saudosa  memória,  iniciaram  a conquista 
dos  taboleiros  alagoanos,  descortinando 
para  o Estado  um  nôvo  panorama  econô- 
mico. 

Representando  o pensamento  do  empre- 
sário alagoano,  quero  deixar  aqui  gravado 
o nosso  agradecimento  ao  pernambucano 
Paulo  Maciel,  que,  como  bom  pernambu- 
cano, tem  sabido  ser  nordestino  e como  tal 
bom  brasileiro,  defendendo  e promovendo 
o equilíbrio  sócio-econômico  nos  Estados 
e regiões  açucareiras  e que,  neste  momen- 
to, realiza  o lançamento  de  um  marco  que 
ficará  gravado  na  história  econômica  dêste 
Estado.» 

NO  FENIX  ALAGOANO 

Finalmente,  com  um  banquete  no  Clube 
Fenix,  oferecido  pelos  usineiros  e fornece- 
dores de  cana,  foi  encerrado  o vasto  pro- 
grama do  economista  Paulo  Maciel  a Ala- 
goas. Falando  em  nome  dos  manifestantes, 
o industrial  Osman  Loureiro  proferiu  o 
seguinte  discurso: 

«Mais  que  uma  honra,  é um  prazer  a 
presença  entre  nós  do  chefe  da  comuni- 
dade açucareira  nacional.  Mas  o vosso  con- 
vívio, embora  a breve  trêcho,  soube  nos 
sncher  de  satisfação  pela  amenidade  do 
vosso  trato  e vossos  atributos  de  legítimo 
cavalheiro,  nos  ofereceu  esta  oportunidade 
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para  dizer-vos  de  público  da  alta  estima 
em  que  vos  temos,  de  par  com  o nosso  re- 
conhecimento por  tudo  quanto  já  tendes 
realizado  em  proveito  do  nosso  setor  eco- 
nômico. 

Assumido  a direção  do  I.A.A.,  no  pos- 
tndio  da  revolução,  era  imensa  a móle  aos 
proDlemas  que  se  vos  deparavam.  Vinna- 
mos  de  uma  situação  caótica,  em  que  por 
sinal  imergira  o próprio  país,  e que  se 
caracterisava  ao  demais  do  que  pelo  abalo 
das  nossas  tradições,  pela  ação  direta,  cor- 
rosiva às  nossas  instituições,  e o que  mais 
é,  lançada  sem  rebuços  contra  p estilo  de 
vida  da  nossa  população.  A indústria  açu- 
careira, e tudo  quanto  a ela  se  reportava, 
fôra,  pelo  menos  aqui  no  Nordeste,  o alvo 
predileto  dessa  atuação  subversiva.  Sob  a 
inspiração  nefasta  de  certos  poderes  cons- 
tituídos, a delenda  cathargo  que  se  plani- 
ficara com  mão  de  mestre,  assumira  pro- 
porções assustadoras.  A crêr-se  pelos  es- 
tragos que  intencionalmente  lhe  provoca- 
ram, estavamos  mesmo  à beira  de  uma 
destruição  em  massa,  o que  só  não  se  con- 
sumou pelo  advento  inesperado  do  movi- 
mento de  renovação  que  sobreveio. 

Mesmo  eliminado  o estado  de  desordem, 
que  então  se  aprofundara,  depois  das  me- 
didas salvadoras  do  nôvo  govêmo,  impos- 
sível é escurecer-se  a magnitude  da  ta- 
refa, que  vos  aguardava.  Amparar  uma 
indústria  combalida  nos  seus  alicerces,  di- 
minuída e até  hostilisada,  eis  uma  síntese 
do  trabalho  que  teríeis  de  enfrentar.  Mais 
grave,  porém,  o problema  dos  espíritos. 
Graças  à obliquidade  da  propaganda  sub- 
versiva, tinha-se  a indústria  como  causa- 
dora da  pobresa  ambiente,  chegando-se  a 
articular  contra  ela  um  processo  condena- 
tório,  com  emprêgo  até  de  pretensos  argu- 
mentos de  ordem  científica. 

Todos  estão  lembrados,  a êste  propósito, 
da  condenação  com  que  a fulminava  certo 
e importante  órgão  oficial,  creado,  entre- 
tanto, para  provêr  às  implicações  do 
progresso  regional.  Para  os  doutores  de 
então,  a velha  indústria,  que  se  lançara 
desde  quando  o Brasil  amanheceu,  esgo- 
tára,  de  todo,  o seu  conteúdo  histórico  e 
passara  a viver  em  função  do  velho  com- 
plexo de  «casa  grande  e senzala».  Como 
vêdes,  sempre  a preocupação  de  uma  luta 
de  classes. 

Ainda  mais:  que  ela  resporídia  pela  mi- 
séria que  marcava  a vida  regional,  assim 


esmagada  por  uma  exploração  vampírica, 
parasitária,  que  esmagava  a todos,  e,  prio- 
ritàriomente,  à massa  trabalhadora.  Quan- 
to aos  sinais  de  involução,  respondeu-se 
com  vantagem  com  a situação,  por  exem- 
plo, do  Estado  de  Alagoas,  onde,  embora 
vítima  de  constantes  injustiças,  desajuda- 
do,  mal  visto  e até  mesmo  combatido,  o 
empresário  alagoano,  andando  contra  a cor- 
rente, realizou  o milagre  de,  em  pouco  tem- 
po, passar  o cômputo  das  suas  safras  de 
dois  para  cinco  milhões  de  sacos. 

No  que  diz  respeito  à hipótese  do  empo- 
brecimento, é evidente  que  resultava  de 
uma  visão  daltônica  dos  acontecimentos, 
que  ela  tivera  de  arrostar. 

Esquecia-lhes,  a êsses  vaticinadores  de 
certa  hora,  que  a indústria  fôra,  durante 
quinquênios,  vítima  de  uma  dupla  incidên- 
cia de  fatores  negativos.  Em  primeiro  lu- 
gar, pelo  abandono  em  que  ela  houve,  sem 
o amparo  e siquer  a compreensão  dos 
grandes  dêste  país.  Ela  evoluiu,  decerto, 
subiu  mesmo  alguns  degráus  na  sua  car- 
reira, não  porque  assim  a encaminhassem, 
mas  pela  própria  fôrça  de  sua  vitalidade 
e da  sua  adequação  às  condições  ecológicas, 
que  estas,  sim,  valem  sempre  mais  que  o 
prognóstico  apressado  dos  homens. 

Porém,  onde  o raciocínio  falhára  por 
incompreensão  do  problema,  foi  no  caso 
de  considerá-la,  a indústria,  fator  quase 
exclusivo  da  miséria  nordestina. 

No  lanço,  não  se  teve  em  conta  o des- 
gaste que  então  se  lhe  vinha  impondo,  obri- 
gando-a à contingência  dos  preços  políticos, 
que  visaram  agradar  certas  áreas  eleito- 
rais, em  detrimento  das  zonas  produtoras. 
Havia  ainda  os  famosos  «lotes  de  sacri- 
fícios», que  dilapidavam  as  emprêsas,  para 
que  certos  núcleos  populacionais,  afasta- 
dos da  região  produtora,  consumissem  o 
açúcar  a preços  inferiores  aos  do  nosso 
próprio  trabalhador,  na  esplanada  das  nos- 
sas usinas. 

Si  os  preços  então  eram  de  pura  misé- 
ria, que  muito  que  os  salários  fôssem  de 
fome?  Decorrendo  uns  dos  outros,  o que 
consumava  não  era  só  uma  injustiça  para 
com  a indústria,  mas  uma  obra  de  traição 
e parasitismo,  a que  nenhuma  outra  ati- 
vidade agroindustrial  fôra  submetida. 

Vale  anotar  que  os  tais  pregoeiros,  já 
então  encouraçados  em  dogmas  correntes, 
não  falavam  no  êxodo  e abandono  da  re- 
gião, como  em  tempo  houve  quem  propu- 
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zesse,  como  solução  ao  acicate  cíclico  das 
sêcas.  Vivendo  melhor  a atmosfera  do 
tempo,  queriam  apenas  a morte  da  velha 
indústria,  para  sôbre  ela,  nos  seus  escom- 
bros ainda  fumegantes,  lançarem  as  bases 
de  uma  nova  industrialização. 

E nós  que  sempre  pensáramos  que,  para 
novos  surtos  de  desenvolvimento,  não  era 
de  mistér  fazer-se  táboa  rasa  das  conquis- 
tas já  feitas!  Em  que  o açúcar  iria  impedir 
que  novas  indústrias,  vitalisando  a econo- 
mia local,  viessem  enriquecer  o patrimônio 
da  região? 

Felizmente,  semelhante  estultícia  pas- 
sou. Sob  uma  nova  direção,  aprumada  nos 
rumos  do  nosso  futuro,  o apontado  órgão 
não  só  hostilisa  mais  a indústria  açuca- 
reira, como  já  reputa  o seu  equilíbrio  e pu- 
jança como  base  essencial  para  suporte  e 
sustentação  dos  nossos  surtos  desenvolvi- 
mentistas. 

Foi  porém,  no  meio  dessas  suspeitas, 
com  uma  atividade  econômica  levada  con- 
tra a parede,  que  o nôvo  presidente  do 
I.A. A.  assumiu  a sua  direção.  De  como  tem 
sido  a vossa  atuação  à frente  da  autarquia, 
damos  nós  o melhor  testemunho.  E não 
fazemos  uma  simples  declaração  protoco- 
lar, si  admitimos  que  o muito  que  já  tendes 
feito,  com  visão  patriótica,  cede  lugar  ao 
muito  que  passamos  a esperar,  agora,  que, 
debaixo  de  vossa  orientação  e devido  ao 
concurso  dos  poderes  da  República,  conse- 
guistes reformular  a política  do  açúcar, 
afeiçoando-a  às  novas  circunstâncias,  e di- 


rimindo os  atritos  que  uma  competição  de- 
sabalada creou,  de  certo  tempo  a esta 
parte. 

Armado  de  poderes  legais  para  tomar 
coercitivas  as  vossas  decisões,  dispondo  de 
receita  própria  para  promover  a defesa 
das  safras,  tereis  oportunidade  de  demons- 
trar melhormente,  a vossa  eficiência  e vatn- 
guardismo,  fortalecendo  a indústria,  enca- 
minhando-a no  terreno  da  verdadeira  pro- 
dutividade. Numa  palavra,  completando  a 
obra  que  empreendestes,  oferecedendo-lhe 
novas  diretrizes,  e o que  mais  é,  marcando 
a vossa  passagem  pelo  I.A.A.  por  uma  sé- 
rie de  medidas  e providências,  que  delar 
tarão  da  vossa  capacidade  pessoal  e serão, 
no  curso  do  tempo,  o melhor  ementário  da 
vossa  obra. 

Eis  porque,  ilustre  Presidente,  os  indus- 
triais alagoanos,  que  tantas  e tão  seguras 
vezes  encontraram  em  vosso  dinamismo  a 
solução  para  males  emergentes,  não  abri- 
riam mão  desta  oportunidade,  para  vos  di- 
zer da  sua  admiração  e estima.  Maximé 
quando,  em  face  às  novas  perspectivas  que 
se  abrem,  só  têm  razões  para  acreditar  que 
ides  iniciar  um  nôvo  ciclo  na  política  do 
açúcar,  dando-lhe  a dimensão  nacionalista 
que  ela  merece,  principalmente  nesta  re- 
gião, onde  a sua  história  se  confunde  com 
a nossa  própria  história. 

Bebamos  à vossa  saúde,  desejando-vos 
as  felicidades  que  mereceis» 


Bkasil  Açucabeibo 
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HOMENAGEM  DE  PERNAMBUCO 
A PAULO  MACIEL 


Saudando  na  Assembléia  Legislativa  de  Pernambuco  o Presidente  do 
Í.A.A.,  o deitado  Pàulo  Rangel  Moreira  destacou,  em  sessão  especial  de 
homenagem  ao  Dr.  Pau1  o Frederico  do  Rego  Maciel,  que  a I\ei  U780,  re- 
centemente votada  no  Congresso  Nacional,  foi  o resultado  de  uma  dura 
batalha  entre  u consciência  do  economista  que  presidia  os  destinos  açu- 
careiros do  pais  e ambições  regionais  que  não  lograram,  felizmente,  pre- 
valecer no  Estatuto  dia  agroindústria  canavieira.  Assim  se  ‘çxprimiu  o 
representante  pernambucano: 


“A  minha  presença  nesta  tribuna,  explica-se 
por  si  mesma  como  homenagem  de  testemunho 
de  amigos  e familiares.  A sensibilidade  pernam- 
bucana tradicional  e patriarcal,  se  reflete  nesta 
escolha  do  Poder  Legislativo,  deixando  de  desig- 
nar uma  figura  representativa  da  oratória  e da 
cultura  desta  Assembléia,  para  indicar  a quem, 
sem  êsses  títulos,  pudesse  contudo  nesta  home- 
nagem do  Poder  Legislativo  ao  economista  Pau- 
lo Maciel  trazer  um  testemunho  mais  afetivo, 
mais  humano  e mais  simples. 

De  início,  fugindo  aos  rigores  do  protocolo 
tão  ao  gôsto  dos  estilos  parlamentares,  infligin- 
do até  as  regras  regimentais,  devo  deixar  bem 
claro  que  não  tenho  a pretenção  de  apresentar 
aos  meus  ilustres  pares,  o economista  Paulo  Ma- 
ciel, fazendo  aqui  o seu  panegírico. 

Conta-nos  Plutarco,  em  admirável  trabalho 
sôbre  a vida  de  Júlio  Cézar,  que  o Conquistador 
da  Gálias  era  romano  duas  vêzes,  pelo  nasci- 
mento e por  direito  de  Conquista. 

Referia-se  o autor  de  “Vidas  Paralelas”,  às 
vitórias  do  imortal  guerreiro,  que  cobrira  de  gló- 
rias sua  terra  natal.  De  Paulo  Maciel  pode-se 
dizer  de  seu  pemambucanismo  que  é duplamen- 
te nosso  coestaduano.  A primeira,  porque  aqui 
nasceu  e viveu  sua  infância  e sua  mocidade  e a 
segunda,  pela  coragem  de  nortear  sua  gestão  à 
frente  do  importante  órgão  açucareiro  que  di- 
rige, imbuído  da  melhor  pernambucanidade,  pre- 
cisamente aquela  de  resistir  quando  todos  desis- 
tem, resistir  sempre  ao  nôvo  imperialismo  bra- 
sileiro, em  que  se  transforma  a expansão  açu- 
careira da  região  Centro-Sul  de  usineiros  cam- 
pistas e bandeirantes,  desejosos  de  açambarcar 
o mercado  nacional,  transformando  o nosso  Es- 
tado em  mera  expressão  geográfica,  simples  co- 
lônia da  região  mais  rica. 

Seria  um  êrro  de  perspectiva,  que  o Poder 
Legislativo,  encontrasse  em  minhas  palavras  a 
saudação  do  amigo,  não  dando  a escala  dimen- 
são a luta  titânica,  heróica,  desigual  e por  vê- 
zes incompreendia,  que  o economista  Paulo  Ma- 
ciel travou  junto  ao  Congresso  Nacional,  contra 


o poder  econômico  de  São  Paulo,  na  sua  fúria 
invasora  de  apossar-se  de  mercados  tradicional- 
mente nordestinos. 

De  fato,  quem  assistiu  São  Paulo  unir-se  em 
defesa  da  sua  política  expansionista,  as  corren- 
tes políticas  mais  heterogêneas  e por  vêzes  an- 
tagônicas, como  remanescentes  do  udenismo,  co- 
mandado pelo  Deputado  Herbert  Levy  e mem- 
bros do  extinto  petebismp,  chefiado  pela  Depu- 
tada Ivete  Vargas,  pode  bem  aquilatar  o esfôr- 
ço  dos  produtores  paulistas,  para  que  a lei  4780, 
que  reformulou  a política  da  agroindústria  do 
açúcar  não  fôsse  uma  lei  nordestina. 

Contra  o rôlo  compressor  do  poderio  econô- 
mico de  São  Pau1  o e até  a doutrinação  diária 
na  imprensa  do  Sul  de  cronistas  pernambucanos, 
à serviço  dos  interêsses  da  região  Centor-Sul  e 
que  por  vêzes  têm  a pretensão  de  promover  suas 
pitorescas  crônicas  e categoria  de  “estudos  eco- 
nômicos”, à direção  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  tendo  a frente  o ainda  jovem  professor 
Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel,  soube  se  opôr 
tenazmente  e diga-se,  com  justificada  ênfase,  se 
opôr  e sair  vitoriosa  na  luta. 

Gnaças  pois  ao  nôvo  digloma  legal  que  o 
Presidente  da  República  acaba  de  sancionar,  sob 
o nç  da  lei  4780,  abre-se  para  a economia  cana- 
vieira do  Estado,  novas  possibilidades  permitin- 
do que  em  um  período  de  duas  safras,  à come- 
çar com  a moa,e]em  da  safra  66/67,  possa  a agro- 
indústria do  Estado,  sair  dêsse  estado  agônico 
em  que  se  encontra. 

A possibilidade  de  estabelecer  para  o açú- 
car o preço  nacional  ou  o preço  médio  ponde- 
rado, ao  invés  de  preços  regionais,  como  pre- 
tendiam os  empresários  sulistas,  dá  margem 
para  que  o produtor  nordestino  possa  obter,  logo 
em  1966,  um  preço  econômico  para  o açúcar  aqui 
produzido. 

Por  outro  ladó,  o legislador  nacional  permi- 
tiu que  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  con- 
tigentasse  a produção  do  açúcar  do  país,  dando 
ensêjo  a rever  as  “cotas”  de  produção,  gracio- 
samente • concedidas  aos  industriais  da  região 
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Centro-Sul.  Ainda  a nova  lei  impede  que  as  cha- 
madas novas  usinas  venham  à se  estabelecer  no 
pais,  antes  de  1970. 

Com  a adoção  dessas  duas  medidas,  renasce 
a esperança  na  alma  do  agricultor  pernambu- 
cano, que  vive  no  momento  o maior  drama  de 
sua  vida,  diante  do  perigo  eminente  de  sosso- 
brar  com  o autêntico  “dumping”  que  máus  bra- 
sileiros processam  contra  a nossa  incipiente  eco- 
nomia rural. 

Não  é só.  A nova  lei  permite  que  o concei- 
to de  subsídio  que  vinha  sendo  com  certa  malí- 
cia, indevidamente  empregado,  seja  substituído 
pelo  têrmo  “taxa  corretiva"  ou  de  equilíbrio,  dei- 
xando de  ser  um  acréscimo  generoso  e paterna- 
lista do  capitalismo  industrial  sulista,  para  o 
primo  pobre  do  nordeste,  tomando-se  parte  in- 
tegrante do  preço  e realizando  até  em:  têrmos 
de  ciência  econômica  um  benefício  do  consumi- 
dor nordestino,  através  da  adoção  de  um  preço 
médio  ponderado,  tão  necessário  às  medidas  de 
equilíbrio  regional  e da  própria  segurança  da 
Nação. 

Ainda  aqui,  o esfôrço  do  Presidente  Maciel 
foi  patriótico,  dando  ensêjo  a que  o seu  regiona- 
lismo não  fôsse  anti-Brasil,  porém,  integrado  no 
conceito  de  “Nacional”,  destinado  a manter  a 
Unidade  desta  Pátria,  de  dimensão  continental. 

Por  êsse  motivo,  Presidente  Paulo  Maciel, 
não  há  exagêro  em  considerá-lo  duplamente  per- 
nambucano, pelas  origens  e por  direito  de  con- 
quista. 

Entretanto,  ocorre  que  dias  difíceis  e amar- 
gos estão  se  avizinhando  para  todtos. 

Para  o trabalhador  que  recebe  um  salário 
aquém  de  suas  necessidades,  para  o agricultor 
que  descapitalizado,  empregou  tôdas  as  econo- 
mias no  plantio  de  uma  safra,  que  não  poderá 
ser  adubada  pela  falta  de  numerário  e que  não 
será  certamente  limpa  pela  falta  de  recursos  fi- 
nanceiros. 

Para  o usineiro,  que  sem  “capital  de  giro”, 
não  tendo  recursos  financeiros  para  enfrentar  a 
crise,  não  liquida  as  canas  do  fornecedor  e não 
tem  meios  para  integralizar  as  remissões  do 
Banco  do  Brasil,  a que  está  compelido  por  for- 
ça do  contrato  de  financiamento  de  “entre-safra”. 

Afinal,  dias  difíceis  para  o Estado  que  dei- 
xa de  receber  os  seus  impostos  em  tempo  há- 
bil, em  decorrência  da  demora  na  comercializa- 
ção do  produto,  que  se  encontra  ainda  com  gran- 
des estoques  da  safra  64/65,  armazenados,  so- 
frendo os  riscos  da  quebra,  dos  juros  de  “war- 
rantagem”  e dos  prolongados  aluguéis  das  ar- 
mazenagens. 

Nesta  difícil  conjuntura,  ainda  se  torna  ne- 
cessário que  o Presidente  do  I.A.A.,  pernambu- 
canarr.iente:,  nordestinamente,  não  ensarilhe  as 
armas,  e com  o seu  espírito  de  luta  aliado  ao 
conhecimento  do  problema,  seja  mais  uma  vez 
o porta-bandeira  das  legítimas  reivindicações  de 
170.000  trabalhadores  de  5 000  apicultores  e de 
49  emprêsas,  respectivamente  ameaçados  de  fome 
pelo  desemprêgo  e de  encerramento  de  suas  ati- 
vidades, pela  arvoragem  da  crise,  cujas  funestas 
conseqüências  só  agora  estão  chegando  ao  nosso 
Estado  com  tôda  intensidade  dramática  que  a 
envolve. 

Por  isso,  Excelentíssimo  Senhor  Presidente 
desta  Casa,  Senhores  Deputados,  Senhor  Pre- 


sidente do  I.A.A-,  é que  o Poder  Legislativo  do 
Estado,  entendeu  que  não  podia  ficar  indiferente 
a crise  que  ameaça  a região  Nordestina,  inclu- 
sive a própria  segurança  e unidade  da  Pátria. 

Esta  Assembléia,  compreendendo  que  o es- 
facelamento de  uma  economia,  que  embora  com 
êrros  e acêrtos  tem  sido  a engaj  adora  de  cêrca 
de  170.000  famílias  da  zona  rural,  seria  de  fu- 
nestas conseqüências,  sociais  para  o Estado,  não 
hesitou  em  dar  uma  colaboração  efetiva  para  a 
solução  do  problema. 

Inicialmente,  através  de  requerimento  do 
deputado  Souto  Dourado,  parlamentar  que  honra 
qualquer  Casa  Legislativa  desta  Nação,  e,  que 
por  êrro  próprio  das  generalidades  de  um  movi- 
mento Revolucionário,  está  ameaçando  de  não  se 
realizar,  frustrando  uma  boa  parcela  do  eleito- 
rado consciente  do  Estado. 

Depois,  com  a ida  de  cinco  delegações  ao 
Rio  e a Brasília,  para  em1  contacto  com  a Presi- 
dência do  I.A.A.  e com  os  Ministros  do  Trabsu 
lho  e da  Indústria  e Comércio  e afinal  em  en- 
trevista com  o Excelentíssimo  Senhor  Marechal 
Castello  Branco,  dar  o testemunho  insuspeito  do 
Poder  Legislativo  de  Pernambuco,  sôbre  a gra- 
vidade da  crise  açucareira  do  Estado  — e suas 
profundas  implicações  sociais,  com  profundos  re- 
flexos na  economia  do  Estado,  ameaçando  a pró- 
pria segurança  Nacional. 

Infelizmente  não  faltou  espíritos  menos  lú- 
cidos, que  não  vacilaram  em  distorcer  a verda- 
deira finalidade  dos  delegados  desta  Casa,  numa 
atitude  anti-pernambucana  e anti-brasileira. 

Temos,  portanto,  Presidente  Paulo  Maciel, 
justo  ufanismo  em  participarmos  de  sua  luta  e 
de  suas  vitórias,  as  quais  em  grande  parte  es- 
tamos vinculados,  pelo  sentimento  de  pernambu- 
canidade,  que  nos  une  e pelo  idealismo  da  ge- 
ração que  nos  congrega. 

Presidente  Paulo  Maciel,  nunca  é demais  in- 
sistir que  não  pulamos  ainda  o abismo,  estamos 
no  meio  da  perigosa  travessia.  Está  em  suas 
mãos  limpas  de  homem  honrado,  o destino  de 
uma  região  inteira.  De  homens  de  emprêsa,  de 
agricultores  e de  trabalhadores.  Continue  a lu- 
ta; empunhe  a bandeira  da  redenção  econômica 
do  Estado  e receba,  ao  lado  da  admiração  que 
esta  Assembléia  lhe  devota,  a gratidão  do  povo 
de  Pernambuco. 

É contudo  necessário  que,  com  sua  incon- 
testável autoridade  moral,  faça  sentir  ao  emi- 
nente Presidente  da  República,  que  é necessário 
e imprescindível,  que  medidas  financeiras  sanea- 
doras,  sejam  adotadas  urgentemente,  e em  ca- 
ráter prioritário,  para  o Nordeste,  antes  que  seja 
tarde,  muito  tarde,  para  se  contornar  um  pro- 
blema, que  deixou  de  ser  dos  usineiros,  forne- 
cedores de  cana  e dle  trabalhadores,  para  ser 
de  todos  nós,  representantes  do  povo  de  Per- 
nambuco — que  aqui  vivendo  e sentindo  mais 
de  perto  o drama  quase  trágico  dos  trabalhado- 
res da  agroindústria  d!o  açúcar,  que  não  rece- 
berão nos  dias  do  NATAL  que  se  aproxima  o 
13»  mês  de  salário,  que  a lei  lhes  outorga  e o 
agravamento  da  crise  do  parque  açucareiro  limi- 
pede  que  o seu  recebimento  se  efetive. 

São  essas  as  considerações  que  cabe  fazer 
nesta  hora  grave  para  a economia  de  Pernam- 
buco e do  Nordeste,  na  certeza  de  que  o apêlo 
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do  Poder  Legislativo  do  seu  Estado,  não  foi  fei- 
to em  vão. 

Estamos  convencidos  ao  deixarmos  esta  tri- 
buna para  cedermos  lugar  a sua  ansiosamente 
esperada  conferência,  que  a nossa  voz  não  se  per- 
deu no  deserto,  e como  no  verso  do  poeta  Deo- 
lindo  Tavares,  nosso  companheiro  de  geração. 

“A  semente  foi  lançada 
em  terra  fértil  e úmida 
Em  breve 

produzirá  os  primeiros 
frutos”. 


Esta  lição  que  nos  transmite  Deolindo  Ta- 
vares, é a mensagem  de  uma  geração  que  sabe 
o que  quer  e para  onde  vai,  capaz  de  conduzir  o 
Brasil  aos  seus  grandes  destinos,  salvando-o  do 
abismo  de  um  separatismo  iminente. 

Ê êste,  meu  caro  Presidente  Maciel,  o tes- 
temunho e a admiração  de  quem  sendo  muito 
pouco,  está,  contudo,  todo  aqui”. 


' 
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A NOVA  LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA 
SEUS  ANTECEDENTES  E ALCANCE 

NELSON  COUTINHO 

1 — Registro  Preliminar 

2 — Antecedentes  da  nova  legislação 

3 A Lei  n9  4 870,  de  1965,  e sua  elaboração 

4 — Apoio  jurídico  do  sistema 

5 — Alcance  e perspectivas  que  se  abrem 


I — REGISTRO  PRELIMINAR 

Com  a sanção  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de 
dezembro  de  1965,  dispondo  sôbre  a pro- 
dução açucareira,  a receita  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  e dando  outras  provi- 
dências, adquiriu  o sistema  legal  de  coor- 
denação e de  defesa  da  economia  canaviei- 
ra nova  substância,  armando-se  a autar- 
quia açucareira  de  instrumento  mais  ade- 
quado para  preencher  suas  finalidades 
básicas . 

É oportuno  assinalar  que  a atividade 
agroindustrial  da  cana-de-açúcar  encon- 
tra-se, entre  nós,  submetida  à tutela  do 
Estado  desde  1931,  quando  foi  expedido  o 
Decreto  n9  20.401,  de  15  de  setembro  do 
referido  ano,  estabelecendo  normas  sôbre 
o mercado  açucareiro  mediante  a forma- 
ção de  estoques  de  retenção.  Objetivava-se 
então  o desafogamento  do  mercado,  com 
mira  a preservar  e conciliar  os  interêsses 
dos  industriais  do  açúcar,  dos  plantadores 
de  cana,  dos  comerciantes  e dos  consumi- 
dores. 

Ainda  no  mesmo  ano  era  criada  a Co- 
missão de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar, 
com  o Decreto  n9  20.761,  de  7-12-1931, 
incumbindo-lhe  estudar  a situação  esta- 
tística e comercial  do  açúcar  e dos  preços 
correntes  nos  mercados  açucareiros,  bem 
assim  determinar,  sempre  que  necessário 
o restabelecimento  do  equilíbrio  interno 
entre  a produção  e o consumo,  com  a ex- 
portação dos  excedentes. 

Foi  também  deferida  àquela  Comissão 
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a competência  para  verificar  a capacidade 
de  produção  de  cada  uma  das  usinas  de 
açúcar,  na  época,  em  período  de  trabalho 
máximo  de  150  (cento  e cinqüenta)  dias, 
estabelecido  que  a produção  de  cada  usina 
não  poderia  exceder  o cômputo  máximo 
que  viesse  a ser  fixado. 

Cogitou  ainda  o Decreto  n9  20.761  da 
constituição  de  organismos  locais  com  a 
incumbência  de  assegurarem  a defesa  in- 
tegral da  indústria  do  açúcar.  Êsses  or- 
ganismos deveriam  contar  com  a coopera- 
ção dos  usineiros  e lavradores  de  cana,  e 
funcionar  sob  o patrocínio  dos  Gpvernos 
dos  respectivos  Estados  e a aprovação  e 
fiscalização  do  Govêrno  da  União.  Foi 
confiado  ao  antigo  Ministério  do  Traba- 
lho, Indústria  e Comércio,  ouvida  a Co- 
missão de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar, 
a contratação  com  um  banco  ou  consórcio 
bancário,  a modalidade  do  financiamento 
para  o custeio  das  medidas  de  defesa  da 
produção  açucareira,  na  forma  preconiza- 
da no  mencionado  Decreto. 

Constituiu,  por  certo,  a Comissão  de  De- 
fesa da  Produção  do  Açúcar,  a partir  de 
1931,  a primeira  etapa  do  atual  sistema 
de  intervenção  do  Estado  na  economia  do 
açúcar,  posteriormente  consolidado  com  a 
criação  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
nos  têrmos  do  Decreto  n9  28.789,  de  l9  de 
junho  de  1933.  Logo  depois,  a 25  de  j^ho 
de  1933,  era  expedido  o Decreto  n9  22.981, 
que  introduziu  modificações  no  Decreto 
criador  da  autarquia  açucareira,  aprovan- 
do também  o respectivo  Regulamento. 
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A partir  de  então,  foram  promulgados 
vários  outros  instrumentos  legais,  tenden- 
tes a melhor  aparelhar  o l.A.A.  para  o 
desempenho  de  suas  tarefas,  cabendo  res- 
saltar o Decreto-lei  n2 * * * * * * 9  1.831,  de  4-12-1939, 
que  dispôs  sôbre  a produção  do  açúcar;  o 
Decreto-lei  n9  3.855,  de  21-12-1941,  que 
promu.gou  o Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira ; o Decreto-lei  n9  4 . 772,  de 

22-12-1942,  que  declarou  a indústria  al- 
cooleira  de  interêsse  nacional;  o Decreto- 
lei  n9  6.969,  de  19-10-1944,  dispondo  sôbre 
os  fornecedores  de  cana  que  lavram  ter- 
ra alheia;  o Decreto-lei  n9  9.827,  de 
10-9-1946,  que  ditou  normas  sôbre  o regi- 
me de  contingenciamento  da  produção;  e 
o Decreto-lei  n9  25.174-A,  de  3-7-1948,  que 
adotou  medidas  de  estímulo  à produção 
alcooleira. 

Com  essa  armadura  legal,  e dispondo  de 
um  órgão  colegiado,  composto  de  delega- 
dos ministeriais  e de  representantes  da 
indústria  e da  lavoura  canavieira,  tem  po- 
dido o l.A.A.  realizar  valiosa  contribuição 
no  sentido  de  estimular  a produção,  bus- 
cando sempre  a conciliação  dos  interêsses 
da  indústria,  da  lavoura,  do  comércio  e do 
consumo.  Hoje,  pràticamente,  quase  tôdas 
as  Unidades  Federativas  participam  da 
atividade  açucareira,  valendo  assinalar 
que,  no  extremo-sul,  desenvolveu-se  a in- 
dústria no  Estado  do  Paraná,  promissora- 
mente, instalando-se  ainda  uma  usina  de 
açúcar,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  começou  a operar  na  presente  safra. 
No  outro  extremo  do  País,  está  prevista  a 
instalação  de  novos  núcleos  industriais 
açucareiros,  tendo-se  habilitado  para  levar 
a têrmo  a iniciativa  dos  empresários  do 
Território  do  Amapá  e dos  Estados  do 
Amazonas  e do  Pará. 


2 — ANTECEDENTES  DA  NOVA 

I á m I j 

LEGISLAÇÃO  ':'ÃLÍ-  J 

De  longa  data,  entretanto,  vem  se  ma- 

nifestando a convicção  da  necessidade  de 

se  armar  a autarquia  açucareira  de  novos 

instrumentos  para  o desempenho  de  suas 
funções.  (O 

Em  abril  de  1954,  por  exemplo,  o Con- 
selho Nacional  de  Economia,  em  expedien- 
te encaminhado  à Presidência  da  Repúbli- 
ca, após  consciencioso  trabalho  de  pesqui- 
sa e de  cuidadosa  reflexão,  consoante  está 
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expresso  no  citado  expediente,  manifesta- 
va sua  convicção  no  sentido  de  que : 

a)  — persistiam  os  motivos  que,  no  ano 
de  1933,  haviam  determinado  a adoção  de 
um  regime  de  produção  limitada  de  açú- 
car, embora,  em  face  da  evolução  verifi- 
cada, se  fizesse  necessária  a modificação, 
gradativa,  do  critério  de  fixação  das  cotas, 
devendo-se,  daí  por  diante,  distribuírem- 
se  os  acréscimos  de  cotas  proporcional- 
mente às  capacidades  de  produção  de  cada 
usina ; 

b)  — era  necessário  armar-se  o l.A.A. 
de  amplos  recursos  financeiros,  de  modo 
a lhe  permitir  intervir  nos  mercados  quan- 
do necessário,  para  assegurar  o preço  mí- 
nimo do  produto; 

c)  — a intervenção  permanente  do  I.A. A., 
através  da  exportação  dos  excedentes  de 
açúcar  ou  na  compra  de  álcool  anidro  pro- 
duzido diretamente  da  cana,  à base  do 
preço  de  paridade  entre  o açúcar  e o ál- 
cool, deveria  limitar-se  à parcela  de  ma- 
téria prima  excedente  das  cotas  básicas  de 
produção  de  açúcar  deferidas.  A produção 
de  álcool  excedente  deveria  ter  tratamen- 
to menos  estimulante,  inclusive  através  de 
preços  mínimos  e nunca  no  nível  da  pa- 
ridade. 

A par  disso,  é oportuno  que  se  assinale, 
no  tocante  ao  valor  da  taxa  de  defesa,  que 
o C.N.E.  também  manifestou-se  de  manei- 
ra clara  e concreta,  oferecendo  sugestão 
específica  que,  por  sinal,  coincide  com  a 
orientação  que  veio  a ser  adotada  na  ela- 
boração da  Lei  n9  4.870,  e em  outros  an- 
te-projetos  que  a antecederam.  Lembrava 
aquele  Conselho  que,  ao  invés  da  cobran- 
ça de  uma  taxa  de  Cr$  3 (três  cruzeiros) 
por  saco  de  açúcar  produzido  pelas  usi- 
nas, poder-se-ia  instituir  uma  taxa  de 
10%  (dez  por  cento)  sôbre  o valor  do  sa- 
co de  açúcar,  restabelecendo-se,  precisa- 
mente, o mesmo  encargo  tributário  que  foi 
adotado  em  1933,  pois,  na  época,  o preço 
do  açúcar,  na-  usina;  situava-se  entre  Cr$ 
33  (trinta  e três  cruzeiros)  e Cr$  36  (trin- 
ta e seis  cruzeiros). 

O citado  parecer  do  C.N.E. , datado  de 
2 de  abril  de  19^2.  resultou  de  amplo  exa- 
me então  procedido,  estando  o documento 
íirmado  pelos  Srs.  Otávio  Gouveia  de  Bu- 
lhões. Edgard  Teixeira  Leite,  João  Pinhei- 
ro Filho  e Luiz  Dodsworth  Martins,  então 
integrantes  do  Conselho,  cabendo  ao  pri- 
meiro, na  quaddade  de  seu  presidente,  a 
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responsabilidade  do  expediente  que  enca- 
minhou a matéria  à consideração  da  Pre- 
sidência da  República,  conforme  Exposi- 
ção de  Motivos,  sob  referência  SCP-305, 
daquela  data. 

Parale. amente  a êsse  trabalho  do  C.N.E, 
várias  outras  iniciativas  foram  conduzi- 
das, no  Congresso  Nacional,  por  associa- 
ções de  classe  interessadas  e pelo  próprio 
I.A.A.,  consubstanciando-se  algumas  des- 
sas gestões  através  de  ante-projetos,  onde 
se  procurava  disciplinar  a matéria. 

Em  1955,  quando  na  Presidência  do 
I.A.A.,  o Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
o Grupo  de  Trabalho  constituído  dos  Pro- 
curadores F.  da  Rosa  Oiticica,  Paulo  Bel- 
lo,  J.  Motta  Maia  e Nelson  Coutinho,  sob 
a presidência  do  primeiro,  na  forma  da 
Portaria  n9  230,  de  4-4-1955,  entregava  à 
Presidência  do  I.A.A.  relatório  contendo 
sugestões  para  a revisão  da  legislação 
agroindustrial  canavieira,  acompanhado 
de  minuta  para  elaboração  de  Ante-Proje- 
to  de  Lei,  dispondo  sôbre  as  tascas  de  de- 
fesa da  produção  de  açúcar,  álcool  e aguar- 
dente, e dando  outras  providências. 

Na  Exposição  de  Motivos,  que  acompa- 
nhou a aludida  minuta  de  Ante-Projeto  de 
Lei,  manifestava  a Comissão  a conveniên- 
cia de  se  criar  uma  Comissão  para  se  de- 
dicar inteiramente  ao  trabalho  de  levan- 
tamentos, estudos  e elaboração  de  uma 
consolidação  da  legislação  açucareira,  re- 
vendo-a no  que  fôsse  necessário. 

Fundado  naquele  trabalho,  o Deputado 
Pontes  Vieira,  antecipou-se,  apresentando 
à Câmara  dos  Deputados  o Projeto  n9  979, 
de  1956,  que  visava  precisamente  estabe- 
lecer sistema  de  incidência  da  taxa 
ad-valorem  sôbre  o açúcar,  instituindo-se 
taxas  fixas  para  a produção  de  álcool  e 
aguardente. 

No  ano  de  1957,  o Deputado  Miguel 
Leuzzi  apresentava,  na  Câmara  dos  Depu- 
tados, o Projeto  n9  3.214,  que  visava  a 
reorganizar,  sob  a denominação  de  Insti- 
tituto  Brasileiro  do  Açúcar,  o atual  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Na  oportunidade,  o Dr.  J.  Motta  Maia, 
então  no  exercício  da  Procuradoria  Geral 
deste  I.A. A.,  teve  ensejo  de  encaminhar 
expediente  à Presidência  desta  Autarquia 
. (ofício  n9  PG-195/58,  de  5-3-1958) , repor- 
tando-se aos  diversos  projetos  em  trami- 
tação no  Congresso  Nacional,  ao  lado  de 
outras  gestões  de  outras  áreas,  sugerindo 
a conveniência  de  serem  designados  fun- 
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cionários  categorizados  do  Instituto  para 
acompanhar  a tramitação  dêsses  projetos  e 
fazer  sugestões,  diligenciando  as  providên- 
cias cabíveis  na  defesa  dos  interêsses  do 
Instituto  e da  política  de  defesa  da  agro- 
indústria da  cana-de-açúcar. 

Outros  esforços  foram  empreendidos  em 
diferentes  fontes,  mas  sempre  tendentes 
ao  mesmo  fim  de  dotar  a autarquia  de  le- 
gislação mais  compatível,  notadamente  no 
concernente  à atualização  do  sistema  de 
incidência  das  taxas,  que  corresponde  à 
receita  básica  do  I.A.A. 

Outra  valiosa  iniciativa  visando  à atua- 
lização da  legislação  açucareira,  verificou- 
-se  na  Administração  do  Embaixador 
Edmundo  Penna  Barbosa  da  Silva.  Afas- 
tando-se  da  direção  do  I.A.A. , quando  já 
havia  concluído  o trabalho  sob  a forma 
de  ante-projeto  de  lei,  coube  ao  Dr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  então  Vice  Presi- 
dente no  exercício  da  Presidência,  enca- 
minhá-lo ao  Senhor  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio,  com  o GPO-206/62, 
de  9-10-1962.  Elaborado  por  um  grupo  de 
trabalho,  constituído  dos  Procuradores 
Paulo  Pimentei  Belo,  J.  Motta  Maia  e Nel- 
son Coutinho,  todos  integrantes  do  Quadro 
do  Pessoal  da  Autarquia,  com  a supervi- 
são do  Elnbaixador  Barbosa  da  Silva,  en- 
cerrava o ante-projeto  várias  medidas 
para  armar  o I.A.A.  de  meios  para  sua 
atuação,  incluindo-se  o sistema  de  incidên- 
cia da  taxa  de  defesa  na  base  ad-valorem. 
O ante-projeto  em  referência  compreendia 
27  artigos,  em  que  se  encontram  definidás 
as  diretrizes  e objetivos  então  visados. 

Em  fevereiro  de  1963,  o Ministro  da 
Indústria  e do  Comércio,  tendo  em  vista  a 
Lei  n9  4.048,  de  29-12-1961,  regulamenta- 
da pelo  Decreto  n9  531,  de  23-1-1962,  ex- 
pediu a Portaria  n9  14,  designando  os  Srs. 
Marcial  Dias  Pequeno,  Secretário  Geral 
do  Ministério,  Aluisio  Lopes  Pontes,  Con- 
sultor Jurídico,  Moacyr  Arêas  Campos, 
Assessor  do  Ministro  e de  representantes 
do  Instituto  Brasileiro  do  Café,  do  Insti- 
tituto  Nacional  do  Mate,  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  do  Instituto  Nacional 
do  Pinho,  do  Instituto  Brasi-eiro  do  Sal, 
da  Companhia  Siderúrgica  Nacional,  da 
Fábrica  Nacional  de  Motores,  da  Compa- 
nhia Nacional  de  Álcalis,  do  Instituto  de 
Resseguros  do  Brasil  e da  Companhia  Exe- 
cutiva da  Borracha,  para,  no  seu  Gabi- 
nete e sob  a presidência  do  primeiro,  cons- 
tituírem Comissão  incumbida  de  rever  as 
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leis  e regulamentos  daqueles  organismos, 
propondo,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias, 
as  alterações  julgadas  convenientes. 

Mediante  o ofício,  datado  de  14-12-1963, 
o Sr.  Marcial  Dias  Pequeno  solicitou  ao 
Presidente  do  I.A.A.  a designação  do  re- 
presentante do  Instituto  para  integrar 
àquela  Comissão.  Através  da  Portaria  n9 
22,  da  Presidência  da  Autarquia  Açuca- 
reira, fui  designado  para,  Como  seu  re- 
presentante, integrar  aquela  Comissão, 
criada  pela  Portaria  n9  14,  de  14-2-1963, 
do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio, 
já  referida. 

Dando  desempenho  a honrosa  tarefa, 
procurei,  na  premência  de  tempo  de 
que  dispuíiha  para  a elaboração  do 
trabalho,  ouvir  e recolher  as  observações 
e sugestões  dos  membros  da  Comissão 
Executiva,  de  usineiros  e plantadores  de 
cana,  encarecendo-lhes  a audiência  dos 
seus  respectivos  órgãos  de  classe,  de  modo 
a se  recolherem  os  subsídios  que  pudessem 
ser  apresentados.  Dentro  o mesmo  crité- 
rio, encareceu-se  a colaboração  dos  Dire- 
tores de  Divisão  e responsáveis  pelos  ór- 
gãos regionais  e órgãos  técnicos  do  I.A.A., 
conforme  expedientes  encaminhados  à 
Comissão  Executiva  do  Instituto  e aos  in- 
teressados . 

A 18  de  abril  de  1963,  foi  apresentada 
ao  Dr.  Marcial  Dias  Pequeno,  Presidente 
da  Comissão,  sob  a forma  de  minuta  de 
proíeto  de  lei,  a contribuição  que  me  foi 
possível  diligenciar. 

A Minuta  de  ante-projeto,  assim  elabo- 
rada. compunha-se  de  59  artigos,  obede- 
cendo as  matérias  nêle  tratadas  a seguinte 
sistemática : 

I — Da  entidade,  sede  e finalidade 

II — Das  atribuições 

III —  Da  direção 

IV —  Do  Presidente  e do  Conselho  De- 
liberativo 

V — Da  estrutura  administrativa  e 
das  atribuições  dos  serviços 

VI — Do  regime  do  pessoal 

VII —  Do  contingenciamento  e discipli- 
na da  produção 

VIII—  Da  entrega  e pesagem  das  canas 

IX — Da  receita  e sua  aplicação 

X — Dos  planos  de  safra  e do  abaste- 
cimento do  mercado  interno 

XI — Da  fiscalização  e das  sanções 

XII — Das  disposições  gerais  e transi- 
tórias 


Nos  captíulos  I e II  procurou-se  reunir 
os  dispositivos  pertinentes  às  finalidades 
e atribuições  do  I.A.A.,  levando-se  em  con- 
ta os  objetivos  fundamentais  que  enseja- 
ram a criação  do  Instituto  e justificam 
sua  existência. 

No  capítulo  III  foi  modificada  a desig- 
nação da  Comissão  Executiva,  que  passa- 
ria a denominar-se  Conselho  Deliberativo, 
que  melhor  corresponde  às  atribuições  do 
órgão,  em  face  sua  competência,  que  não 
é executiva,  mas  sobretudo  e fundamen- 
talmente deliberativa.  Previu-se  também, 
a representação  específica  do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio,  pois  que  sua 
criação  se  verificou  quando  já  existente  o 
I.A.A. , bem  como  de  mais  um  cargo  de 
representante  de  fornecedores  de  cana, 
em  substituição  à antiga  delegação  de  ban- 
guezeiros,  que  corresponde  a atividade  eco- 
nômica superada,,  sendo  certo  que  os  an- 
tigos proprietários  de  engenhos  de  açúcar 
já  haviam  se  transformado,  quase  na  sua 
totalidade,  em  fornecedores  de  canas.  Foi 
também  proposta  a criação  de  dois  cargos 
de  representantes  de  trabalhadores,  vin- 
culados à agroindústria  da  cana-de-açú- 
car, de  vez  que  nada  poderia  justificar  a 
ausência  de  tal  representação,  quando  as 
duas  outras  categorias  integrantes  do  com- 
plexo açucareiro,  ou  sejam  dos  industriais 
e dos  plantadores  de  cana,  já  tinham  par- 
ticinação  no  colegiado. 

No  capítulo  IV  foram  definidas  as  atri- 
buições do  Presidente  do  I.A.A.  e do  Con- 
selho Deliberativo,  cabendo  a nomeação 
do  primeiro  ao  Presidente  da  República, 
mediante  escolha  entre  os  membros  do 
Conselho  Deliberativo. 

Nos  capítulos  V e VI  encontram-se  as 
normas  pertinentes  à estrutura  adminis- 
trativa dos  serviços  do  I.A.A.  e ao  siste- 
ma do  pessoal,  observados  os  princípios 
básicos  do  regime  jurídico  vigente  para  o 
Serviço  Público  Civil  da  União.  Foi,  igual- 
mente, considerado  o sistema  de  aposenta- 
doria, com  a provisão  de  recursos  para  o 
pagamento  dos  proventos  do  pessoal  ina- 
tivo, através  de  Fundo  Financeiro  e Con- 
tábil especialmente  constituído. 

No  capítulo  de  n9  VII  foram  reunidas 
normas  pertinentes  ao  contingenciamen- 
to e à disciplina  da  produção,  matérias  de 
capital  importância  para  o sistema  em  vi- 
gor e no  capítulo  VIII  encontram-se  nor- 
mas relativas  à entrega  e à pesagem  das 
canas  fornecidas  às  usinas,  procurando-se 


26 


N*  1 (PAG.  26) 


complementar  providências  já  previstas  na 
legislação  vigente. 

No  capítulo  IX  tratou-se  da  disciplina 
do  sistema  de  incidência  e de  arrecedação 
das  taxas,  instituindo-se  o critério  das  ta- 
xas ad-valorem,  bem  como  da  aplicação 
da  receita,  estabelecendo-se  critérios  e 
vinculações  dos  recursos  a serem  arreca- 
dados, como  lastro  essencial  à planifica- 
ção e à execução  das  iniciativas  tendentes’ 
à realização  da  defesa  e do  estímulo  da 
produção,  em  suas  diversas  etapas. 

A receita  produzida  com  a taxa  sôbre 
o açúcar  destinava-se  à cobertura  das  pro- 
vidências relativas  ao  escoamento  da  pro- 
dução e à defesa  dos  preços  oficiais,  ao  fi- 
nanciamento de  entressafra,  à aquisição 
de  adubos,  máquinas  e implementos  agrí- 
colas para  revenda,  através  das  cooperati- 
vas dos  produtores,  e ao  financiamento  e 
custeio  de  serviços  em  benefício  dos  tra- 
balhadores da  agroindústria  canavieira  e 
de  suas  famílias. 

A arrecadação  oriunda  da  taxa  sôbre  a 
cana-de-açúcar  entregue  às  usinas,  pelos 
fornecedores,  seria  aplicada  na  formação 
e ampliação  do  capital  das  cooperativas  de 
crédito,  organizadas  pelos  interessados,  e 
no  custeio  de  iniciativas  em  favor  dos  for- 
necedores de  cana,  conforme  resoluções 
adotadas  pelo  Conselho  Deliberativo. 

Os  recursos  provenientes  da  taxa  de 
álcool  destinavam-se  à execução  da  políti- 
ca de  defesa  da  produção  alcooleira  e do 
escoamento  do  produto,  de  acordo  com  os 
planos  e programas  específicos  adotados 
pelo  I.A.A. 

A minuta  de  ante-projeto  previa  tam- 
bém a destinacão  de  recursos  para  o 
custeio  de  iniciativas  específicas  visando 
à elevação  dos  padrões  técnicos  da  lavoura 
canavieira,  através  de  medidas  de  pesqui- 
sa, experimentação,  fomento  e extencio- 
nismo,  bem  como  à execucão  de  outras 
providências  tendentes  à elevação  dos  ní- 
veis técnicos  e de  rentabilidade  da  indús- 
tria da  cana-de-açúcar. 

Nos  demais  capítulos  encontram-se  nor- 
mas concernentes  à elaboração  dos  pianos 
anuais  de  defesa  de  r-afra,  regras  perti- 
nentes à fiscalização  e à incidência  de  mul- 
tas, observando-se,  no  particular,  a con- 
tribuição constante  da  Exposição  de  Moti- 
vos datada  de  9-1 0-1 962,  da  Presidência  do 
I.A.A.,  antes  referida. 

Foi  também  considerada  a necessidade 
dè  se  estimular  a diversificação  de  cultu- 
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ras  de  subsistência,  nas  áreas  canavieiras, 
recomendando-se,  em  termos  obrigatórios, 
que  as  usinas  deveriam,  anualmente,  pro- 
mover a formação  de  lavouras  de  subsis- 
tência, em  área  equivalente  a 10%  dos 
novos  canaviais  plantados,  sob  pena  de  fi- 
carem privadas  do  financiamento  do  Ban- 
co do  Brasil,  do  I.A.A.  e de  outros  estabe- 
lecimentos oficiais  de  crédito.  Igual  obri- 
gação foi  estendida  aos  fornecedores  de 
cana,  titulares  de  cotas  iguais  ou  superio- 
res a 10.000  toneladas. 

Atribuiu-se  ao  Serviço  Técnico  Agronô- 
mico do  I.A.A.  a constatação  da  observân- 
cia de  tal  obrigação,  devendo  o mesmo  for- 
necer certificado  aos  interessados,  para 
instrução  de  seus  pedidos  de  financia- 
mento. 

Reconhecendo,  igualmente  a necessidade 
de  se  consolidar  tôda  a legislação  vigente 
relativa  às  atividades  e interêsses  da  agro- 
indústria canavieira,  previu  a minuta  que, 
através  de  Decreto  do  Poder  Executivo,  a 
ser  expedido  em  prazo  pré-fixado,  fôssera 
reunidas  e sistematizadas  tôdas  as  normas 
legais  então  vigentes,  tal  como  acontece 
com  os  Decretos  referentes  à reg^amen- 
tacão  e consolidação  das  normas  legais  re- 
lativas à incidência,  cobrança  e fiscaliza- 
ção dos  impostos  de  renda  e de  consumo. 

3 — A LEI  N®  4.870,  DE  1965  e SUA 
ELABORAÇÃO 

Coube  ao  Dr.  Paulo  Frederico  do  Rêgo 
Maciel,  atual  Presidente  do  I.A.A.,  e ao 
Dr  Paulo  Pimentel  Bello,  Procurador  Ge- 
ral da  Autarquia,  a iniciativa  e a tarefa 
básica  da  elaboração  do  documento  que  se 
transformou  no  Projeto  de  Lei  n®  11,  de 
1965,  encaminhado  ao  Congresso  Nacional 
pela  Presidência  da  República,  com  a Men- 
sagem n®  16,  de  29-10-1965,  na  forma  do 
art.  5®,  § 3®,  do  Ato  Institucional  n9  2,  de 
27  de  outubro  de  1965.  Teve  ainda  a ela- 
boração do  documento  a colaboração  do 
Dr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  antigo 
Procurador  Geral  e hoje  Membro  efetivo 
da  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  A refe- 
rida Mensagem  Presidencial  foi  acompa- 
nhada de  Exposição  de  Motivos  do  Senhor 
Ministro  Daniel  Faraco,  titular  do  Minis- 
tério da  Indústria  e do  Comércio,  e do  Pro- 
jeto de  Lei  já  referido. 

Na  referida  Exposição  de  Motivos 
(EM-GM  n®  32.  de  12.10.19651  o Sr. 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio  assi- 
nala que  a legislação  que  rege  a produção 
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de  açúcar  e de  álcool  estava  a exigir  alte- 
rações com  o objetivo  de  atualizá-la.  Acen- 
tua que  os  técnicos  e as  autoridades,  com 
atuação  neste  setor  da  economia  nacional, 
reconheciam  a necessidade  de  se  reformu- 
larem os  instrumentos  legais  básicos  da 
política  açucareira. 

Como  elemento  de  instrução  da  aludida 
Exposição  de  Motivos,  o Sr.  Ministro  Da- 
niel Faraco  reporta-se  aos  subsídios  que 
lhe  foram  apresentados  pelo  Presiden- 
te do  I.A.A.,  Sr.  Paulo  Maciel,  transcre- 
vendo vários  tópicos  do  documento  que  lhe 
fôra  encaminhado,  onde  se  acentua  a ação 
do  Poder  Público  nas  atividades  da  agro- 
indústria da  cana-de-açúcar,  a partir  de 
1931,  de  modo  a oferecer  aos  interessados 
a indispensável  documentação  e os  escla- 
recimentos para  a formação  de  uma  con- 
viccão  sôbre  o problema. 

No  Congresso  Nacional,  o Projeto  n9  11, 
de  1965,  teve  rápida  tramitação,  consti- 
tuindo-se uma  Comissão  Mista,  para  exa- 
me da  proposição  e apreciação  das  emen- 


das que  viessem  a ser  formuladas,  inte- 
grada dos  seguintes  parlamentares: 

Presidente:  Senador  José  Rollemberg 

Vice-Presidente : Senador  Vasconcelos 
Torres. 

Relator:  Deputado  Manoel  Taveira 

Demais  componentes:  Senadores  Wal- 
fredo  Gurgel,  Eugênio  Barros,  José  Er- 
mírio,  Pessoa  de  Queiroz,  Joaquim  Paren- 
te, Heribaldo  Vieira,  Padre  Calazans,  Julio 
Leite  e José  Feliciano.  Deputados : Geral- 
do Guedes,  João  Fenandes,  Afonso  Celso, 
Aurino  Valois,  Alceu  de  Carvalho,  Nico- 
lau  Tuma,  Augusto  de  Novaes,  Cunha  Bue- 
no  e Lino  Morganti. 

No  prazo  fixado  para  apresentação  de 
emendas,  foram  encaminhadas  à Comissão 
Mista  153  proposições,  compreendendo 
substitutivos  e emendas  aditivas,  substitu- 
tivas e supressivas,  incluindo-se  entre  elas 
várias  de  parlamentares  não  integrantes 
da  Comissão  Mista,  com  a seguinte  discri- 
minação, reunidas  tôdas  em  avulso  e pu- 
blicadas no  Diário  do  Congresso: 


Nomes  dos  Parlamentares 

Deputado  Afrânio  de  Oliveira  . . 
Deputado  Aiair  Ferreira 

Deputado  Armando  Leite  

Deputado  Augusto  Novaes  

Deputado  Ary  Aicântara 

Deputado  Celso  Amaral 

Deputado  Costa  Cavalcanti 


Deputado  Cunha  Bueno 
Deputado  Ferraz  Egreja 
Deputado  Elias  Nacle  . . 


Deputado  Evaldo  Pinto 

Deputado  Eurico  de  Oliveira 
Deputado  Glênio  Martins  . . . 
Deputado  Henrique  Turner  . 

Deputado  ítalo  Fitipaldi  . . . 

Senador  João  Agripino 

Deputado  João  Cleofas 

Deputado  Jorge  Curi  

Deputado  José  Ermírio  . . . . 


N?  de  identificação  das  emendas 
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34, 

35, 
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56, 

67, 

70, 

146, 

127, 

127 

76, 

79, 

OO 

89 

128 

105, 

123 

4, 

13, 

20, 

31, 
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139, 

140, 

141, 

142 

117 

103, 
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104, 
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Deputado  José  Barbosa  . . 
Deputado  José  Resegue  . . 
Deputado  Hamilton  Prado 
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Deputado  Herbert  Levi 


Senador  Heribaldo  Vieira  

Deputado  Lacorte  Vitale  

Deputado  Ney  Maranhão 

Deputado  Ozéas  Cardoso 

Deputado  Pacheco  Chaves 

Deputado  Padre  Godinho 

Deputado  Pedro  Marão  

Deputado  Segismundo  de  Andrade 

Senador  Padre  Calazans  

Senador  Vasconcelos  Torres 

Deputado  Walter  Baptista 


Reunida  a Comissão  Mista  a 16  de  no- 
vembro de  1965,  o Relator  Deputado  Ma- 
noel Taveira,  dando  alta  demonstração  de 
lucidez  de  espírito  e acentuado  dinamismo 
e capacidade  de  trabalho,  emitiu  seu  pare- 
cer, do  qual  cabe  salientar  os  seguintes 
tópicos : 

“Com  o objetivo  de  atualizar  tal  legis- 
lação, o Projeto,  no  capítulo  relativo  à 
produção,  dispõe  sôbre  as  cotas  de  produ- 
ção e seus  aumentos,  condicinando-as  às 
necesidades  do  consumo  interno  e às  pos- 
sibilidades de  exportação,  bem  assim  as 
condições  industriais  das  usinas  e às  dos 
fundos  agrícolas  destas  e dos  fornecedores 
às  mesmas  vinculados. 

Adotou-se  a medida  de  se  eliminarem 
as  chamadas  cotas  mortas,  objetivando, 
com  isto,  imprimir  mais  segurança  aos  pla- 
nos de  safra.  Para  corrigir  as  inevitáveis 
e as  vezes  violentas  flutuações  de  preços 
que  o mercado  de  açúcar  tem  registrado, 
previu-se  a utilização  de  recursos  finan- 
ceiros como  instrumento  de  regularização, 
medida  esta  própria  a uma  economia  diri- 
gida, como  soe  acontecer  a do  açúcar,  em 
nosso  país,  como,  de  resto,  em  todos  os 
países  produtores. 

Cuida  ainda  o Projeto  da  receita  do 
I.A.A.  e de  sua  aplicação,  tendo  adotado, 
para  aquela,  o critério  da  taxa  ad-valorem 
e,  para  esta,  limitação  máxima  de  até  25% 
para  o custeio  da  administração  do  Insti- 
tuto, destinando-se  os  demais  75%  ao  fo- 
mento da  indústria  agroaçucareira  nacio- 
nal em  todos  os  seus  aspectos,  não  tendo 
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a segundo 

plano 

o grave  pro- 

blema  da  assistência  dos  trabalhadores. 
Finalmente,  e como  arremate,  completam 
a proposição  governamental  disposições  de 
caráter  adjetivo,  contendo  normas  e san- 
ções de  processualística  fiscal,  considera- 
das indispensáveis  à boa  e fiel  execução 
das  normas  legais”.  (Diário  do  Congresso 
Nacional  — Parecer  n9  23,  de  1965). 

Aduzindo,  no  curso  dos  debates,  outros 
subsídios,  em  complementação  ao  texto  es- 
crito do  seu  parecer,  o Deputado  Manoel 
Taveira,  ressalta  a valiosa  e inestimável 
contribuição  que  Senadores  e Deputados 
carrearam  para  o Projeto,  através  das  nu- 
merosas emendas  oferecidas,  concluindo 
pela  aceitação'  de  58  das  emendas.  A par 
disso  28  outras  foram  consideradas  preju- 
dicadas, em  virtude  da  aprovação  de  su- 
gestões semelhantes  ou  parecidas  e que, 
não  raro,  continham,  com  mais  precisão  e 
objetividade,  o pensamento  comum  aos 
seus  autores.  As  demais  emendas  foram 
rejeitadas. 

Com  base  nos  resultados  dos  trabalhos 
da  Comissão  Mista,  após  o exame  e deci- 
são sôbre  o Projeto  e as  emendas  a êle 
apresentadas,  a Comissão  Mista  elaborou 
substitutivo  ao  Projeto  de  Lei  ri9  11,  incor- 
porando ao  mesmo  as  emendas  aprovadas. 

Subindo  o Projeto  n9  11,  com  o substitu- 
tivo aprovado  pela  Comissão  Mista,  ao 
Plenário  do  Congresso  Nacional,  em  ses- 
são noturna  reunida  a 18  de  novembro  de 
1965,  sob  a presidência  do  Senador  No- 
gueira da  Costa,  foi  a matéria  incluída  na 
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ordem  do  dia  para  discussão,  em  turno 
único. 

Encaminhada  a matéria  ao  Plenário, 
usaram  da  palavra  os  Deputados  Ruy  ÍSan- 
tos,  Geraldo  Guedes,  João  Cieoías,  Uswal- 
do  Lima  Pilho,  Hamilton  Prado,  Elias  Na- 
de, Vasconce.os  Torres,  Aíonso  Celso,  Au- 
rino  Valois,  Aiceu  de  Garvalho,  partici- 
pando ainda  dos  debates,  sob  a forma  de 
apartes,  os  Deputados  Aderbal  Jurema, 
Vasconcelos  Torres,  Elias  Nacle,  Manoel 
Taveira,  Maurício  Goulart,  João  Cleofas. 
Ficou  assente,  desde  logo,  como  decisão  da 
Mesa,  que  os  pedidos  de  destaque  sòmehte 
seriam  admitidos  com  a assinatura  do  Re- 
lator ou  líder  do  Bloco  Parlamentar,  ou 
de  partidos  como  antes  de  extinção  dos 
mesmos. 

Encerrada  a discussão,  foram  submeti- 
das à deliberação  do  Plenário  os  destaques 
requeridos,  en vo. vendo  o § 59  do  art.  I9, 
o art.  99  e seus  parágrafos,  as  alíneas  a 
e c do  art.  13,  o § 49  do  art.  22,  o pará- 
grafo único  do  art.  73  e as  emendas  de 
n.os  134,  136  e 151. 

Terminada  a votação,  e introduzidas  as 
modificações  constantes  das  decisões  to- 
madas no  Plenário,  foi  publicada  a reda- 
ção final  do  Projeto  de  Lei,  conforme  pa- 
recer de  n9  27,  publicado  no  Diário  do 
Congresso  Nacional,  de  20  de  novembro 
de  1965. 

Subindo  à sanção  do  Presidente  da  Re- 
pública, transformou-se  o Projeto,  apro- 
vado pelo  Congresso  Nacional,  na  Lei  n9 
4 870,  de  l9  de  dezembro  de  1965,  com  os 
vetos  ao  artigos  12  e respectivo  parágrafo 
único;  31,  suas  alíneas  e parágrafo  único; 
52  e 54  e seus  parágrafos;  68,  parágrafo 
único;  70;  e 77  e suas  alíneas. 


4 — APÔIO  JURÍDICO  DO  SISTEMA 

Em  seu  parecer,  o Deputado  Manoel 
Taveira,  com  nítida  compreensão  dos  an- 
tecedentes e do  sistema  de  intervenção  do 
Estado  na  economia  do  açúcar,  no  Brasil 
e no  mundo,  bem  definiu,  no  curso  dos 
debates  verificados  na  Comissão  Mista,  o 
que  seja  cota  de  produção  de  açúcar  defe- 
rida aos  produtores.  Afirmou,  na  oportu- 
nidade, com  muita  adequação,  que  a cota 
de  produção  concedida  pelo  Estado  aos 
produtores  não  constituía  uma  proprieda- 
de, em  faivor  dêstes,  pois  que  se  tratava 
apenas  de  uma  concessão  do  Estado,  atri- 


buída a terceiros,  dentro  de  determinadas 
condições  e para  determinados  fins. 

Nada  mais  fêz  Sua  Excelência  do  que 
definir,  com  perfeita  compreensão,  o sen- 
tido e o alcance  do  sistema  de  contigencia- 
mento  da  produção,  que  representa  o ver- 
dadeiro cerne  do  regime  de  intervenção  do 
Estado  na  economia  do  produto.  Em  vir- 
tude da  legislação  vigente  anteriormente 
à Lei  n9  4 870,  tal  como  em  face  dêste 
nôvo  diploma  legal,  as  cotas  de  produção 
industrial  e as  cotas  agrícolas  correspon- 
dem a concessões  que  somente  prevale- 
cem, enquanto  os  seus  beneficiários  reu- 
nem certos  pré-requisitos  e se  mantém  no 
exercício  da  atividade  produtiva  decorren- 
te da  concessão. 

Têm  sido,  por  certo,  suscitadas  dúvidas 
sôbre  o procedimento  do  Estado,  em  face 
da  economia  agroindustrial  canavieira.  A 
matéria,  entretanto,  já  foi  ampla  e auto- 
rizadamente  estudada  por  vários  juristas 
do  mais  alto  prestígio.  Em  1952,  por  exem- 
plo, em  virtude  de  controvérsias  levanta- 
das sôbre  a intervenção  do  Estado  nas  ati- 
vidades da  lavoura  e da  indústria  da  cana 
de  açúcar,  foram  ouvidos  os  juristas  Fran- 
cisco Campos,  Pontes  de  Miranda,  Castro 
Nunes,  San  Thiago  Dantas  e Seabra  Fa- 
gundes, que  se  pronunciaram  sôbre  a le- 
galidade da  ação  do  I.A.A.,  em  têrmos  cla- 
ros e inequívocos,  como  se  verifica  a se- 
guir: 

Em  seu  parecer,  Francisco  Campos 
examinou  ampla  e devidamente  á matéria, 
oferecendo,  entre  outros,  os  seguintes  sub- 
sídios : 

“A  economia  do  açúcar  foi  subtraída  ao 
regime  da  livre  concoivrência  e organiza \r 
da,  sob  controle  do  Estado  por  interméd/io 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  com  a 
finalidade  de  restabelecer  e manter  o equi- 
líbrio entre  a produção  e o consumo.  A 
política  do  açúcar  e do  álcool  é,  conseqüen- 
temente,  uma  política  anti-concorrência ; 
ela  se  define  por  uma  estrita  regulamen- 
tação da  economia  daqueles  dois  produ- 
tos, cujas  cotas  de  produção  e cujos  pre- 
ços são  fixados  pelo  Instituto  de  acordo 
com  investigações  estatísticas  e econômi- 
cas a que  procede  periodicamente  de  ma- 
neira a assegurar  o equilíbrio  entre  a pro- 
dução e o consumo  e,  aos  produtores,  re- 
muneração que  garanta  não  só  a subsis- 
tência da  indústria  como  o progressivo 
aperfeiçoamento  de  sua  tecnologia”. 

“Ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
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criado  precisamente  para  defender  a in- 
dústria açucareira,  retirando-a  do  regime 
da  livre  concorrência  para  o dia  economia 
dirigida,  impunha-se,  conseqüentemente,  a 
obrigação  de  velar  por  que  um  grande  se- 
tor daquela  economia  não  viesse  a ser 
arruinado  pelo  critério  da  economia  da 
livre  concorrência,  que,  com  a sua  criação, 
o Governo  entendia  precisamente  substi- 
tuir por  um  sistema  de  política  dirigida, 
em  que  a economia  do  açúcar  seria  consi- 
derada de  modo  g7obãl  com  a finalidade 
de  assegurar  a swa  sobrevivência  no  Nor- 
deste do  País,  de  cuja  economia  constitui 
ainda  a parte  de  mais  vital  importância”. 
(Parecer  de  Francisco  Campos,  datado  de 
19.2.1952) 

Na  mesma  trilha  de  pensamento,  situa- 
se  Pontes  de  Miranda  que,  em  Parecer 
emitido  sobre  o I.A.A.  e seu  poder  norma- 
tivo, traz  valiosa  contribuição  sôbre  a 
competência  do  Instituto.  Assinalem-se  os 
trechos  a seguir  transcritos  que  marcam 
a tônica  do  pensamento  daquêle  eminente 
jurista: 

“O  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  é es- 
tatal e autárquico.  Não  é para-estatal,  nem 
simplesmente  de  direito  público.  Portanto, 
o poder  que  recebe,  administrativamente, 
é estatal”. 

“Estando  as  relações  jurídico-económi- 
cas, concernentes  à indústria  açucareira, 
dirigidas  por  uma  autarquia,  que  é o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  razão  por- 
que recebem  proteção  do  Estado,  com  ônus 
e prqveitos  para  os  que  vivem  da  mesma 
indústria,  representam  ou  não  tratamento 
discriminativo  a desigualdade  que  decor- 
ressem de  vantagens  a produtos  de  deter- 
minadas regiões,  em  prejuízo,  não  só  da 
economia  açucareira,  mas  também  do  equi- 
líbrio social  econômico  e político  a que  se 
destinou  a Autarquia  e que  lhe  justificou 
a existência?  Em  resposta  a essa  indaga- 
ção, afirma  Pontes  de  Miranda  — “já  dis- 
semos que  o trato  igual  somente  é de  exi- 
gir-se quando  êsse  tratamento  não  é so- 
cialmente injusto.  Se  a política  econômica 
se  satisfaz  com  a abstenção  de  intervir, 
basta  que  as  regras  jurídicas  não  violem 
o art.  141,  § 1?,  da  Constituição  de  1946; 
porque  a igualdade  perante  a Lei  ( igual- 
dade formal),  impede  que  o Estado  favo- 
reça, a uns,  e não  a todos.  Quando,  porém, 
a política  econômica  se  faz  interventiva, 
não  só  se  lhe  exige  aquela  observância  da 
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igualdade  formal,  como  também  certa  jus- 
tiça social,  nas  soluções  que  adote,  para 
substituir  o livre  jôgo  das  atividades.  Fi- 
xar preços,  que  tratasse  igualmente  pro- 
dutores  em  circunstâncias  desiguais,  seria 
auxiliar,  em  vez  de  evitar,  a eliminação 
da  concorrência.  “Tôda  a intervenção  é 
dentro  de  certo  campo,  e não  pode  ser  es- 
tabelecida sem  fins  de  igualdade  material. 
A sua  finalidade  mediata  é o maior  desen- 
volvimento do  círculo  social,  a que  serve; 
e somente  isso  pode  justificar  a substi- 
tuição da  política  interventiva,  à política 
da  livre  concorrência”.  (Parecer  de  Pon- 
tes de  Miranda,  datado  de  15.4.952) 

Não  é outro  o pensamento  do  antigo 
Ministro  Castro  Nunes,  quando  em  Pare- 
cer de  sua  autoria  oferece  os  seguintes 
subsídios : 

“A  intervenção  do  Estado  (União)  na 
economia  açucareira  tem  obedecido  a 
razões  econômicas  de  notório  conhecimen- 
to. O objetivo  é a defesa  do  produto  ante 
a perspectiva  da  superprodução,  sem  es- 
coamento possível  para  os  mercados  do  ex- 
terior. E’  tôda  uma  política  de  inspiração 
econômica  nas  suas  vinculações  com  o in- 
teresse nacional  de  evitar  o colapso  do 
vasto  parque  industrial  distendido  por 
todo  o País.  Daí  as  medidas  que  vêm  sen- 
do adotadas  desde  1933,  no  sentido  das  li- 
mitações do  plantio  e da  produção  e tan- 
tas outras  proporcionadas  a debelar  a cri- 
se em  perspectiva.  “Observe-se,  aliás,  que 
no  setor  econômico  da  economia  fechada, 
posta  sob  o controle  do  Estado,  o conceito 
de  igualdade,  como  o da  liberdade,  estão 
de  seu  natural  submetidos  à realização  dos 
fins  objetivados  pela  intervenção  estatal. 
E’  por  êsses  fins  que  se  terá  de  medir  a 
extensão  das  restrições  adotadas,  justifi- 
cando-se estas  pela  necessidade  de  chegar 
àqueles.  O I.A.A.  tem  por  missão,  como 
instrumento  da  intervenção  oficial  na  eco- 
nomia açucareira,  assegurar  o equilíbrio 
do  mercado,  combinando  do  melhor  modo 
os  interêsses  dos  produtores  e dos  consu- 
midores”. “A  economia  dirigida  é,  de  seu 
natural,  uma  economia  de  sujeição  que, 
sem  êsse  traço,  que  lhe  é inerente,  seria 
inútil  ou  contraproducente.  Ou  é constitu- 
cional o estabelecê-la  (ponto  que  não  sofre 
contestação),  e nesse  caso  é forçoso  acei- 
tá-la em  bloco  nas  soluções  adotadas  pelo 
órgão  interventor:  ou  não  é : Se  constitu- 
cional intervir  na  economia  açucareira  ou 
de  outro  produto  básico  da  economia  na- 
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cional,  para  equilibrar  as  forças  da  pro- 
dução e do  consumo,  realizar  a melhor  dis- 
tribuição do  produto,  fixar  preços  que, 
assegurando  o custo  e a margem  de  lucro 
do  produtor,  permitam  a todos  a compe- 
tição paritária  nos  mercados  de  consumo 
— se  tais  medidas  estão  ao  alcance  do  con- 
trole oficial,  porque,  irrecusàvelmente,  re- 
lacionadas com  os  problemas  da  produção, 
distribuição  e consumo  de  açúcar,  estão 
em  linha  de  princípio  pl-acitadas.  A menos 
que  saindo  das  devisas  naturais  dasse  am- 
biente demarcado  ou  adotando  providên- 
cias não  consentidas  pela  Constituição 
(como  seria,  por  exemplo,  a apropriação, 
pelo  Estado,  das  fábricas,  sem  a indeni- 
zação correspondente),  não  se  vê  em  que 
possa  ser  defeso  ao  controle  oficial  a ta- 
bela de  preços  nos  têrmos  de  sua  estipula- 
ção.” (Parecer  do  ex-Ministro  Castro  Nu- 
nes, do  Supremo  Tribunal  Federal,  datado 
de  13.3.52) 

O Prof.  San  Thiago  Dantas,  teve,  igual- 
mente, ensejo  de  examinar  a matéria, 
quando  emitiu  o seguinte  conceito  básico : 
— “A  indústria  açucareira  foi  submetida 
por  lei  ao  regime  monopolístico,  quando 
foram  fixados  os  limites  máximos  de  pro- 
dução a que  podiam  atingir  as  diferentes 
emprêsas,  e delimitando  em  todo  o País, 
o número  de  emprêsas.  Sendo  tôdas  essas 
emprêsas  produtoras,  e que,  pela  sua  na- 
tureza, pouco  ou  mesmo  nada  se  diferen- 
cia de  um  para  outro  produtor,  o monopó- 
lio criado  era  o que  se  denomina  oligopó- 
lio puro”-  (Parecer  datado  de  21-4-952) . 

Detendo-se  na  análise  de  sua  formula- 
ção, San  Tiago  Dantas  acentua  que  mo- 
nopolizar significa  assumir,  em  caráter 
exclusivo,  o exercício  direito  de  uma  ati- 
vidade, mas,  também,  significa  colocar, 
em  regime  de  monopólio,  criar  condições 
monopolísticas,  o que  tudo  são  formas  de 
intervenção  econômica.  Ressalta  mais,  com 
a precisão  de  pensamento  que  lhe  era  pe- 
culiar, que  numa  concepção  elementar  dos 
fatos  econômicos,  economia  livre  e mono- 
pólio aparecem  como  conceitos  antitéticos, 
o primeiro  indicando  uma  estrutura  de 
mercado,  em  que  nenhum  produtor  ou  for- 
necedor têm  meios  de  exercer  um  controle 
efetivo  dos  preços  e suprimentos  e,  em  que 
é livre,  a todo  o tempo,  o ingresso  de  no- 
vos fornecedores;  o segundo,  pelo  contrá- 
rio, indica  uma  estrutura  de  mercado  em 
que  um  ou  alguns  produtores  e fornece- 
dores exercem  o controle  dos  preços  e su- 


primentos, em  que  não  é possível,  por  obs- 
táculos naturais  ou  artificiais,  a entrada 
de  novas  emprêsas,  fazendo  a oferta  dos 
produtos  ou  sucedâneos. 

Essa  conceituação  dos  dois  sistemas  ser- 
viram, durante  muito  tempo,  às  formula- 
ções econômicas  e jurídicas.  Resgistrando 
êsse  entendimento,  San  Tiago  Dantas 
mostra  que,  hoje,  a oposição_  entre  livre 
concorrência  e monopólio  não  parecem 
tão  irredutível,  pois  que  o monopólio  pode 
resultar  da  criação  do  Poder  Público  (mo- 
nopólio legal),  de  um  acordo  entre  produ- 
tores (monopólio  convencional),  ou  pode 
decorrer  de  circunstâncias  naturais. 

Abordando  depois  o problema  do  con- 
ceito da  igualdade  civil,  registra  que  a boa 
doutrina  repele  o conceito  de  igualdade 
como  identidade  de  tratamento  por  parte 
da  lei.  Afirma,  explicitamente,  no  aludido 
parecer  — a lei  não  pode  dar  tratamento 
idêntico  quando  não  são  idênticas  as  con- 
dições em  que  todos  se  apresentam  nas 
questões  por  elas  reguladas.  “Daí  dizer- 
se,  com  aparente  paradoxo,  que  se  a nor- 
ma legal  fôsse  idêntica  para  todos,  não 
seria  igual.  A igualdade  de  tratamento  ju- 
rídico é,  sobretudo,  uma  variação  propor- 
cional em  que  se  compensam  e corrigem 
as  igualdades  naturais.” 

Demonstrando,  também,  seguro  conheci- 
mento do  problema  açucareiro,  San  Tiago 
Dantas  registra  que  essa  diversidade  que 
se  observa  na  aplicação  prática  do  prin- 
cípio de  igualdade,  oferece  exemplos  prá- 
ticos muito  ilustrativos  no  domínio  do  co- 
mércio do  açúcar. 

Passa  a seguir  a examinar  o fenômeno 
da  renda,  quando  invoca  a definição  de 
Alfred  Marshall  e lembra  que  a lucrati- 
vidade comparativa,  quando  se  inicia  o 
cultivo  das  terras  de  menor  fertilidade, 
estudada  primeiro  por  David  Riccardo, 
não  tardou  em  propiciar  um  conceito  de 
renda,  de  maior  amplitude,  aplicando-se 
tôdas  as  vêzes  que  uma  circunstância  na- 
tural proporciona  lucratividade  maior  de 
uma  emprêsa  ou  de  um  grupo  de  emprê- 
sas, dentro  de  um  mercado  uniforme. 

Diz  textualmente  San  Tiago  Dantas,  de- 
pois de  citar  Gaetan  Pirou  sôbre  a desi- 
gualdade das  rendas,  seja  pela  diversida- 
de de  fertilidade  da  terra,  seja  pelas  di- 
ferentes condições  de  mercado — “o  açúcar 
do  Nordeste  paga  ao  açúcar  do  Centro-Sul 
uma  renda,  no  sentido  técnico  da  palavra. 
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Fossem  de  pura  concorrência  as  condições 
do  mercado  de  açúcar  no  País,  e essa  ren- 
da desapareceria  em  poucos  anos,  pela  en- 
trada de  novos  produtores  sulinos  no  mer- 
cado, e conseqüente  retração  da  indústria 
nordestina  até  as  dimensões  do  consumo 
regional”. 

Reporta-se  depois  às  condições  monopo- 
lísticas  criadas  nos  anos  de  1930  pelo  Go- 
verno Federal,  para  a lavoura  è a indús- 
tria do  açúcar,  que  mantiveram  e até  fo- 
mentaram artificialmente  o fenômeno  de 
renda  em  benefício  do  parque  açucareiro 
do  Sul.  “Impedindo,  a entrada  de  concor- 
rentes e a imigração  de  iniciativas,  o Go- 
verno limitou  ope  legis  a exploração  da 
área  de  primeira  rentabilidade,  mantendo 
em  atividade  a de  segunda,  e assim  fêz 
produzir-se  a renda,  que  o regime  de  con- 
corrência, se  aplicado,  não  tardaria  a eli- 
minar”. 

O importante  tema  foi,  igualmente,  es- 
tudado por  Seabra  Fagundes,  que  emitiu 
parecer,  datado  de  5-5-1952,  onde  os  pro- 
blemas em  exame  foram  focalizados  com 
o mesmo  discernimento  e autoridade.  As- 
sinala, de  princípio,  Seabra  Fagundes,  que 
a Constituição  Federal,  longe  de  resguar- 
dar, na  sua  inteireza,  a liberdade  do  co- 
mércio, autoriza  a União  a intervir  de 
modo  amplo  no  domínio  econômico.  Adver- 
te apenas  que  essa  intervenção  do  Estado 
deve,  entretanto,  estar  sujeita  a certos 
pré-requisitos,  assim  definidos : — a)  — a 
existência  de  interêsse  público;  b) — a 
existência  de  lei  especial;  c) — o respeito 
aos  direitos  fundamentais  declarados  na 
Magna  Carta. 

Analisando  tais  pré-requisitos,  em  face 
da  problemática  açucareira,  mostra  Seabra 
Fagundes,  com  apôio  em  seu  incontestável 
prestígio  de  jurista: — a) — que  há  um  evi- 
dente interêsse  público  em  se  promover  a 
estabilidade  da  economia  açucareira,  que 
apresenta  problemas  de  competição  de 
mercados  e de  diversidade  de  estruturas 
de  produção,  em  face  das  condições  natu- 
rais da  posição  dos  grandes  centros  pro- 
dutores e consumidores,  ocorrências  que 
evidenciam  a existência  de  desigualdades 
que  impossibilitam  uma  concorrência  livre 
e compatível;  b) — que  há  lei  especial  dis- 
ciplinando as  atividades  da  lavoura  e da 
indústria  da  cana-de-açúcar,  adiantando 
que,  quando  a Constituição  alude  a lei  es- 
pecial “não  exige  lei  elaborada  adrede 


para  cada  caso,  que  se  assim  fôra  o legis- 
lador como  que  se  substituiria  ao  adminis- 
trador, deixando  de  lado  as  soluções  genéri- 
cas para  chamar-se,  pelo  menos  cm  parte, 
as  de  cunho  individual”;  ainda  sôbre  êsse 
aspecto  do  problema,  aduz  que  a finalidade 
da  expressão  utilizada  pelo  legislador  cons- 
tituinte— mediante  lei  especial — foi  evitar 
que  providência  de  tal  relevância  se  insi- 
nue, incidentemente,  sem  o devido  estudo, 
no  texto  das  leis  atinentes  a outros  assun- 
tos; c) — finalmente  que  o princípio  da 
igualdade  civil  (art.  141,  § V da  Consti- 
tuição Federal)  recomendando  tratamen- 
to igual  a situações  iguais  está  a indicar, 
na  sua  generalidade  abrangedora,  que  se 
devem  tratar  em  pé  de  igualdade  situa- 
ções e relações  econômicas  postas  sôbre  o 
controle  de  um  ente  estatal.  Lembra  a pro- 
pósito, Seabra  Fagundes,  a recomendação 
constante  do  art.  145  da  nossa  Lei  Básica 
no  concernente  à valorização  do  traba.ho 
do  homem,  para  ressaltar  que  uma  das 
razões  de  ser  do  controle  do  Estado  sôbre 
as  relações  econômicas  é,  precisamente,  a 
de  impor  condições  que  equilibrem  os  in- 
terêsses  e afastem  a imposição  nociva  en- 
tre os  interessados. 

Partindo  dêsses  princípios,  Seabra  Fa- 
gundes, fundado  na  própria  legislação  que 
antecedeu  a Lei  n9  4.870,  de  1965,  enfa- 
tiza que  “seria  uma  negação  do  I.A.A., 
nos  seus  objetivos  essenciais,  e,  mais  que 
isso,  uma  negação  da  própria  capacidade 
intervencionista  do  Estado,  recusar  a êsse 
órgão  o poder  de  instituir  preço  uniforme, 
em  todo  o País,  para  os  açúcares  de  igual 
custo  de  produção”,  acrescentando  mais 
que  “a  ser  assim,  o controle  estatal  da  eco- 
nomia açucareira  falharia  num  dos  seus 
aspectos  mais  importantes,  senão  no  mais 
importante,  que  é o da  realização  do  equi- 
líbrio dos  preços,  com  o conseqüente  equi- 
líbrio do  organismo  econômico  da  produ- 
ção, pela  exclusão  das  competições  regio- 
nais no  todo  nacional”. 

Como  se  evidencia,  através  dos  subsí- 
dios recolhidos,  encontrando-se,  como  de 
fato  se  encontra,  a economia  açucareira 
sob  regime  de  intervenção  do  Estado,  fi- 
cou ela  retirada  do  sistema  de  livre  con- 
corrência, cabendo  ao  I.A.A.,  como  órgão 
do  Govêrno  responsável  pela  política  es- 
tatal, armado  dos  poderes  necessários  para 
disciplinar  a atividade  e corrigir  as  desi- 
gualdades decorrentes  das  próprias  diver- 
sidades de  condições  e de  recursos  das 
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áreas  de  produção  e dos  centros  de  con- 
sumo. 

Essa  compreensão,  já  consagrada  nos 
pronunciamentos  dos  juristas  indicados, 
que  se  colocam  na  constelação  dos  nossos 
mais  autorizados  cultores  do  direito,  ad- 
quiriu agora,  com  a promulgação  da  Lei 
n9  4.870,  de  1-12-1965,  ainda  maior  con- 
sistência, dado  que  resulta  de  uma  cons- 
trução do  Poder  Legislativo,  dotado  que 
é de  competência  própria  e específica  pa- 
ra elaborar  as  leis. 

5— ALCANCE  E PERSPECTIVAS  QUE 
SE  ABREM 

Está  fora  de  dúvida  que  a Lei  n9  4.870, 
de  1965,  veio  trazer  nova  armadura  ao 
sistema  legal  da  autarquia  açucareira,  for- 
talecendo-a e tornando-a  mais  apta  para 
preencher  suas  finalidades. 

Ressente-se,  sem  dúvida,  a referida  Lei 
de  falhas  resultantes  inclusive  de  sua  tra- 
mitação em  regime  de  celeridade,  incom- 
patível com  a execução  de  trabalho  mais 
meticuloso.  A verdade,  entretanto,  é que 
a nova  lei  açucareira  reafirmou,  tornando 
até  mais  explícitos  os  princípios  básicos 
concernentes  ao  contingenciamento  da  pro- 
dução, aperfeiçoando  normas  e instituindo 
medidas  complementares  de  alcance  prá- 
tico. 

No  tocante  à disciplina  da  produção, 
previu  a Lei  n9  4.870  que  o I.A.A.  devera 
estabelecer  programas  de  produção  e de 
escoamento  do  produto  para  períodos  cor- 
respondentes a duas  safras,  tendo  em  vis- 
ta a projeção  do  consumo  interno  e os 
compromissos  internacionais  do  Brasil  pe- 
rante o mercado  açucareiro  mundial.  Tor- 
nou, também,  mais  rígido  o sistema  de 
observância  das  cotas  industriais  das  usi- 
nas de  modo  a evitar  que  a produção  aci- 
ma das  mesmas  possam  perturbar  e com- 
prometer o equilíbrio  estatístico  entre  a 
produção  e o consumo.  Manteve  a norma 
de  redução  da  cota  global  do  País,  a títu  o 
provisório,  sempre  que  a providência  se 
torne  recomendável.  A par  disso,  determi- 
nou que  nenhuma  usina  nova  poderá  ser 
insta'ada  com  cota  de  produção  inferior  a 
100.000  sacos,  com  o propósito  de  evitar 
a montagem  de  fábricas  com  capacidade 
industrial  sensivelmente  reduzida.  Ainda 
foi  estabelecido  o princípio  de  que  a ven- 
da, permuta,  cessão  ou  transferência,  a 
qualquer  título,  de  maquinária  ou  de  im- 


plementos destinados  à fabricação  de  açú- 
car ou  de  álcool,  novos  ou  já  usados,  so- 
mente possam  realizar-se  mediante  a au- 
torização prévia  e expressa  do  I.A.A.,  su- 
jeito o infrator  a multa  no  valor  da  ma- 
quinária ou  implementos  vendidos,  permu- 
tados, cedidos  ou  transferidos. 

No  que  diz  respeito  às  cotas  industriais 
foram  introduzidas  novas  regras  comple- 
mentando o sistema  em  vigor,  adotando-se, 
também,  normas  relativas  às  cotas  agrí- 
colas dos  fornecedores.  No  particu  ar  vale 
destacar  a regra  do  § 59,  do  artigo  l9  que 
estabeleceu  que  as  cotas  agrícolas  corres- 
pondentes aos  novos  aumentos  de  cotas 
industriais,  a serem  deferidas  aos  forne- 
cedores, não  poderão  ser  inferiores  a 60%. 

Enfrentou  ainda  a íei  o problema  do 
fornecimento  de  cana,  instituindo  o critério 
sobre  o pagamento  da  matéria  prima,  ten- 
do em  vista  suas  características  básicas. 

Contém  a lei,  por  outro  lado,  regras  so- 
bre os  levantamentos  dos  custos  e preços 
da  cana  e do  açúcar,  determinando  que 
na  apuração  dos  mesmos  deverá  o I.A.A. 
levantar  e fixar  as  funções-custo  da  pro- 
dução agrícola  e industrial  que  deverão 
vigorar  no  triénio  subseqüente  aos  levan- 
tamentos, nas  regiões  Centro-iSul  e Norte- 
-Nordeste.  As  funções-custo  referidas  se- 
rão valorizadas,  anualmente,  através  de 
pesquisas  contábeis  e de  outras  técnicas 
complementares,  estimados  em  cada  caso 
os  fatores  que  não  possam  ser  objeto  de 
mensuração.  Trata-se,  certamente,  de  ma- 
téria da  mais  alta  relevância,  à vista  mes- 
mo dos  interêsses  básicos  que  envolvem, 
rec.amando,  por  isso  mesmo,  normas  com- 
plementares para  a sua  execução. 

Capítulo  da  maior  relevância  constante 
da  Lei  n9  4.870  é,  na  verdade,  o que  dis- 
ciplina a arrecadação  da  receita  do  I.A.A. 
constituída  substanciaimente  de  produto 
das  taxas  incidentes  sôbre  a cana,  o açú- 
car e o álcool,  fixadas  na  base  ad-valorem 
sôbre  os  preços  vigentes  para  os  referi- 
dos produtos,  em  cada  safra. 

Com  a adoção  do  nôvo  sistema,  conse- 
guiu-se superar  velha  controvérsia,  sem- 
pre levantada,  com  acentuado  prejuízo 
para  o I.A.A.  e para  a captação  dos  recur- 
sos financeiros  indispensáveis  ao  custeio 
de  seus  serviços  e atividades.  Negavam-lhe 
alguns  a competência  para  instituir  e co- 
brar taxas  e sobre-taxas,  em  seus  Planos 
de  Safra.  Eliminou  a lei  n9  4.870  essa  fon- 
te de  controvérsias  e essa  área  de  enfra- 
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quecimento  da  ação  a ser  desenvolvida  pelo 
Instituto  no  exercício  normal  do  mais  es- 
sencial dos  seus  encargos,  ou  seja  o de  ela- 
borar e executar  os. Planos  Anuais  de  De- 
fesa das  Safras,  com  a provisão  dos  re- 
cursos indispensáveis  para  o exercício  dos 
encargos  correspondentes. 

Outras  várias  providências  foram  defi- 
nidas na  lei,  no  tocante  à aplicação  dos  re- 
cursos, incluindo-se  regras  específicas  so- 
bre o processamento  e o deferimento  das 
operações  financeiras  em  benefício  dos 
plantadores  de  cana,  dos  industriais  dq 
açúcar  e das  respectivas  organizações  de 
classe. 

Constituiu,  sem  dúvida,  uma  inovação 
de  real  alcance  para  o funcionamento  do 
sistema,  o reforço  trazido  pela  lei  no  que 
concerne  à circulação  e à comercialização 
do  açúcar.  Ficou  o I.A.A.  autorizado  a re- 
ter em  cada  safra  até  20%  da  produção 
açucareira  nacional  para  a formação  de 
estoques  reguladores  do  abastecimento  dos 
centros  consumidores,  objetivando-se  in- 
clusive a estabilização  dos  preços  no  mer- 
cado interno  e o cumprimento  de  acordos 
internacionais. 

Além  disso,  estabeleceu  a Lei  (art.  39) 
que  o I.A.A.,  tendo  em  vista  as  cotas  das 
usinas  e o limite  global  de  produção  de 
açúcar  do  País,  fixará,  nos  planos  anuais 
de  safra,  as  quantidades  do  produto  des- 
tinadas ao  mercado  interno  e as  parcelas 
a serem  exportadas  para  o mercado  inter- 
nacional, assegurando  a êsses  contingen- 
tes plena  defesa,  através  de  medidas  cons- 
tantes das  Resoluções  expedidas,  nas  épo- 
cas próprias.  Adotou,  ainda,  a orientação 
de  fixar  cotas  mensais  de  comercialização 
do  produto  a serem  atribuídas  às  coopera- 
tivas de  produtores  e às  usinas  não  coope- 
radas, com  o objetivo  de  disciplinar  o rit- 
mo do  escoamento  das  safras  e de  com- 
plementar as  medidas  de  estabilização  dos 
preços  do  açúcar,  no  mercado  interno  (art. 
51).  As  cotas  de  comercialização  poderão 
ser  reduzidas  ou  aumentadas,  de  acordo 
com  a posição  estatística  e o comporta- 
mento do  mercado,  de  modo  a tornar  rea- 
lístico o funcionamento  do  sistema  preco- 
nizado. Armou,  ainda,  a Loi  o Instituto  de 
meios  adequados  para  reprimir  a inobser- 
vância do  sistema  de  cotas  de  comerciali- 
zação, tal  como  se  acham  definidas,  sujei- 
tando os  infratores  à apreensão  dos  açú- 
cares vendidos,  além  das  cotas  fixadas,  ou 
impondo  multa  no  valor  correspondente  ao 


produto  comercializado  em  desacordo  com 
o esquema  de  vendas  adotado,  no  caso  de 
não  ser  possível  sua  apreensão  (§§  l9,  29 
e 39,  do  art  51,  já  referido). 
a Com  a finalidade  de  disciplinar  os  inte- 
rêsses  comuns  dos  produtores,  responsá- 
veis pelo  abastecimento  dos  grandes  cen- 
tros de  consumo,  atendidos  pelas  refina- 
rias autônomas,  destas  emprêsas  e dos  con- 
sumidores, contém  a Lei  n9  4 . 870  um  con- 
junto de  preceitos  que,  se  bem  regulamen- 
tados e razoàvelmente  observados,  poderão 
contribuir  eficazmente  para  o resguardo 
e o bom  entendimento  dos  interesses  de  to- 
dos, evitando-se  e corrigindo-se  o que  vez 
por  outra  ocorre  em  detrimento  dos  inte- 
rêsses  mais  gerais  dos  produtores  e dos 
consumidores,  que  compete  ao  I.A.A.  pre- 
ver, disciplinar  e fazer  cumprir,  com  a 
colaboração  dos  demais  órgãos  responsá- 
veis pelo  abastecimento  e dos  próprios  se- 
tores interessados  na  produção,  no  bene- 
ficiamento  e na  distribuição  do  produto. 

Quanto  às  exportações  para  os  mercados 
externos,  determinou  a lei  que  o I.A.A. 
disciplinará  as  operações  de  vendas  de 
açúcar  para  o exterior,  dispondo  sôbre  a 
padronização  do  produto  a ser  embarcado 
e estabelecendo  quais  as  regiões  e Estados 
que,  em  face  das  necessidades  do  escoa- 
mento de  sua  produção,  devam  realizar  as 
exportações.  A norma  já  mencionada  será 
aplicada,  no  que  couber,  às  operações  de 
exportação  do  melaço,  álcool,  aguardente 
e demais  produtos  e subprodutos  da  cana- 
-de-açúcar. 

Dedicou  a lei  um  capítulo  especial  à 
assistência  aos  trabalhadores,  através  de 
programas  globais  onde  se  incluem  a as- 
sistência médico-hospitalar,  a execução  de 
programas  de  educação  primária  e profis- 
sional, a concessão  de  financiamentos^  à 
cooperativas  de  consumo  e às  associações 
de  natureza  social,  responsáveis  pela  rea- 
lização de  programas  educativos  e recrea- 
tivos, elevando-se  os  valores  das  taxas  sô- 
bre a produção  de  modo  a permitir  a mo^ 
bilização  de  recursos  financeiros  mais 
substanciais.  Tais  recursos  serão  aplica- 
dos diretamente  pelas  usinas,  destilarias  e 
fornecedores  de  cana,  individualmente,  no 
custeio  dos  serviços  já  referidos,  ou  atra- 
vés das  respectivas  organizações  de  classe 
mediante  convênios  firmados  entre  os  in- 
teressados e aprovados  pelo  I.A.A.,  que 
fiscalizará  a execução  dos  acordos  fir- 
mados. 
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Reune  ainda  a lei  preceitos  sôbre  a fis- 
calização das  atividades  da  agroindústria 
da  cana-de-açúcar,  e sobre  a imposição  de 
multas  aos  imratores  da  iegislação  corres- 
pondente, atualizando  princípios  e inci- 
dências. 

Finalmente,  a nova  legislação,  em  capí- 
tulos próprios,  reune  disposições  gerais  e 
especiais,  inclusive  algumas  de  caráter 
transitório. 

Como  se  evidencia,  a Lei  n9  4.870,  de 
1-12-1965,  corresponde  a uma  iniciativa 
da  mais  alta  valia  e transcendência  para  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e para  a 
sustentação  de  suas  responsabilidades  e en- 
cargos perante  a agroindústria  canaviei- 
ra, inscrevendo-se  sua  promu'gação  entre 
as  realizações  da  maior  importância  e re- 
percussão para  a sobrevivência  e o for- 
talecimento do  sistema  de  intervenção  do 
Estado  na  economia  açucareira,  em  vigor 
no  País  desde  1931. 

* * * 

Fazendo  a presente  apreciação  sôbre  a 
Lei  n9  4.870,  de  1965,  cabe  louvar  a ação 
do  Dr.  Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel, 
na  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  pela  iniciativa  que  teve  e pelo 
notável  esforço  que  empreendeu,  pessoal- 
mente, com  a imediata  e efetiva  participa- 
ção do  Dr.  Paulo  Pimentel  Bello,  Procura- 
dor Geral  da  Autarquia,  e a preciosa 
cooperação  do  Dr.  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  antigo  Procurador  Geral.  Ao  la- 
do dêsse  traba.ho  básico,  outros  técnicos 
do  I.A.A.  deram  valiosa  contribuição  no 
preparo  do  Projeto,  podendo-se  mencionar, 
entre  outros  o Dr.  José  Motta  Maia,  ex-Pro 
curador-Geral  e atual  Diretor  da  Divisão  de 
Assistência  à Produção,  e os  Srs.  Lauro  de 
Souza  Lopes  e Renato  Bezerra  Cavalcanti, 
respectivamente  Diretores  da  Divisão  de 
Controle  e Finanças  e da  Divisão  de  Arre- 


cadação e Fiscalização.  Contou  ainda  a 
Lei  nv  4 . 870,  em  sua  fase  de  tramitação 
no  Congresso  M acionai,  com  o concurso  de 
uma  equipe  do  I.A.A.,  constituída  notada- 
mente  de  Procuradores,  que  cooperou  efi- 
cientemente na  promoção  de  contatos,  na 
prestação  de  esclarecimentos  e na  redação 
de  documentos  junto  à diversos  parlamen- 
tares. 

Muito  se  deve,  também,  ao  Senhor  Depu- 
tado Daniel  Faraco,  quando  no  exercício 
do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio, 
pelo  aito  descortínio  e acentuado  espírito 
público  com  que  participou  dos  estudos  fi- 
nais, encaminhamento  e tramitação  do 
Projeto,  que  contou  com  o indispensável 
e patriótico  apôio  do  Exce'entíssimo  Se- 
nhor Presidente  da  República,  Marechal 
Humberto  de  Alencar  Castelo  Branco.  Ca- 
be, igualmente,  um  registro  à ação  do 
Congresso  Nacional,  pela  compreensão  e 
inexcedível  esforço  que  desenvolveu  para 
tornar  possível  a tramitação  até  a redação 
final  do  Projeto,  no  exíguo  prazo  de  que 
pôde  dispor  para  realização  de  sua  tarefa. 

É oportuno,  finalmente,  assinalar  que, 
nos  próximos  meses,  deverá  ser  publicado 
o primeiro  trabalho  de  comentários  da 
mencionada  Lei,  de  autoria  do  Dr.  Pauio 
Pimentel  Bello,  em  livro  que,  por  certo,  se 
revestirá  de  acentuado  mérito  e atualida- 
de, pela  circunstância  de  se  originar  de 
quem  tem  credenciais  para  tanto,  não  so- 
mente pelo  amplo  domínio  da  matéria, 
como  ainda  e sobretudo  pela  participação 
direta  que  teve  na  elaboração  do  documen- 
to básico  de  que  resultou  a mencionada 
Lei  n9  4.870. 


(1)  — Sôbre  a reformulação  da  política  açuca- 
reira e a reestruturação  do  I.A.A.  é con- 
veniente ver  o reeistro  divulgado  na 
Revista  “Jurídica”,  da  D.J.,  do  I.A.A., 
número  83  — Outubro/Dezembro,  de 
1963,  págs.  594/599. 
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LEI  4780  - REFORMULAÇÃO  AÇUCAREIRA 


Já  tivemos  oportunidade  de  comentar  em  linhas  gerais  a 
nova  legislação  açucareira,  que  resultou  de  um  ante-projeto  ela- 
borado por  uma  equipe  de  técnicos  do  I.A.A.,  sob  a orientação 
do  economista  Paulo  Maciel,  depois  de  amplamente  debatido  no 
Congresso  Nacional.  É um  diploma  da  mais  alta  significação,  que 
consolida  e reestrutura  tôda  a legislação  anterior  e fixa  em  nor- 
mas claras  e atuais  as  bases  da  política  açucareira  a ser  execu- 
tada por  esta  autarquia  com  a colaboração  de  quantos  detêm  par- 
cela de  inierêsse  nos  diversos  setores  da  agroindústria  do  açúcar. 
Sancionada  pelo  Sr.  Presidente  da  República,  a Lei  N9  4 870,  de 
1 de  dezembro  de  1965,  representa  a reformulação  do  I.  A.  A. 
A publicação  em  nossas  colunas  de  tão  importante  documento 
impunha-se,  de  modo  a assegurar-lhe  a maior  penetração  nos 
círculos  açucareiros.  É o que  fazemos,  agora,  reproduzindo  na 
íntegra  o texto  da  nova  lei: 


LEI  N’  4.870  DE  1*  DE  DEZEMBRO 
DE  1965 

Dispõe  sôbre  a produção  açucarei- 
ra, a receita  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  e sua  aplicação,  e dá 
outras  providências. 

O Presidente  da  República 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional 
decreta  e eu  sanciono  a seguinte  Lei : 

CAPÍTULO  I 

Da  produção 

Art.  1* — Os  aumentos  ou  reduções  de 
cota  de  produção  de  açúcar  no  País  serão 
fixados  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  (I.A.A.),  tendo  em  vista  as  neces- 
sidades de  consumo  interno  e as  possibili- 
dades de  exportação  para  0 mercado  inter- 
nacional. 

§ 1’ — A parce’a  destinada  ao  atendimen- 
to de  compromissos  de  exportação  consti- 
tuirá um  contingente  móvel  nacional,  a ser 
atribuído,  em  cada  safra,  nos  respectivos 
p'anos  de  comercialização,  às  regiões  mais 
indicadas. 
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§ 2* — A parcela  de  exportação  referida 
neste  artigo  destinar-se-á,  preferencial- 
mente, a atender  ao  escoamento  da  produ- 
ção intralimite  das  regiões  produtoras, 
cujos  contingentes  não  sejam  totalmente 
absorvidos  pelo  consumo  das  respectivas 
áreas. 

§ 3° — A distribuição  da  parcela  de  au- 
mento de  cota,  para  atender  às  necessida- 
des do  mercado  interno,  far-se-á  entre  as 
usinas,  tendo  em  vista  as  suas  condições 
industriais  e possibilidades  agrícolas,  na 
forma  que  fcr  estabelecida  em  Resolução 
da  Comissão  Executiva  do  I.A.A. 

§ 4’ — Na  distribuição  a que  se  refere  0 
parágrafo  anterior,  levar-se-ão  em  conta 
as  possibilidades  dos  fundos  agrícolas  per- 
tencentes aos  fornecedores  de  cana  vincu- 
lados à Usina,  a êles  d;stribuindo-se  os  au- 
mentos de  cotas  de  fornecimento  que  lhes 
corresponderem. 

§ 59 — A distribuição  da  cota  agríco’a 
correspondente  ao  aumento  de  que  trata  a 
parágrafo  anterior,  não  poderá  ser  infe- 
rior a 60%  (sessenta  por  cento)  da  cota 
industrial  atribuída  à usina  e à média  de 
entrega  de  cada  fornecedor  no  último 
triénio. 

Janeiro — 1966 — 37 


§ 6' — Reconhecida  pelo  I.A.A.,  a falta  de 
capacidade  de  produção  dos  fornecedores 
vinculados  às  usinas  para  utilização  dos 
aumentos  das  referidas  cotas  de  forneci- 
mento, na  percentagem  estabelecida  no  pa- 
rágrafo anterior,  serão  admitidos  novos 
fornecedores  de  cana  òu,  se  verificada  essa 
impossibilidade,  serão  essas  cotas  aprovei- 
tadas pelas  usinas  com  lavouras  próprias. 

§ 7® — o I.A.A.  poderá  destinar  parte  do 
aumento  a que  se  refere  êste  artigo  à mon- 
tagem de  novas  usinas  para  instalação  em 
regiões  ecológicas  adequadas  à exploração 
de  cana  de  açúcar  e onde  os  índices  de 
consumo  sejam  superiores  à produção  do 
Estado. 

§ 8’ — A fim  de  assegurar  o ritmo  ade- 
quado da  produção  do  açúcar,  o I.A.A., 
nos  Planos  Anuais  de  Safra,  estabelecerá 
o mínimo  indispensável  de  produção  para 
as  duas  safras  subseqüentes,  tendo  em  vis- 
ta a projeção  do  consumo  do  mercado  in- 
terno e os  compromissos  internacionais  do 
Brasil . 

Art.  2” — Da  parcela  do  aumento  que  re- 
sultar do  disposto  nos  parágrafos  39  e 49 
do  artigo  anterior,  o I.A.A.,  destinará  até 
20%  (vinte  por  cento)  do  seu  total,  a no- 
vos fornecedores  que  lavrem  diretamente 
a terra,  pessoalmente  ou  com  o auxílio  de 
familiares. 

Parágrafo  único — Não  havendo  possibi- 
lidade de  distribuição  nos  têrmos  deste  ar- 
tigo, devidamente  comprovada  pelo  I.A.A., 
a referida  percentagem  poderá,  desde  lo- 
go, ser  distribuída  entre  as  usinas  e seus 
fornecedores,  na  proporção  das  respecti- 
vas possibilidades  agrícolas. 

Art.  39 — O I.A.A.,  tendo  em  vista  as  co- 
tas das  usinas  e o limite  global  da  pro- 
dução de  açúcar  no  País,  fixará,  nos  Pla- 
nos Anuais  de  Safra,  os  contingentes  des- 
tinados ao  abastecimento  do  mercado  in- 
terno e as  parcelas  a serem  exportadas 
para  o mercado  internacional,  observado  o 
disposto  no  artigo  1’  e seus  parágrafos. 

§ 1* — Os  contingentes  de  açúcar  referi- 
dos neste  artigo  terão  assegurada  sua  de- 
fesa, de  conformidade  com  as  normas  a 
serem  estabelecidas  nos  Planos  Anuais  de 
Safra. 

§ 2" — A produção  realizada  pelas  usinas, 
acima  dos  contingentes  de  que  trata  êste 
artigo,  ressalvada  a redistribuição  de  co- 
tas estaduais,  será  considerada  extralimi- 
te,  na  forma  prevista  no  artigo  61  e seus 


parágrafos  do  Décreto-Lei  n*  3 . 855,  de  21 
de  novembro  de  1941. 

§ 30 — 0 açúcar  extralimite  produzido 
nos  têrmos  do  parágrafo  anterior,  será 
destinado  à exportação,  se  o permitirem  as 
condições  do  mercado  internacional,  ou 
transformado  em  álcool,  correndo  por  con- 
ta do  produtor  os  eventuais  prejuízos  des- 
sas operações. 

§ 4° — a liquidação  dos  preços  da  produ- 
ção extralimite  que  fôr  destinada  à expor- 
tação ou  transformação  em  álcool  não  po- 
derá, em  hipótese  alguma,  realizar-se  em 
condições  mais  favoráveis,  para  o produ- 
tor, do  que  a de  produção  intralimite,  re- 
vertendo para  o Fundo  de  Exportação  cria- 
do nesta  Lei,  as  eventuais  margens  sôbre 
os  preços  internos. 

§ 5<? — A comunicação  a que  se  refere  o 
artigo  3 9 do  Decreto-Lei  n’  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  somente  permitirá  a 
moagem,  mediante  expressa  autorização  do 
I.A.A.,  considerando-se  clandestino,  nos 
têrmos  do  parágrafo  2Q  do  artigo  61  do 
Decreto-Lei  n9  3.855,  de  21  de  novembro 
de  1941,  o açúcar  que  vier  a ser  produzido 
sem  essa  autorização. 

§ 69 — Os  resultados  líquidos  das  opera- 
ções que  eventualmente  vierem  a ser  rea- 
lizadas para  o aproveitamento  da  produ- 
ção que  se  verificar  com  a inobservância 
do  disposto  no  parágrafo  anterior,  rever- 
terão para  o Fundo  de  Exportação  de  que 
trata  0 artigo  28. 

Art.  49 — As  usinas  que  produzirem  açú- 
car clandestino,  como  tal  considerado  na 
forma  da  Lei,  além  das  penalidades  pre- 
vistas nos  Decretos-Leis  n9s  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e 3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941,  terão  as  suas  cotas  de 
produção  reduzidas  na  proporção  do  açú- 
car produzido  clandestinamente,  com  afe- 
visão  do  seu  rendimento  industrial  para  0 
efeito  de  reajustamento  das  tabelas  de  pa- 
gamento de  cana  de  fornecedor. 

Parágrafo  único — A redução  imposta 
neste  artigo  será  convertida  em  multa 
equivalente  a dez  vêzes  o valor  de  cada 
saco  de  açúcar  clandestino,  e o dôbro  na 
reincidência,  quando  as  usinas  não  pos- 
suírem cana  própria  ou  quando  a redu- 
ção possa  atingir  o contingente  de  cana  de 
fornecedores. 

Art.  59 — O I.A. A.,  poderá  fixar,  nos  seus 
Planos  Anuais  de  Safra,  uma  cota  de  re- 
tenção de  até  20%  (vinte  por  centoi)  da 
produção  nacional  de  açúcar,  para  cons- 
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tituição  de  um  estoque  regulador  do  abas- 
tecimento dos  Centros  Consumidores,  es- 
tabilização dos  preços  no  mercado  interno 
e cumprimento  de  acordos  internacionais. 

§ 1’ — O estoque  de  retenção  a que  se 
refere  êste  artigo  será  financiado  pelos  es- 
tabelecimentos oficiais  de  crédito,  por  ór- 
gãos supletivos  de  abastecimento,  ou,  me- 
diante ajuste,  pelos  órgãos  internacionais 
de  financiamento. 

§ 2" — Os  fornecedores  de  cana  participa- 
rão dos  ônus  da  cota  de  retenção  a que  se 
refere  êste  artigo,  recebendo,  como  adian- 
tamento, pelas  canas  fornecidas  na  pro- 
porção de  financiamenfo  que  fcr  deferido. 

§ 3’ — Não  poderá  o I.A.A.,  qualquer  que 
seja  a hipótese,  permitir  a transferência 
de  açúcar  para  a região  onde  a produção 
exceda  às  necessidades  do  consumo. 

Art.  6’ — A cota  de  produção  global  do 
País  poderá  ser  reduzida,  a títu’o  provi- 
sório, com  base  no  comportamento  do  mer- 
cado de  consumo  devendo  o I.A.A.,  na  re- 
dução dessa  cota,  considerar  as  condições 
regionais  e a dominância  setorial  do  açú- 
car nas  diferentes  áreas  do  País. 

Art.  79 — A região  Norte-Nordeste,  em 
vista  do  seu  atual  estágio  de  desenvolvi- 
mento econômico,  será  atribuído  priontà- 
riamente,  o contingente  de  açúcar  destina- 
do aos  mercados  prefereciais. 

Art.  89 — Na  fixação  do  contingente  de 
exportação  de  açúcar  para  o mercado  ex- 
terno, o I.A.A.  utilizará  recursos  da  taxa 
específica,  sa’dos  de  dotações  do  seu  orça- 
mento e recursos  púbücos  criados  ou  que 
venham  a ser  criados  para  o fomento  da 
exportação  de  produtos  gravosos,  a fim  de 
assegurar  a defesa  do  preço  e o equilíbrio 
estatístico  entre  a produção  e o consumo. 

CAPÍTULO  II 
Dos  Preços 

Seção  1* 

Do  Levantamento  dos  Custos 

Art.  99 — O I.A.A.,  quando  do  levanta- 
mento dos  custos  de  produção  agrícola  e 
industrial,  apurará,  em  relação  às  usinas 
das  regiões  Centro-Sul  e Norte- Nordeste, 
as  funções  custo  dos  respectivos  fatores 
de  produção,  para  vigorarem  no  triénio 
posterior. 

§ l9 — As  funções  custo  a que  se  refere 
êste  artigo  serão  valorizadas  anualmente, 
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através  de  pesquisas  contábeis  e de  outras 
técnicas  complementares,  estimados,  em 
cada  caso,  os  fatores  que  não  possam  ser 
objeto  de  mensuração  física. 

§ 29— -Após  o levantamento  dos  custos 
esta,duais,  serão  apurados  o custo  médio 
nacional  ponderado  e custos  médios  regio- 
nais ponderados,  observados  sempre  que 
possível,  índices  mínimos  de  produtividade. 

§ 39 — O I.A.A.  promoverá,  permanente- 
mente, o levantamento  de  custos  de  produ- 
ção, para  o conhecimento  de  suas  varia- 
ções, ficando  a cargo  do  seu  órgão  especia- 
lizado a padronização  obrigatória  da  con- 
tabilidade das  usinas  de  açúcar. 

Seção  2» 

Do  Preço  da  Cana 

Art.  10 — O preço  da  tonelada  de  cana 
fornecida  às  usinas  será  fixada  para  cada 
Estado,  por  ocasião  do  Plano  de  Safra, 
tendo-se  em  vista  a apuração  dos  custos 
de  produção  referidos  no  artigo  anterior. 

Art.  11 — Ao  va  or  básico  do  pagamento 
da  cana,  fixado  na  forma  do  artigo  ante- 
rior, será  acrescida  a parcela  correspon- 
dente à percentagem  da  participação  do 
fornecedor  no  rendimento  industrial  situa- 
do acima  do  rendimento  médio  do  Estado, 
considerado,  para  êste  fim,  o teor  de  sa- 
carose e pureza  da  cana  que  fornecer. 

§ l9 — A matéria-prima  entregue  pelo 
fornecedor  com  o teor  de  sacarose  na  cana 
e pureza  no  caldo,  inferior  ao  que  fcr  fi- 
xado pela  Comissão  Executiva  do  I.A.A., 
sofrerá  o desconto  que  êsse  órgão  estabe- 
lecer. 

§ 29 — Para  a fixação  dos  rendimentos 
industriais,  o I.A.A.  tomará  em  considera- 
ção os  que  forem  apurados  no  triénio  ime- 
diatamente anterior  tomando-se  por  base 
os  primeiros  cento  e cinqüenta  dias  de 
moagem. 

§ 39 — O teor  de  sacarose  e pureza  da 
cana,  para  os  fins  de  pagamento,  será  apu- 
rado na  usina  recebedora,  podendo  os  for- 
necedores ou  os  seus  órgãos  de  representa- 
ção manter  fiscalização  nos  respectivos  lo- 
cais de  inspeção. 

§ 49 — A entrega  da  cana  pelo  fornecedor, 
em  condições  de  moagem,  far-se-á  dentro 
de  (48)  quarenta  e oito  horas  do  respec- 
tivo corte. 

§ 59 — No  caso  em  que  o retardamento 
da  moagem,  além  do  prazo  referido  no  pa- 
rágrafo anterior,  ocorrer  por  culpa  da  usi- 
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na  recebedora,  será  considerado  válido  o 
teor  máximo  de  sacarose  e pureza  da  cana 
do  fornecedor,  apurado  na  usina  até  a data 
do  fornecimento. 

§ 69 — Não  estando  a usina  habilitada  à 
determinação  dos  índices  de  sacarose  e pu- 
reza de  que  trata  êste  artigo,  nenhuma  de- 
dução poderá  ser  feita,  a êste  título,  dos 
fornecedores,  até  que  seja  apurada,  pelo 
I.A.A.,  a existência  de  condições  técnicas 
adequadas  àquele  fim. 

§ 79 — Para  os  efeitos  do  parágrafo  39 
dêste  artigo,  fica  o I.A.A.  com  poderes  pa- 
ra fixar  critérios  e métodos  de  apuração 
do  teor  de  sacarose  e pureza  contido  na 
cana  recebida  pelas  usinas. 

Seção  3* 

Do  Preço  do  Açúcar 

Art.  12— VETADO. 

Parágrafo  único — VETADO. 

Art.  13 — No  caso  de  fixação  de  preço 
médio  nacional  ponderado,  o I.A.A.  provi- 
deciará  sôbre  a constituição  de  um  fundo 
de  equalização  de  preços  e de  defesa  da 
produção  em  geral,  mediante  o recolhi- 
mento de  contribuição  correspondente  à 
diferença  verificada  entre  os  custos  apu- 
rados. 

§ l9— A contribuição  a que  se  refere 
êste  artigo  será  obrigatoriamente  recolhi- 
da ao  I.A.A.  independentemente  de  ajuste 
entre  vendedor  e comprador  quanto  ao 
preço  de  .venda  constante  dos  respectivos 
efeitos  comerciais,  não  podendo  ser  supe- 
rior a 10%  (dez  por  cento)  do  preço  mé- 
dio nacional  ponderado. 

§ 29 — Na  distribuição  de  recursos  do 
Fundo  de  Equalização  de  Preços  e Defesa 
da  Produção  em  Geral,  não  serão  benefi- 
ciadas as  produções  agrícolas  de  fornece- 
dores e usineiros  que  revelarem,  em  diag- 
nóstico econômico  realizado  no  prazo  de 
2 (dois)  anos,  condições  de  produtividade 
idênticas  às  da  região  de  menor  custo. 

§ 39 — As  produções  agrícolas  beneficia- 
das que,  no  prazo  de  5 (cinco)  anos,  não 
revelarem  melhoria  de  produtividade,  se- 
rão excluídas  da  distribuição  a que  se  re- 
fere êste  artigo. 

§ 49 — A parcela  mínima  de  i/3  (um  têr- 
ço)  dos  recursos  será  destinada  a comple- 
mentar o financiamento  dos  estoques. 

Art,  14  No  caso  de  fixação  de  preços 


médios  regionais,  o I.A.A.  estabelecerá  as 
áreas  compreendidas  nas  regiões  açucarei- 
ras respectivas. 

§ l9 — Dependerá  de  prévia  autorização 
do  I.A.A.  a transferência  do  açúcar,  de 
uma  para  outra  região  de  preços  diferen- 
tes de  venda,  tendo  em  vista  a necessidade 
de  proteger  a produção  açucareira,  asse- 
gurar os  interêsses  do  fornecedor  de  cana, 
garantir  o abastecimento  do  mercado  in- 
terno e evitar  o abuso  do  poder  econqmico 
e o eventual  aumento  arbitrário  dos  lucros. 

§ 29 — A violação  do  disposto  neste  arti- 
go sujeitará  o infrator  ao  pagamento  de 
multa  igual  ao  valor  do  açúcar,  vendido 
ou  encontrado  na  região  sem  a autorização 
de  que  trata  o parágrafo  anterior. 

CAPÍTULO  III 
Do  Fornecimento  da  Cana 

Art.  15 — As  usinas  são  obrigadas  a re- 
ceber os  contingentes  totais  de  cada  forne- 
cedor de  acordo  com  as  cotas  aprovadas 
pelo  I.A.A. 

Art.  16 — Cada  usina  submeterá  ao  ór- 
gão de  classe  de  fornecedores,  no  mínimo 
30  (trinta)  dias  antes  do  início  da  safra, 
o plano  de  recebimento  da  cana. 

§ l9 — Quaisquer  divergências  sôbre  o 
mesmo  serão  resolvidas  por  meio  de  acor- 
do ou  arbitramento. 

§ 29 — As  usinas  são  obrigadas  a moer 
a cana  dos  seus  fornecedores  no  período 
de  150  (cento  e cinqüenta)  dias  efetivos 
de  moagem,  na  região  Centro-Sul  e,  até 
180  (cento  e oitenta)  dias,  na  região  Nor- 
te-Nordeste, distribuindo-se  a respectiva 
cota,  durante  aquêle  período  na  forma  que 
fôr  estabelecida  pelos  interessados  e apro- 
vada pelo  I.A.A. 

§ 39— Responderá  por  perdas  e danos 
a usina  que  não  tenha  moído  a totalidade 
das  cotas  dos  seus  fornecedores,  após  de- 
corridos aquêles  períodos,  acrescidos  de 
multa  de  50%  (cinqüenta  por  cento)  sôbre 
o valor  da  cana  que  deixou  de  receber,  res- 
salvado motivo  de  fôtrça  maior,  admitido 
em  direito  e reconhecido  pelo  I.A.A. 

Art.  17 — As  entregas  de  cana  poderão 
ser  feitas  pelo  fornecedor,  diretamente,  ou, 
em  seu  nome,  pela  cooperativa  de  planta- 
dores a que  seja  filiado;  neste  caso,  a coo- 
perativa poderá  efetuar  o seu  faturamento 
de  acordo  com  as  disposições  legais  vigen- 
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Art.  18 — 0 não  cumprimento  do  dispos- 
to nos  artigos  15,  16  e seus  parágrafos,  e 
17,  acarretará  para  usinas  faltosas,  após 
decisão  do  I.A.A.,  além  da  indenização  do 
valor  de  cana  não  recebida,  um  acréscimo 
de  valor  correspondente  à multa  de  50% 
(cinqüenta  por  cento). 

Art.  19 — A cana  entregue  será  pesada, 
obrigatoriamente,  em  balanças  registrado- 
ras automáticas,  invioláveis,  a serem  ins- 
taladas pelas  usinas,  financiadas  pelo 
I.A.A.,  no  prazo  improrrogável  de  um  ano 
a contar  da  vigência  desta  Lei.  O I.A.A. 
manterá  fiscalização  permanente  do  fun- 
cionamento das  balanças  podendo  fiscali- 
zá-las, também,  os  órgãos  regionais  de  re- 
presentação dos  lavradores. 

CAPÍTULO  IV 

Dos  Recursos  Financeiros  e Sua  Aplicação 
Seção  1* 

4 

Da  Receita 

Art.  20 — A receita  do  I.A.A.  será  cons- 
tituída pelos  seguintes  recursos: 

I — do  produto  da  taxa  de  10%  (dez 
por  cento)  sôbre  o preço  oficial  do 
saco  de  açúcar  de  60  (sessenta) 
quilos  de  qualquer  tipo ; 

II— do  produto  da  taxa  de  até  3%  (três 
por  cento)  sôbre  o preço  oficial  do 
saco  de  açúcar  de  qualquer  tipo  a 
ser  fixado  pela  Comissão  Executi- 
va do  I.A.A.  para  atender  a polí- 
tica de  exportação; 

III —  do  produto  da  taxa  ad-valorem  de 
de  10%  (dez  por  cento)  scjbre  os 
preços  oficiais  do  álcool  de  qual- 
quer tipo  e graduação  por  litro 
destinado  ao  consumo  interno,  ex- 
clusive o álcool  anidro  para  mistu- 
ra carburante; 

IV —  dos  eventuais  resultados  líquidos 
de  exportação  de  açúcar,  pelo 
I.A.A.,  para  o mercado  internacio- 
nal; 

V — dos  resultados  líquidos  das  opera- 
ções industrais  e comerciais  a car- 
go do  I.A.A.; 

VI — das  operações  financeiras  que  rea- 
lizar, bem  como  das  oriundas  de 
títulos  públicos  e de  ações  que  pos- 
suir; 

VII — das  receitas  de  qualquer  natureza 
que,  por  fôrça  de  disposições  legais 
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ou  regulamentares,  inclusive  as  de 
contabilidade  pública  se  devam  in- 
corporar ao  seu  orçamento. 

§ l9 — Da  receita  prevista  neste  artigo, 
inciso  I,  III,  V e VI,  serão  deduzidos  até 
25%  (vinte  e cinco  por  cento)  do  seu  va- 
lor global  para  atender  as  despesas  com 
o custeio  da  administração  geral  do  I.A.A. 

§ 29 — Para  fins  de  atendimento  dos  en- 
cargos relativos  à aposentadoria  dos  ser- 
vidores do  I.A.A.,  a percentagem  referida 
no  parágrafo  anterior  poderá  ser  elevada 
de  3%  (três  por  cento)  desde  que  êsse 
acréscimo  se  destine  à constituição  de  fun- 
do próprio. 

§ 39 — O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
poderá,  tendo  em  vista  as  condições  do 
mercado  e as  dificuldades  de  escoamento 
da  produção,  estabelecer,  mensalmente, 
uma  variação  para  menos  de  até  20% 
(vinte  por  cento)  do  preço  oficial  de  venda 
do  açúcar  sôbre  o qual  incidirá  o ad-valo- 
rem  de  10%  (dez  por  cento)  da  taxa  de 
que  trata  o item  l9  dêste  artigo. 

Art.  21 — As  taxas  de  que  tratam  os 
itens  I,  II  e III  do  artigo  20  e as  sobreta- 
xas e quaisquer  outras  contribuições  pre- 
vistas em  Lei  serão  recolhidas  aos  órgãos 
arrecadadores  do  I.A.A.  ou  da  União,  ao 
Banco  do  Brasil  ou  outros  estabelecimen- 
tos oficiais  de  crédito  autorizados  pelo 
I.A.A.,  até  o último  dia  da  quinzena  subse- 
qiiente  ao  término  do  mês  em  que  ocorrer 
o fato  gerador. 

§ l9 — O recolhimento  das  taxas  constan- 
tes desta  Lei  incidentes  sôbre  as  vendas 
realizadas  em  cada  mês,  será  obrigatoria- 
mente feito  até  o último  dia  do  mês  subse- 
qüente. 

§ 29 — A falta  do  recolhimento  das  taxas 
na  data  em  que  se  tornarem  exigíveis,  su- 
jeitará a infrator  a uma  multa  de  50% 
(cinqüenta  por  cento)  do  respectivo  valor, 
sem  prejuízo  do  recolhimento  das  impor- 
tâncias devidas. 

§ 3<? — o infrator  que  espontaneamente, 
antes  de  qualquer  procedimento  fiscal,  re- 
colher as  importâncias  devidas  incorrerá, 
tão  somente,  na  multa  moratória  de  10% 
( dez  por  cento) . 

§ 49 — Para  ós  fins  dêste  artigo  entende- 
se  como  fato  gerador  a saída  da  merca- 
doria do  respectivo  estabelecimento  pro- 
dutor com  emissão  de  efeitos  comerciais. 

§ 59 — Sendo  reincidente  o infrator,  a 
multa  a que  se  refere  o parágrafo  29  dêste 
artigo  será  imposta  em  dôbro. 
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Seção  2* 

Da  Aplicação  da  Receita 

Art.  22— A receita  líquida  da  taxa  a que 
se  refere  o artigo  20,  inciso  I,  desta  Lei, 
deduzida  a parcela  mencionada  no  pará- 
grafo V do  mesmo  artigo,  terá  a seguinte 
aplicação: 

a)  — parcela  correspondente  até  45% 

(quarenta  e cinco  por  cento)  será 
destinada  à região  Norte-Nordeste; 

b)  — parcela  correspondente  até  30% 

(trinta  por  cento)  será  destinada  à 
região  Centro-Sul; 

c)  — parcela  de  até  10%  (dez  por  cento) 

será  destinada  a atender  ao  finan- 
ciamento do  capital  de  giro  das  co- 
operativas de  produtores  agrícolas 
e industriais ; 

d)  — o saldo  será  destinado  às“  medidas 

complementares  de  defesa  da  agro- 
indústria e ao  atendimento  dos  de- 
mais encargos  orçamentários  do 
I.A.A. 

J 

Art.  23 — As  parcelas  referidas  nas  le- 
tras a e b do  artigo  anterior  terão  a se- 
guinte aplicação: 

a)  — até  70%  (setenta  por  cento)  para 

investimentos  na  agricultura,  com- 
preendendo pesquisa,  experimenta- 
ção, transporte,  mecanização,  irri- 
gação, fomento  e aperfeiçoamento 
de  padrões,  e,  na  indústria,  com- 
preendendo investimento  e finan- 
ciamento para  relocalização,  fusão, 
equipamento  e reequipamento  de 
usinas,  destilarias  e financiamento 
de  fábricas  de  subprodutos  e deri- 
vados: 

b)  — afé  10%  (dez  por  cento)  para  fi- 

nanciamento e custeio  de  serviços 
de  assistência  aos  trabalhadores  da 
agroindústria  canavieira  e seus  de- 
pendentes ; 

c) — o saldo  para  comp1  ementar  o finan- 

ciamento da  entressafra,  e de  adu- 
bos a fornecedores  de  cana. 

Art.  24 — A receita  líquida  de  que  trata 
o inciso  II  do  artigo  20  não  excluirá  a com- 
plementação  de  qualquer  fundo  instituído 
para  êsse  fim  ou  de  crédito  orçamentário 
específico. 

Parágrafo  único — Os  resultados  líqui- 


dos eventuais  a que  se  refere  o inciso  IV 
do  artigo  20  serão  incorporados  à receita 
de  que  trata  êste  artigo. 

Art.  25 — A receita  resultante  da  taxa 
referida  no  inciso  III  do  artigo  20  será 
aplicada  na  execução  da  política  de  defesa 
da  produção  alcooleira  nacional,  no  custeio 
de  medidas  concernentes  ao  fomento  e à 
implantação  de  indústria  de  derivados  e 
subprodutos  de  melaço  e de  á cool,  no  fi- 
nanciamento de  destilarias  anexas  às  usi- 
nas, no  escoamento  de  álcool,  e,  inc  usive, 
na  cobertura  do  ônus  decorrente  da  even- 
tual gravosidade  dos  preços  e de  sua  ex- 
portação. 

Art.  26 — O Fundo  a que  se  refere  o pa- 
rágrafo 29  do  artigo  20  será  constituído, 
além  da  receita  prevista  naquele  artigo,  da 
contribuição  de  3%  (três  por  cento)  sa- 
bre os  vencimento  e salários  dos  servido- 
res do  I.A.A.,  dêstes  descontados  em  fo- 
lha. 

Parágrafo  único — O I.A.A.,  mediante 
resolução  de  sua  Comissão  Executiva,  re- 
gulamentará a aplicação  dos  recursos  do 
Fundo  e proverá,  com  os  respectivos  re- 
cursos, o pagamento  das  aposentadorias 
que  se  verificarem  a partir  da  vigência 
desta  Lei. 

Art.  27 — As  amortizações  ou  remissões, 
bem  como  os  juros  de  operações  financei- 
ras, poderão  ser  reaplicadas,  com  a mesma 
destinação  para  a qual  tenha  sido  realiza- 
do o empréstimo  ou  financiamento. 

Art.  28 — A receita  líquida  da  taxa  ad- 
-valorem  referida  no  inciso  II  do  artigo  20, 
bem  como  eventuais  resultados  líquidos  de 
exportação  de  açúcar  e de  álcool,  constitui- 
rão o Fundo  Especial  de  Exportação,  des- 
tinado à complementação  da  cobertura  de 
eventuais  prejuízos,  não  podendo,  em  ne- 
nhuma hipótese,  ter  aplicação  diversa. 

Parágrafo  único — Quando  não  ocorrer 
exportação  ou  dela  não  resultar  prejuízo, 
continuará  a ser  feito  o recolhimento  da 
taxa  referida  neste  artigo,  para  atender  à 
gravosidade  dos  preços  de  exportação, 
quando  oportuno. 

Seção  3’ 

Dos  Financiamentos 

Art.  29 — Terão  prioridade  na  concessão 
dos  financiamentos  de  que  tratam  as  letras 

e c do  artigo  23,  na  forma  que  fôr  esta- 
belecida pela  Comissão  Executiva  do 
I.A.A. 


42 


N*  1 (PAG.  42) 


I —  quando  fqr  o caso,  os  fornecedores 
de  cana  e as  usinas  que  demonstrem  ha- 
ver liberado  ou  se  proponham  a liberar 
terras  de  sua  propriedade  aos  órgãos  ofi- 
ciais de  habilitação,  colonização  e refor- 
ma agrária,  desde  que  os  recursos  obtidos 
venham  a representar  parcela  complemen- 
tar do  respectivo  plano  de  aplicação ; 

II —  as  usinas  que  proponham  a democra- 
tização de  seu  capital: 

Art.  30 — Nenhuma  empréstimo  ou  fi- 
nancimento  será  concedido  às  usinas,  des- 
tilarias, fornecedores  de  cana,  seja  qual 
fôr  a sua  destinação,  sem  que  o pedido  seja 
instruído  como  plano  de  aplicação  corres- 
pondente e parecer  dos  órgãos  técnicos  do 
I.A.A. 

Art.  31— VETADO. 

a) — VETADO. 

b)  —VETADO. 

c) — VETADO. 

d,)— VETADO. 

Art.  32— VETADO. 

Art.  33 — O I.A.A.  manterá,  em  sua  con- 
tabilidade, contas  especiais  para  o lança- 
mento de  ocorrências  contábeis  relativas 
à aplicação  dos  recursos  previstos  nesta 
Lei,  transferindo,  para  utilização  no  exer- 
cício seguinte  os  saldos  dos  créditos  não 
utilizados  ou  destinando-os  à suplementa- 
ção  de  recursos  de  qualquer  das  aplicações 
de  que  trata  esta  Lei. 

Art.  34 — O Presidente  do  I.A.A.,  me- 
diante autorização  do  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio,  realizará  com  o Banco 
Central,  o Banco  do  Brasil  e outros  esta- 
belecimentos de  crédito,  as  operações  fi- 
nanceiras necessárias  à execução  dos  pro- 
gramas de  defesa  da  produção  e escoa- 
mento das  safras. 

CAPÍTULO  V 

Da  Assistência  aos  Trabalhadores 

Art.  35 — A parcela  resultante  do  percen- 
tual estabelecido  na  alínea  b do  artigo  23 
será  aplicada  em  programa  de  assistência 
social  aos  trabalhadores  da  agroindústria 
canavieira,  tendo  por  objeto: 

a) — higiene  e saúde,  por  meio  de  assis- 
tência médica,  hospitalar  e farma- 
cêutica, bem  como  à maternidade  e 
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à infância,  complementando  a assis- 
tência prestada  pelas  usinas  e for- 
necedores de  cana; 

b)  — complementação  dos  programas  de 

educação  profissional  e de  tipo  mé- 
dio gratuitas ; 

c)  — estímulo  e financiamento  a coope- 

rativas de  consumo  ; 

d)  — financiamento  de  culturas  de  sub- 

sistência nas  áreas  de  terras  utili- 
zadas pelos  trabalhadores  rurais,  de 
acordo  com  o disposto  no  artigo  23, 
do  Decreto-Lei  n9  6.969,  de  19  de 
outubro  de  1944 ; 

e)  — promoção  e estímulo  de  programas 

educativos,  culturais  e de  recrea- 
ção. 

Art.  36 — Ficam  os  produtores  de  cana, 
açúcar  e álcool  obrigados  a aplicar,  em  be- 
nefício dos  trabalhadores  industriais  e 
agrícolaã  das  usinas,  destilarias  e forne- 
cedores, em  serviços  de  assistência  médica, 
hospitalar,  farmacêutica  e social,  impor- 
tância correspondente  no  mínimo,  às  se- 
guintes percentagens: 

a)  — de  1%  (um  por  cento)  sôbre  o pre- 

ço oficial  do  saco  de  açúcar  de  60 
(sessenta)  quilos,  de  qualquer  tipo, 
revogado  o disposto  no  artigo  8’  do 
Decreto-Lei  n9  9.827,  de  10  de  se- 
tembro de  1946; 

b)  — de  1%  (um  por  cento)  sôbre  o va 

lor  oficial  da  tonelada  de  cana  en- 
tregue, a qualquer  título,  às  usinas, 
destilarias  anexas  ou  autônomas, 
pelos  fornecedores  ou  lavradores  da 
referida  matéria; 

c)  — de  2%  (dois  por  cento)  sôbre  o va- 

lor oficial  do  litro  de  álcool  de  qual- 
quer tipo  produzido  nas  destilarias. 

§ 1<? — Os  recursos  previstos  neste  arti- 
go serão  aplicados  diretamente  pelas  usi- 
nas, destilarias  e fornecedores  de  cana,  in- 
dividualmente ou  através  das  respectivas 
associações  de  classe,  mediante  plano  de 
sua  iniciativa,  submetido  à aprovação  e 
fiscalização  do  I.A.A. 

§ 29 — Ficam  as  usinas  obrigadas  a des- 
contar e recolher,  até  o dia  15  do  mês  se- 
guinte, a taxa  de  que  trata  a alínea  b dês- 
te  artigo,  depositando  seu  produto  em  con- 
ta vinculada,  em  estabelecimento  indicado 
pelo  órgão  específico  da  classe  dos  forne- 
cedores e à ordem  do  mesmo.  O descum- 
primento  desta  obrigação  acarretará  a 
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multa  de  50%  (cinqüenta  por  cento)  da 
importância  retida,  até  o prazo  de  30  ( trin- 
ta) dias,  e mais  20%  (vinte  por  cento)  so- 
bre aque.a  importância,  por  mês  exce- 
dente. 

§ 39 — A falta  de  aplicação  total  ou  par- 
cial, dos  recursos  previstos  neste  artigo, 
sujeita  o infrator  à multa  equivalente  ao 
dobro  da  importância  que  tiver  deixado  de 
aplicar. 

Art.  37 — Na  execução  do  programa  de 
assistência  social,  o I.A.A.  coordenará, 
sempre  que  possível,  sua  atividade  com  os 
órgãos  da  União,  dos  Estados  e dos  Mu- 
nicípios e de  entidades  privadas  que  sir- 
vam aos  mesmos  objetivos  e.  procurará 
conjugá-la  com  os  planos  de  assistência  de 
que  trata  o artigo  anterior. 

CAPÍTULO  VI 
Disposições  Gerais 

Art.  38 — O I.A.A.  e o Conselho  Nacional 
do  Petróleo  estabelecerão  em  convênio,  cs 
volumes  de  álcool  a serem  destinados  à 
mistura  carburante,  visando  a assegurar  a 
utilização  do  parque  alcoo^iro  do  País. 

Art.  39 — O I.A.A.  disciplinará  as  ope- 
rações de  exportação  de  acúcar  para  o 
mercado  externo,  inclusive,  dispondo  sôbre 
a padronização  de  tinos  e estabelecendo 
quais  as  regiões  e Estados  que,  em  face 
das  necessidades  de  escoamento  de  sua 
produção,  podem  realizar  as  exportações, 
distribuindo  as  respectivas  cotas  entre  as 
usinas  que  .ofereçam  melhores  condições 
técnicas  e econômicas,  de  realizá-las,  obser- 
vado o disposto  no  artigo  l9,  parágrafos 
l9  e 2”  desta  Lei. 

Parágrafo  único — O disposto  neste  ar- 
tigo aplicar-se-á  no  que  couber,  às  opera- 
ções de  exportação  de  melaço,  álcool, 
aguardente  e demais  produtos  e subprodu- 
tos da  cana-de-açúcar. 

Art.  40 — Nenhuma  usina  poderá  ser  ins- 
talada, no  País,  com  cota  de  produção  in- 
ferior a 100.000  (cem  mil  sacos.) 

Art.  41 — O I.A.A.  fomentará  a organi- 
zação de  cooperativas  de  comercialização 
de  açúcar,  centralizadoras  de  vendas  e ven- 
dedoras únicas,  podendo  adotar  medidas 
financeiras  que  objetivem  a ampliação  de 
seu  capital  de  giro. 

Art.  42 — O va’or  das  multas  estabeleci- 
das resta  Lei  e na  legislação  em  vigor,  será 
atualizado  monetàriamente,  segundo  o cri- 


tério estabelecido  ná  parte  final  do  artigo 
99  da  Lei  n”  4.357,  de  16  de  julho  de  1964. 

Parágrafo  único — A primeira  atualiza- 
ção das  multas  a que  se  refere  êste  artigo 
será  feita  dentro  do  prazo  de  noventa  (90) 
dias  da  data  de  vigência  desta  Lei. 

Art.  43 — Para  os  eleitos  do  disposto  no 
artigo  60  do  Decreto-Lei  n9  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  considera-se  em  trânsi- 
to todo  o açúcar  produzido  pelas  usinas, 
desde  a saída  da  fábrica  até  ser  entregue 
ao  consumidor,  mesmo  quando  encontrado 
em  armazéns  ou  depósitos  da  própria  usi- 
na ou  de  terceiros,  ainda  que  comerciantes. 

Parágrafo  único — O disposto  neste  arti- 
go não  abrange  o açúcar  quando  entregue 
ao  consumidor,  no  varejo,  em  quantidades 
inferiores  a 60  (sessenta)  quilos. 

Art.  44 — As  pessoas  físicas  ou  jurídi- 
cas, constituídas  depositárias  de  açúcar 
apreendido  pela  fiscalização  do  I.A.A.  que 
derem  saída  ao  produto  ou  dêle  se  utiliza- 
rem, a qualquer  título,  sem  o consentimen- 
to expresso  do  I.A.A.,  além  das  sanções 
penais  a que  estiverem  sujeitas,  incorrerão 
em  multa  equivalente  ao  dôibro  do  valor 
da  mercadoria  depositada. 

Art.  45 — Os  recursos  das  decisões  das 
Turmas  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.  que  importem  condenação 
em  dinheiro,  deverão  ser  acompanhadas  da 
prova  de  depósito  da  quantia  a que  a par- 
te tiver  sido  condenada  ou  de  caução  de  tí- 
tulos de  entidades  públicas  ou  ainda  de 
fiança  idônea. 

Parágrafo  único — Considerar-se-á  de- 
serto o recurso  se  interposto  sem  a prova 
da  exigência  a que  se  refere  êste  artigo. 

Art.  46 — O Procurador  Geral,  no  uso 
das  atribuições  que  lhe  confere  a legisla- 
ção em  vigor,  oporá  embargos  às  decisões 
da  Comissão  Executiva  sempre  que,  toma-' 
das  por  maioria  de  votos,  seiam  contrárias 
à Constituição  e às  leis  do  País. 

§ l9 — Sempre  que  a decisão  não  fôr 
unânime,  será  aberta  vista  do  processo  ao 
Procurador  Geral. 

§ 29 — Os  embargos  serão  opostos  no  pra- 
zo de  15  (quinze)  dias,  contados  da  data 
do  recebimento  do  processo  pelo  Procura- 
dor-Geral. 

Art.  47-  -No  caso  do  artigo  anterior,  os 
Procuradores  junto  às  Turmas  de  Julga- 
mento recorrerão  da  respectiva  decisão, 
no  mesmo  prazo  estabelecido  para  as  par- 
tes . 

Art.  48 — Os  Procuradores  do  I.A.A. 


44 


N»  1 (PAG.  44) 


sempre  que,  no  uso  de  suas  atribuições,  to- 
marem conhecimento  de  decisões  contrá- 
rias à Constituição,  às  Leis  do  País  e às 
Resoluções  do  I.A.A.,  usarão  do  direito  de 
representação  ao  Procurador-Geral,  para 
as  providências  que  no  caso  couberem. 

Art.  49 — As  infrações  ao  disposto  nesta 
Lei  e na  legislação  do  I.A.A.  serão  apura- 
das, mediante  processo  fiscal  que  terá 
por  base  o auto  processado  e juigado  pelos 
órgãos  competentes  do  Instituto. 

Art.  50 — Continuam  em  vigor  tôdas  dis- 
posições da  legislação  especial  relativas  à 
agroindústria  canavieira,  em  tudo  que  não 
fôr  incompatível  com  o disposto  nesta  Lei 
ou  que  por  ela  não  esteja  expressamente 
revogada. 

Art.  51 — A fim  de  disciplinar  o ritmo  do 
escoamento  da  produção  e complementar 
as  medidas  de  estabilização  do  preço  do 
açúcar  no  mercado  interno,  poderá  o 
I.A.A.  estabelecer  cotas  mensais  de  comer- 
cialização de  açúcar,  a serem  atribuídos  às 
cooperativas  de  produtores  e às  usinas  não 
cooperadas,  onde  as  houver. 

§ l9 — As  cotas  mensais  de  comerciali- 
zação de  açúcar  poderão  ser  reduzidas  ou 
ampliadas,  de  acordo  com  a posição  esta- 
tística e o comportamento  dos  mercados. 

§ 29 — Todo  o açúcar  vendido  além  das 
cotas  mensais  de  comercialização  deferi- 
das às  cooperativas  de  produtores  e usinas 
não  cooperadas,  saído  das  usinas  antes  dos 
prazos  previstos,  será  considerado  clandes- 
tino, sujeito  a apreensão  pelo  I.A.A.  e os 
resultados  de  seu  aproveitamento  não  po- 
derão, em  hipótese  alguma,  beneficiar  o 
infrator. 

§ 3 9 — Na  hipótese  de  não  ser  possível  a 
apreensão  do  açúcar,  o infrator  ficará  su- 
jeito à muita  equivalente  ao  seu  valor  co- 
mercializado além  das  cotas  mensais. 

§ 49 — Para  o efeito  do  disposto  neste  ar- 
tigo e nos  parágrafos  anteriores  o I.A.A. 
fica  obrigado  a financiar  os  estoques  re- 
tidos na  base  de  60%  (sessenta  por  cen- 
to) fixado  na  região  Centro-Sul  e,  de  80  % 
(oitenta  por  cento)  na  região  Norte-Nor- 
deste com  recursos  próprios  ou  suplemen- 
tados por  financiamento  do  Banco  do  Bra- 
sil, de  acordo  com  instruções  adequadas  do 
Banco  Central  da  República  do  Brasil. 

§ 59 — Os  fornecedores  de  cana  partici- 
parão da  retenção  dos  estoques  conseqüen- 
tes  de  fixação  das  cotas  mensais  de  co- 
mercialização e receberão,  sob  a forma  de 
adiantamento,  por  tonelada  de  cana,  parce- 
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la  proporcional  aos  fornecimentos  realiza- 
dos e ao  financiamento  que  fôr  deferido. 

Art.  52— VETADO. 

Art.  53 — A Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  implantará, 
dentro  de  60  (sessenta)  dias  da  publica- 
ção desta  Lei,  as  Comissões  de  Conciliação 
a que  se  referem  os  artigos  113  e seguintes 
do  Decreto-Lei  n9  3.855,  de  21  de  novem- 
bro de  1941,  para  compor  ou  dirimir  os  li- 
tígios decorrentes  de  entregas  e pagamen- 
tos de  canas. 

§ l9 — Sempre  que  não  houver  concilia- 
ção, as  Comissões  decidirão  sôbre  o litígio, 
dentro  do  prazo  de  60  (sessenta)  dias, 
contados  da  apresentação  da  reclamação, 
cabendo  o recurso,  no  prazo  de  10  (dez) 
dias,  para  a Comissão  Executiva,  sem  efei- 
to suspensivo.  Nesta  hipótese,  a Comissão 
Executiva,  também  dentro  do  prazo  de  60 
(sessenta)  dias,  contados  da  data  da  in- 
terposição do  recurso,  decidirá  definitiva- 
mente o litígio. 

§ 29 — A Comissão  Executiva  do  I.A.A. 
expedirá  Resolução,  30  (trinta)  dias  após 
a criação  das  Comissões  a que  se  refere 
êste  artigo,  disciplinando  o processo  da- 
queles litígios  e o regimento  interno  das 
mencionadas  Comissões,  as  quais  serão 
imediatamente  instaladas. 

Art.  54— VETADO. 

§ l<? — VETADO. 

§ 29— VETADO. 

§ 39 — VETADO. 

Art.  55 — Os  Planos  Anuais  de  Safra  de- 
verão ser  aprovados  pela  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.  até  31  de  dezembro  de 
cada  ano. 

§ l9 — Se  o nôivo  Plano  de  Safra  não  fôr 
aprovado  no  prazo  estabelecido  neste  ar- 
tigo, permanecerá  em  vigor  o Plano  an- 
terior, com  as  modificações  que  forem  pro- 
postas pelo  Presidente  do  I.A.A.  e apro- 
vados pelo  Ministro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio. 

§ 29 — Em  qualquer  hipótese  os  Planos 
de  Safra  poderão  ser  revistos  até  o mês 
de  junho,  mediante  proposta  do  Presiden- 
te do  I.A.A. 

Art.  56 — A venda,  permuta,  cessão  ou 
transferência,  a qualquer  título,  de  maqui- 
naria ou  de  implementos  destinados  à fa- 
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bricação  de  açúcar  ou  de  álcool,  novos  ou 
já  usados,  somente  poderá  realizar-se  me- 
diante autorização  prévia  expressa  do 
I.A.A. 

' Parágrafo  único — A inobservância  ao 
disposto  neste  artigo  sujeitará  o infrator 
a multa  no  valor  da  maquinaria  ou  imple- 
mentos vendidos,  permutados,  cedidos  ou 

fvn  n qfapi  rl 

Art.  57 — É o I.A.A.  autorizado  a proce- 
der, no  desempenho  de  suas  tarefas  bási- 
cas e por  intermédio  de  sua  fiscalização, 
ou  através  de  funcionários  especializados 
que  designar,  ao  exame  periódico  nas  es- 
critas e demais  elementos  de  contabilidade 
das  usinas  e refinarias  de  açúcar  e das 
destilarias  de  álcool. 


CAPÍTULO  VII 
Disposições  Especiais 

Art.  58 — As  usinas  ou  destilarias  e os 
fornecedores  de  cana  em  atraso  no  paga- 
mento das  taxas,  sobretaxas  e contribui- 
ções devidas  ao  I.A.A.,  ou  que  deixarem 
de  cumprir  o disposto  no  artigo  29  e seus 
parágrafos,  além  das  penalidades  previs- 
tas nesta  Lei,  terão  os  respectivos  finan- 
ciamentos suspensos  pelo  I.A.A.  até  que 
realizem  os  pagamentos  ou  aplicações  que 
forem  devidos. 

§ 1* — Em  igual  sanção  incorrerão  as 
usinas  ou  destilarias: 

a,) — que  não  tenham  pago  a cana  dos 
seus  fornecedores  no  prazo  estabe- 
lecido em  Lei,  em  Resolução  do 
I.A.À.,  ou  nos  Planos  Anuais  de 
Defesa  da  Safra,  sem  prejuízo  da 
obrigação  estabelecida  no  artigo  4° 
da  Lei  n9  4.071,  de  15  de  junho  de 
1962  e da  sanção  estabelecida  no 
artigo  5"  da  mesma  Lei ; 

h) — que  retiverem  as  importâncias  des- 
contadas dos  seus  fornecedores,  a 
qualquer  título,  para  crédito  do 
I.A.A.,  do  Banco  do  Brasil  ou  de 
outras  entidades  públicas  ou  priva- 
vadas,  inclusive  as  de  classe,  sem 
prejuízo  das  sanções  que  a Lei  de- 
terminar ; 

c) — que  estiverem  em  mora  com  o 
I.A.A.,  em  conseqüência  de  inadim- 
plemento  contratual  ou  obrigação 
legal,  inclusive  as  estabelecidas  nos 
Planos  Anuais  de  Safra,  Resoluções 


de  Safra  ou  Resoluções  da  Comis- 
são Executiva; 

d) — que  derem  saída  a açucai  financia- 
do pelo  Banco  do  Brasil,  peio  I.A.A. 
ou  outros  estabelecimentos  oficiais 
de  crédito,  sem  o recolhimento  das 
remissões  contratadas. 

§ 29 — Na  hipótese  a que  se  refere  a alí- 
nea a do  parágrafo  l9  dêste  artigo,  pode- 
rão ser  concedidos  financiamentos  desde 
que  condicionados  a pagamento  de  cana 
devidos  aos  fornecedores,  na  proporção  do 
valor  do  financiamento  por  saco  de  açúcar 
feito  às  usinas  pelos  órgãos  oficiais  de 
crédito  ou  das  quantias  que,  a qualquer  tí- 
tulo venham  a completar  o preço,  devendo 
o respectivo  saldo  ser  pago  por  ocasião  da 
venda  do  açúcar  no  mercado  interno  ou 
sua  liquidação  pelo  I.A.A.,  no  caso  de  se 
tratar  de  açúcar  entregue  para  exporta- 
ção, observadas  as  normas  baixadas  pela 
Comissão  Executiva  do  I.A.A. 

§ 39 — A constituição  do  devedor  em  mo- 
ra, nos  casos  dêste  artigo,  se  opera  pela 
simples  falta  de  pagamento  ou  de  cum- 
primento da  obrigação  nos  prazos  estabe- 
lecidos. 

§ 4° — A falta  de  pagamento  nos  prazos 
estabelecidos  nos  contratos,  além  das  san- 
ções previstas  na  Lei,  acarreta  o venci- 
mento integral  da  dívida. 

§ 5 9 — As  sanções  previstas  neste  artigo 
incidirão  em  igualdade  de  condições,  sôbre 
os  fornecedores  de  cana  e entidades  de  pro- 
dutores, agrícolas  ou  industriais. 

Art.  59 — Os  empréstimoas  ou  financia- 
mentos a usineiros  ou  fornecedores  de  ca- 
na, sujeitos  às  sanções  do  artigo  anterior, 
poderão  ser  regularmente  processados, 
mas  somente  serão  deferidos  mediante  pro- 
va de  cumprimento  da  obrigação. 

Parágrafo  único — Quando  se  tratar  de 
falta  de  cumprimento  de  obrigação  legal, 
inclusive  as  resultantes  dos  Planos  Anuais 
de  Safra  e outras  Resoluções  da  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.,  os  empréstimos  ou 
financiamentos  somente  poderão  ser  defe- 
ridos após  o cumprimento  da  obrigação. 

Art.  60 — As  usinas  que  deixarem  de  en- 
tregar às  refinarias  as  cotas  de  abasteci- 
mento dos  centros  consumidores,  nos  pra- 
zos estabelecidos  nos  Planos  Anua da  Sa- 
fra ou  nas  Resoluções  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.  além  das  sanções  previs- 
tas nesta  Lei,  incidirão  em  multa  equiva- 
lente ao  valor  oficial  do  volume  de  açúcar 
que  deixarem  de  entregar. 
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Parágrafo  único — Incidirá  na  mesma 
multa  a refinaria  que  deixar  de  receber, 
pelo  preço  oficial,  as  cotas  de  açúcar  cris- 
tal para  o suprimento  de  suas  fábricas, 
fixadas  pelo  LA. A.  nos  termos  dêste  ar- 
tigo, para  atendimento  das  necessidades 
dos  centros  consumidores. 

Art.  61 — O abastecimento  de  açúcar  re- 
finado dos  grandes  centros  de  consumo, 
já  atendidos  pelas  refinarias  autônomas 
neles  sediadas  continuará  a cargo  de  refi- 
narias autônomas,  observadas  as  seguin- 
tes normas: 

1 —  O I.A.A.  fixará,  nos  Planos  Anuais 
de  Safra,  as  cotas  de  açúcar  cristal  neces- 
sárias ao  suprimento  das  refinarias  autô- 
nomas, a que  alude  êste  artigo; 

2 —  as  cotas  a que  se  refere  o número 
precedente  serão  rateadas  entre  as  usinas 
localizadas  nas  Unidades  Federativas  de 
procedência  dos  açúcares  destinados  a re- 
finagem,  proporcionalmente  aos  limites  ou 
à estimativa  de  produção  conforme  a situa- 
de  cada.  safra ; 

3 —  as  cotas-partes  deferidas  às  usinas 
serão  remetidas  às  refinarias  em  parcelas 
mensais,  na  conformidade  do  que  fôr  es- 
tabelecido pelo  I.A.A.,  nos  Planos  Anuais 
de  Defesa  da  Safra. 

Art.  62 — Nenhuma  usina  poderá  reme- 
ter açúcar  refinado  ou  outro  tipo  asseme- 
lhado de  açúcar  beneficiado  em  refinaria 
anexa  ou  não,  de  sua  propriedade  ou  de 
terceiros,  para  os  centros  de  consumo  a 
que  se  refere  o artigo  anterior,  sob  pena 
de  multa  igual  ao  valor  do  açúcar  negocia- 
do, a qualquer  título  ou  sob  qualquer  for- 
ma, para  os  mencionados  centros  de  con- 
sumo. 

Art.  63 — As  usinas  com  refinarias  ane- 
xas participarão  das  cotas  de  açúcar  cris- 
tal fixadas  pe’o  I.A.A.  para  entrega  às 
refinarias  autônomas  responsáveis  pelo 
abastecimento  dos  respectivos  centros  de 
consumo. 

Parágrafo  único— São  excluídas  da  par- 
ticipação referida  neste  artigo  as  refina- 
rias anexas  que  refinem  a totalidade  da 
produção  de  açúcar  cristal  e realizem  a 
distribuição  direta  aos  respectivos  merca- 
dos de  consumo. 

Art.  64 — A taxa  de  Cr$  1 (um  cruzeiro) 
prevista  no  artigo  144  do  Decreto-Lei  nv 
3 855,  de  21  de  novembro  de  1941  (ELC), 
é tornada  ad  valorem  e fixada  em  1,5% 


(um  e meio  por  cento)  sôbre  o preço  ofi- 
cial da  tonelada  de  cana,  destinando-se  às 
cooperativas  de  crédito  de  fornecedores, 
aos  órgãos  regionais  específicos  de  repre- 
sentação dos  mesmos  e à respectiva  Fede- 
ração. 

Parágrafo  único — A distribuição  da  ta- 
xa será,  salvo  convênio  entre  os  beneficiá- 
rios, a seguinte:  : 

a)  — 1%  (um  por  cento)  para  aumento 

das  cotas  de  capital,  nas  cooperati- 
vas de  crédito  de  fornecedores; 

b)  — 0,45  % (quarenta  e cinco  centésimos 

por  cento)  para  a manutenção  dos 
órgãos  específicos  dos  fornecedores ; 

c)  — 0,05%  (cinco  centésimos  por  cento) 

para  manutenção  da  Federação  dos 
Plantadores  de  Cana  do  Brasil. 

Art.  65 — Poderão  ser  reconhecidos  for- 
necedores de  cana,  a critério  do  I.A.A., 
observado  o disposto  no  artigo  l9  do  De- 
creto-Lei n9  3 855,  de  21  de  novembro  de 
1941,  as  pessoas  jurídicas  organizadas 
sob  a forma  de  sociedade  de  ações  nomi- 
nativas, quando  se  tratar  de  sociedades 
anônimas  que,  a título  permanente,  exer- 
çam a exploração  agrícola  e das  quais  não 
participem  sócios,  empregados,  interessa- 
dos ou  acionistas  de  usinas  ou  destilarias, 
ou  seus  parentes  até  o segundo  grau ; 

Parágrafo  único — Do  preenchimento  das 
exigências  dêste  artigo,  deverá  ser  feita, 
periodicamente,  prova  perante  o I.A.A., 
que  baixará  instruções  dispondo  sôbre  a 
íorma  e o tempo  em  que  deva  ser  produ- 
zida. 

Art.  66 — Serãò  transferidos  para  o dé- 
bito da  União  Federal  os  débitos  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  na  data  da  vi- 
gência desta  Lei,  resultantes  de  medidas 
de  defesa  da  agroindústria  do  açúcar. 

Art.  67 — As  taxas  referidas  no  artigo 
20,  incisos  I,  II  e III,  desta  Lei,  somente 
serão  exigíveis  a partir  de  l9  de  janeiro 
de  1966. 

Parágrafo  único — As  guias  de  recolhi- 
mento das  taxas  e contribuições,  expedi- 
das anteriormente  a l9  de  janeiro  de  1966, 
e não  utilizadas,  serão  revalidadas  pelo 
produtor  perante  o órgão  competente,  para 
o efeito  da  atualização  do  respectivo  valor. 

Art.  68— VETADO. 

Parágrafo  único  — VETADO. 

Art.  69— VETADO. 
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CAPÍTULO  VIII 
Disposições  Transitórias 

Art.  70 — O I.A.A.,  tendo  em  vista  a de- 
manda do  consumo  no  mercado  interno, 
fixará,  dentro  do  prazo  de  120  (cento  e 
vinte)  dias,  mediante  resolução  de  sua  Co- 
missão Executiva,  a produção  a ser  reali- 
zada pelas  usinas  do  País,  em  cada  uma  das 
safras  de  1966-67  a 1970-71,  observado  o 
disposto  no  artigo  6’,  parte  final,  desta 
Lei. 

§ l9 — A fixação  do  volume  de  produção 
de  açúcar,  a que  se  refere  êste  artigo,  será 
feita  por  conta  do  contingente  de  100  mi- 
lhões de  sacos  autorizado  para  efetivação 
até  a safra  de  1970-71,  pela  Resolução  n9 
1 761,  de  12  de  dezembro  de  1963,  da  Co- 
missão Executiva  do  I.A.A. 

§ 2’ — No  caso  de  a projeção  do  consumo 
não  absorver  o contingente  até  a safra  de 
1970-71,  será  o mesmo  distribuído  pelas 
safras  subseqüentes  até  a sua  completa 
absorção. 

§ 3’ — O I.A.A.  poderá  destinar,  total  ou 
parcialmente,  os  saldos  de  aumentos  das 
cotas  fixadas  pela  Resolução  n9  1 761,  de 
12  de  dezembro  de  1963,  e não  utilizadas 
pelas  respectivas  usinas  até  a safra  de 
1970-71,  para  a complementação  de  cotas 
de  novas  centrais  açucareiras  constituídas 
pela  fusão  ou  incorporação  de  usinas  exis-1 
tentes  nos  respectivos  Estados. 

Art.  71 — Para  os  efeitos  da  distribuição 
das  parcelas  de  aumento  de  cota  a que  se 
referem  os  parágrafos  39  e 49  do  artigo 
l9  desta  Lei,  até  a completa  utilização  das 
atuais  possibilidades  agrícolas  e indus- 
triais das  usinas  do  País,  levar-se-ão  em 
conta  as  terras  das  usinas  e fornecedores 
de  cana  adquiridas  até  31  de  dezembro  de 
1964  e os  respectivos  rendimentos  agríco- 
las, bem  assim,  a capacidade  das  moendas 
cuja  aquisição  tenha  sido  comunicada  ao 
I.A.A.,  até  aquela  data,  nos  têrmos  da  le- 
gislação em  vigor,  sem  prejuízo  de  outros 
critérios  que  venham  a ser  estabelecidos 
pela  Comissão  Executiva  do  I.A.A. 

Art.  72 — O I.A.A.  promoverá  dentro  do 
prazo  de  24  (vinte  e quatro  meses),  o 
tombamento  da  capacidade  industrial  exis- 
tente na  data  de  vigênia  desta  Lei,  para 
a produção  de  açúcar  e álcool  de  todas  as 
usinas  e destilarias  do  País. 

Parágrafo  único — Será  feito,  também, 
na  oportunidade,  o levantamento  da  possi- 


bilidade da  zona  canalvieira  de  cada  uni- 
dade agroindustrial. 

Art.  73 — Na  região  Norte-Nordeste  o 
I.A.A.  antecipará,  como  devolução  a im- 
portância integral  correspondente  às  alu- 
didas taxas,  incidentes  sôbre  o açúcar  pro- 
duzido a partir  de  l9  de  janeiro  de  1966  e 
até  o término  da  safra  1965-1966,  a título 
de  parcela  complementar  ao  respectivo 
preço,  procedendo-se,  entretanto,  ao  reco- 
lhimento das  taxas  e sobretaxas  do  Plano 
de  Safra  de  1965-66,  e que  vinham  sendo 
recolhidas. 

Art.  74— VETADO. 

Art.  75 — O I.A.A.  realizará,  dentro  do 
prazo  de  180  (cento  e oitenta)  dias,  estudo 
a ser  apresentado  ao  Presidente  da  Repú- 
blica, através  do  Ministério  da  Indústria 
e Comércio,  sôbre  a conveniência  de  se 
transferirem  aos  produtores  as  ações  de 
sua  r^nrieaade  na  Companhia  Usinas 
Nacionais. 

§ l9 — Caso  haja  autorização  para  a ven- 
da, a mesma  deverá  ser  efetuada  atenden- 
do-se às  exigências  legais  que  regulam  a 
alienação  do  patrimônio  público  e com  a 
andiência  das  autoridades  monetárias. 

§ 29 — No  estudo  de  que  trata  êste  artigo 
dever-se-á  ter  em  conta  a função  supletiva 
do  abastecimento  exercida  pela  Companhia 
Usinas  Nacionais,  bem  como  a orientação 
político-econômica  de  democratização  do 
capital  das  emprêsas. 

Art.  76 — O prazo  a que  se  refere  o ar- 
tigo 54  será  prorrogado  para  o Plano  de 
Safra  1966-67,  até  o dia  l9  de  maio  de  1967. 

Art.  77— VETADO. 

a)  —VETADO. 

b) — VETADO. 

Art.  78 — A presente  Lei  entrará  em  vi- 
gor na  data  da  sua  publicação,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Brasília,  em  l9  de  dezembro  de  1965; 
1449da  Independência  e 779  da  República. 


H.  CASTELO  BRANCO 
DANIEL  FARACO 

(Diário  Oficial  da  União  — Seção  I — 
Parte  1,2/12/1965). 
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MATÉRIA  VETADA  PELO  PRESIDEN- 
TE DA  REPÚBLICA  AO  SANCIONAR 
A LEI  N9  4.870— DE  V DE  DEZEMBRO 
DE  1965 

Art.  12 — O I.A.A.,  quando  do  estabele- 
cimento do  preço  do  açúcar,  na  fonte  pro- 
dutora, optará  pela  fixação  de  preços  mé- 
dios regionais. 

Parágrafo  único — Na  fixação  de  preços 
a que  alude  êste  artigo,  o I.A.A.  conside- 
rará a necessidade  de  assegurar  o fortale- 
cimento econômico  das  regiões  tradicional- 
mente açucareiras. 

Art.  31 — O prazo  de  pagamento  dos  em- 
préstimos ou  financiamentos  resultantes 
aplicação  da  alínea  a do  artigo  20  será : 

a)  — de  10  (dez)  anos,  com  até  3 (três) 

anos  de  carência  quando  se  tratar 
de  relocalização,  fusão,  equipamen- 
to e reequipamento  de  usinas,  des- 
tilarias e financiamento  de  fábri- 
cas de  subprodutos  e derivados, 
bem  como  de  irrigação; 

b)  — de  4 (quatro)  anos,  com  1 (um) 

ano  de  carência,  quando  se  tratar 
de  mecanização  e transporte,  aqui- 
sição de  tratores  carretas,  imple- 
mentos, máquinas  agríco.as  e ca- 
minhões ; 

c)  — de  2 (dois)  anos,  quando  se  tratar 

de  aquisição  de  fertilizantes  e fi- 
nanciamento aos  plantadores  de 
cana,  para  fundação  e custeio  da 
safra  de  acordo  com  a alínea  c do 
artigo  23; 

d)  — de  até  5 (cinco)  anos  nos  demais 

casos,  com  a carência  de  até  3 
(três)  anos,  de  acôrdo  com  a ca- 
pacidade de  pagamento  dos  mutuá- 
rios, vencendo  juros  cujos  limites 
serão  fixados  pelo  Conselho  Mone- 
tário Nacional. 

Parágrafo  único — A amortização  dos 
empréstimos  ou  financiamentos  será  feita 
mediante  remissão  percentual  sôbre  o va- 
lor unitário  do  produto  e será  recolhida, 
juntamente  com  a taxa  a que  se  refere  o 
inciso  I do  artigo  20,  sem  prejuízo  de  ou- 
tras condições  e garantias  contratuais  exi- 
gidas pelo  I.A.A. 

Art.  32 — Os  empréstimos  ou  financia- 
mentos referidos  na  alínea  c do  art.  22 
e na  alínea  c do  art.  23,  serão  realizados 
pelo  prazo  de  2 (dois)  anos,  vencerão  ju- 
ros de  acôrdo  com  limites  fixados  pelo 
Conselho  Monetário  Nacional  e terão  por 


base  o custo  da  produção  a época  de  sua 
concessão,  fixado  anuaimente  pela  Comis- 
são Executiva  do  I.A.A. 

Art.  52 — O Banco  Central  da  República 
do  Brasil  deverá  prover  de  recursos  finan- 
ceiros^ o Banco  do  Brasil  para  assegurar, 
através  de  operação  com  o I.A.A.,  a war- 
rantagem,  à base  de  80%  do  valor  oficial 
do  açúcar  produzido,  segundo  os  planos  de 
defesa  anual  de  cada  safra. 

Art.  54 — É assegurada  ao  reclamante,  a 
partir  da  data  da  vigência  desta  Lei  como 
direito  líquido  e certo,  a obtenção  do  I.A.A. 
de  um  julgamento  final  sôbre  a matéria  e 
nos  prazos  do  artigo  anterior. 

§ l9 — A fim  de  assegurar  êsse  direito  a 
Comissão  Executiva  do  I.A.A.  é autoriza- 
da a criar,  sem  ônus  para  o poder  público, 
organismos  regionais  arbitrais,  aos  quais 
poderá,  inclusive,  delegar  os  podêres  de 
julgamento. 

§ 29 — Para  servir  nesses  organismos  po- 
derão ser  designados  funcionários  públi- 
cos federais  com  exercício  no  local  de  sua 
instalação  que  servirão  mediante  remu- 
neração “pro  labore”,  paga,  em  cada  caso 
submetido  a ju.gamento,  pela  parte  con- 
denada. 

§ 39 — Os  funcionários  mencionados  no 
parágrafo  anterior  não  poderão,  sob  pena 
de  responsabilidade,  negar-se  a cumprir  as 
funções  para  que  forem  designados,  pela 
Comissão  Executiva. 

Art.  68 — Aos  trabalhadores  rurais  da 
agroindústria  do  açúcar  das  regiões  em 
que  o custo  da  produção,  levantado'  pelo 
I.A.A.,  não  haja  atribuído  provisão  para 
pagamento  da  contribuição  de  Previdência, 
fica  assegurado,  após  um  ano  de  recolhi- 
mento da  contribuição  fixada  no  artigo 
157  da  Lei  n9  4.214,  de  18  de  março  de 
1963  (Estatuto  dos  Trabalhadores  Ru- 
rais), o direito  aos  benefícios  estabeleci- 
dos na  Lei  n9  3.807,  de  16  de  agosto  de 
1960  (Lei  Orgânica  da  Previdência  So- 
cial) . 

Parágrafo  único— As  empresas  açuca- 
reiras localizadas  em  regiões  produtoras 
que,  na  elaboração  dos  Planos  de  Safra 
do  I.A.A.,  não  tiverem  incluído,  no  preço 
do  açúcar,  provisão  nara  o custeio  das  con- 
tribuições de  previdência  sôbre  as  folhas 
de  trabalhadores,  ficam  dispensadas  de 
qualquer  obrigação,  relativamente  ao  Insti- 
tuto de  Aposentadoria  e Pensões  dos  In- 
dustriários  (IAPI),  no  tocante  ao  período 
_ compreendido  entre  a Lei  Orgânica  da 
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Previdência  Social  e a vigência  da  Lei  n9 
4.214,  passando  a recolher  a contribuição 
de  1%  sôbre  o movimento  econômico  da 
matéria-prima  de  sua  produção  a partir 
de  l9  de  janeiro  de  1964. 

Art.  69 — Sôbre  a produção  de  açúcar  a 
partir  de  l9  de  janeiro  de  1966  não  inci- 
dirá qualquer  outra  taxa,  sobretaxa  ou 
contribuição,  além  das  referidas  nesta  Lei, 
revogada,  para  êste  efeito,  o disposto  nos 
artigos  148  e 149,  do  Decreto-Lei  n9  3.855, 
de  21  de  novembro  de  1941. 

Art.  74 — Nenhuma  usina  poderá  ser 
montada  no  País,  nos  têrmos  do  parágrafo 
79  do  artigo  r,  para  funcionamento  antes 
da  safra  de  1970-71,  inclusive  as  decorren- 
tes de  autorizações  da  Comissão  Executiva 
do  I.A.A.  até  a data  desta  Lei  ou  as  resul- 
tantes de  concorrência  pública  já  realiza- 
das pelo  I.A.A.,  ficando,  entretanto,  asse- 
gurada a prioridade  de  instalação  àqueles 
que  tenham  obtido  concessões  por  concor- 
rência. 


Art.  77 — Serão  cancelados,  com  arqui- 
vamento dos  autos  de  infração  em  anda- 
mento : 

a)  — os  débitos  correspondentes  às  taxas, 

sobretaxas  e contribuições  inciden- 
tes e não  pagos  sôbre  a produção  de 
açúcar  das  safras  de  1963-1964, 
1964-1965  e 1965-1966,  instituídas 
com  fundamento  no  disposto  nos  ar- 
tigos 148  e 149  do  Decreto-Lei  n9 
3.855,  de  21  novembro  de  1941, 
destinadas  à equalização  de  preços 
e ao  pagamento  de  subsídios  de  uma 
para  outra  região  produtora; 

b)  — os  débitos  das  safras  de  1963-1964 

e 1964-1965,  correspondentes  às 
contribuições  devidas  por  efeito  de 
diferenças  de  preços  de  açúcar,  in- 
cidentes sôbre  estoques. 

(A  redação  final — Projeto  de  Lei  n9  11, 
de  1965  ’C.  N.’ — foi  publicada  no  Diário 
do  Congresso  Nacional,  edição  de  20  de 
novembro  de  1965,  páginas  892  a 896). 
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A MOBILIDADE  SOCIAL 
E O ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA 


Wilson  Carneiro 


Brasil  Açucareiro 


M dos  fatos  mais  marcantes  do  intervencionismo  estatal  no 
setor  açucareiro  foi,  sem  dúvida,  a aprovação  do  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira  (Decreto-lei  n’  3 855,  de  21-11-1941). 

! Dentro  da  perspectiva  histórica  da  época  contitui  um  ins- 
trumento legal  avançado  visando  a regular  as  relações  de 
‘produção  existentes  no  setor.  Poder-se-iam  divisar  aútes  de 
sua  aprovação  as  seguintes  categorias  sociais  distintas  na  atividade  açu- 
careira : o usineiro,  o senhor  de  engenho,  os  lavradores  de  cana  em  terra 
própria  ou  alheia  e os  trabalhadores  agrícolas  em  geral.  Os  usineiros,  na 
sua  qualidade  de  industriais  e proprietários  de  terra,  aumentavam  pro- 
gressivamente a concentração  fundiária  da  terra,  destruindo  assim  o po- 
der dos  senhores  de  engenhos  (a  aristocracia  rural  do  passado.)  Por  outro 
lado,  os  fornecedores  de  canas  com  terra  ou  sem  ela  em  cuja  categoria 
social  incluem-se  os  que  lavram  ou  arrendam  a terra  e comerciam  com  o 
produto  colhido  (plantadores,  parceiros,  pequenos  e médios  proprietários 
e colonos)  procuravam  resistir  à pressão  da  usina  sôbre  o campo.  A con- 
centração industrial  da  usina  aliada  à sua  concentração  latifundiária  no 
campo  vinha  concorrendo,  sem  dúvida,  para  ? destruição  progressiva  dos 
pequenos  proprietários  ou  plantadores  de  cana  independentes,  incapazes 
de  resistir  à competição  tão  desigual. 

O Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  ao  estabelecer  o Fundo  Agrícola 
que  constitui  um  complexo  de  interesse:  terra,  trabalho  e cota  de  forne- 
cimento, freiou  o avanço  do  usineiro  sôbre  as  demais  categorias  sociais, 
naquele  momento.  Êle  significa  a primeira  tentativa  oficial  no  sentido 
de  dividir  o plantio  de  cana  de  açúcar  entre  os  usineiros  e fornecedores, 
visto  como  consoante  os  seus  preceitos  legais,  o plantador  de  cana  deve- 
ria fornecer  às  respectivas  usinas  até  60%  do  contigente  da  matéria-prima 
necessária  ao  fabrico  do  açúcar,  assegurando-lhe,  igualmente^  um  preço 
remunerador  pela  cana  entregue  o qual  era  calculado  em  função  do  preço 
fixado  para  o açúcar  produzido  pelo  usineiro. 

Representou,  sem  dúvida,  o instrumento  que  fêz  sobreviver  grande 
parte  dos  senhores  de  engenhos  empobrecidos  pela  penetração  da  usina 
no  campo,  sob  a categoria  social  de  fornecedores  de  cana  ajustada  dentro 
da  nova  estatificação  social.  O senhor  de  engenho  que  havia  descido  na 
escala  social  de  então,  reduzindo-se  à condição  de~  dependente^  subordi- 
nado ou  subalterno  do  usineiro  emerge  dessa  situação  na  condição  de  for- 
necedor de  cana.  Com  o separar  da  atividade  agrícola  da  industrial,  com 
o obrigar  a usina  a receber  a cana  de  fornecedores  cnou-se,  na  perspec- 
tiva histórica  de  então,  até  uma  certa  dependência  da  usina,  relativa- 
mente  aos  fornecedores  de  sua  matéria-pnma.  Assim  e que  o senhor  de 
engenho  deixou  de  ser  o representante  de  uma  classe  somai ^locada  n 
ánice  da  pirâmide  da  sociedade  colonial,  quando  a usina  lhe  tomou  as 
r r S à condição  de  simples  produtor  de  matéria-prima,  sujeito 
a^arbRrio  da  nova  indústria  que  lhe  ditava  preços  e estabelecia,  enfim, 

aS  C Dêssrmodonégque  o Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  instituído  pelo 
Governo  para  proteger  os  fornecedores  de  cana,  por  via  de  regra  antigos 
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proprietários  de  engenhos,  teve  grande  significação  na  época  de  sua  im- 
plantação, visto  como  veio  regular  as  relações  de  produção  entre  os  for- 
necedores e os  usineiros  que  avançavam  no  sentido  da  concentração  capi- 
talista e latifundiária  no  campo. 

Mobilidade  e a Estratificação  Social 

Pode-se  identificar  precisamente,  nêsse  instante,  a existência  dessas 
duas  classes  sociais,  abaixo  das  quais  vagueia  a grande  massa  de  traba- 
lhadores agrícolas  sem  terra,  formando  a pirâmide  social  em  que  no  ápice 
se  situam  os  usineiros,  seguidos  dos  fornecedores  e,  finalmente,  da  grande 
massa  dos  trabalhadores  rurais.  O Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  em- 
bora tenha  freiado  o avanço  mais  violento  dos  usineiros  contra  os  forne- 
cedores de  cana  da  época,  pouca  ou  nenhuma  proteção  propiciou,  todavia, 
no  tempo,  às  camadas  sociais  mais  desamparadas  do  campo.  Ao  contrá- 
rio, o que  se  verificou,  ao  longo  do  período,  foi  a formação  de  uma  classe 
média  e uma  burguesia  agrícola  constituídas  de  fornecedores  de  cana  in- 
dependentes, as  quais  alugam  a fôrça  de  trabalho  dos  trabalhadores  agrí- 
colas sem  terra,  último  degráu  da  pirâmide  social  sôbre  o qual  repousa 
tôda  a exploração  agrícola  e industrial  do  setor. 

Como  foi  assinalado,  antes  do  advento  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira a classe  dos  senhores  de  engenho  se  colocava  no  ápice  da  pirâ- 
mide social  seguida  dos  lavradores  e trabalhadores.  A categoria  social  dos 
senhores  de  engenhos  permanecia,  pois,  estratificada,  relativamente  às 
demais  categorias  sociais  existentes,  constituindo  a aristocracia  rural  à 
qual  não  tinham  acesso  os  lavradores  nem  os  trabalhadores  rurais. 

A usina  faminta  de  terra  afugenta  os  pequenos  médios  proprietá- 
rios plantadores  de  cana  (ou  senhores  de  engenho).  Vence  na  luta  desi- 
gual os  engenhos,  com  sua  técnica  mais  econômica  e poderosa.  Assim, 
foram  os  engenhos  de  açúcar  absorvidos  pela  concorrência  que  a usina 
lhes  fazia  no  mercado.  Nesse  instante,  pois,  observa-se  uma  mobilidade  so- 
cial para  baixo.  Os  proprietários  vendiam  seus  engenhos  às  usinas  e se 
transformava  em  arrendatários  ou  administradores. 

Com  a aplicação  efetiva  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  deu-se 
nova  ascenção  social  ou  seja  uma  mobilidade  social  para  dma,  dos  senho- 
res de  engenhos  na  qualidade  de  fornecedores  de  cana,  em  decorrência  da 
instituição  do  fundo  agrícola.  Essa  ascenção  vertical  dos  senhores  de  en- 
genhos seria  impossível  sob  o domínio  absoluto  da  usina,  na  qual  os  atuais 
fornecedores  de  cana  seriam,  apenas,  lavradores,  rendeiros  ou  adminis- 
tradores. 

É bem  verdade  que,  do  ponto  de  vista  da  mobilidade  social,  muitos 
dos  senhores  de  engenhos  de  pauperizaram  ou  mudaram  de  atividade, 
como  outros  se  transformaram  em  usineiros  no  decorrer  do  tempo.  Mas, 
a tônica  sociológica  dominante  foi  a de  que  a maioria  dos  senhores  de  en- 
genhos se  transformaram  em  fornecedores  de  cana,  após  a implantação 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  ajustando-se  em  nova  estratificação 
social.  Dêsse  modo,  o sentido  social  da  política  de  defesa  da  produção  açu- 
careira pode  ser  marcado  por  êsse  episódio:  a transformação  dos  senho- 
res de  engenho  em  fornecedores  de  cana. 

Efeito  do  Estatuto  no  Tempo 

Vale  destacar,  todavia,  que  o Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  perdeu 
impulso  no  tempo  embora  tenha  fortalecido,  no  primeiro  momento,  o poder 
dos  senhores  de  engenhos,  transformando-o  em  fornecedores  de  cana  e 
no  último  instante  o poder  dos  usineiros  no  sentido  da  concentração  fun- 
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diana  da  terra  Apenas  uma  categoria  social  permaneceu  inalterada  no 
tempo:  a dos  trabalhadores  do  campo.  Êsse  exército  de  párias  tem  ao  con 
trano,  aumentado  em  numero  e grau  de  pauperização  ’ 

. T’°,r  outro  Iadf;  °?  fornecedores  de  cana  fortalecidos  pelas  garantias 
institucionais  esteo  hoje  dmdidos  em  fornecedores  sem  terra  (colonós 
fornecedores)  e fornecedores  ricos  (grandes  fornecedores)  que  dSpõem 
de  força  economica  em  pe  de  igualdade  com  os  usineiros,  na  condição  de 
fornecedores  de  cana.  A atual  pirâmide  social  apresenta-se  assim  com  os 
usineiros,  no  seu  apice,  seguidos  dos  fornecedores  ricos  e finalmente  dos 

fornecedores  sem  terra,  abaixo  dos  quais  se  encontram  todos  os  que  aliir 
gam  a força  de  trabalho.  q mUr 

Assim,  o Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  representou  um  instrumento 
de  defesa  dos  fornecedores  de  cana  independentes,  antigos  senhores  de 
engenho  numa  clara  manifestação  da  força  política  que  ainda  dispõem 
como  restos  das  classes  que  constituíram  a aristocracia  rural  de  então.  ’ 

Através  do  mecanismo  das  cotas  de  fornecimento  de  cana  o Estatuto 
pretendeu  defender  os  fornecedores  contra  a pressão  da  usina,  em  face 
de  sua  potencialidade  econômica.  No  entanto,  ao  longo  do  tempo,  forne- 
ceu a arma  de  que  os  usineiros  precisavam  para  aniqüilá-los.  A depen- 
dencia  do  fornecedor  em  relaçao  a usina  para  realizar  os  fornecimentos 
de  cana  de  acordo  com  o mecanismo  das  cotas,  condiciona  na  realidade 
as  operações,  oferecendo  ao  usineiro  um  alto  poder  de  barganha  não  so- 
mente em  relação  aos  preços,  como  relativamente  ao  peso  da  cana  entregue. 

O Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  èvidentemente,  não  tocou  na  estru- 
tura anacrônica  da  propriedade  agrícola.  Daí  porque  constituiu  um  fator 
dinâmico  em  determinada  fase  da  intervenção,  perdendo  impulso  em  face 
das  novas  condições  surgidas  com  o avanço  capitalista  no  campo.  0 que 
se  viu,  ao  longo  do  tempo,  foi  ao  lado  da  resistência  oferecida  pelo  Esta- 
tuto ao  domínio  absoluto  da  usina  sôbre  os  fornecedores  de  cana  a for- 
mação, particularmente  na  região  Centro-Sul  do  País,  de  poderosos  gru- 
pos de  fornecedores  de  cana  que  operam  à base  do  trabalho  de  emprei- 
tada e da  eliminação  do  colonato. 

E’  de  se  convir  que  até  certo  ponto  a política  defendida  pelo  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira  transformou  muitos  dos  fornecedores  pobres,  de 
então,  em  capitalistas  autênticos  do  campo. 

O Estatuto  disciplinou  as  relações  entre  proprietários  ou  possuidores 
de  usinas  e seus  fornecedores  de  cana,  criando  obrigações  recíprocas.  Tanto 
os  usineiros  ficavam  obrigados  a receber  dos  fornecedores  a quantidade 
de  cana  fixada  pelo  I.A.A.  como  os  fornecedores  passaram  a obrigar-se 
à entrega  dessa  quantidade.  Ao  mesmo  tempo  que  se  regulamentavam 
definitivamente  essas  relações  deixou-se  que  recebedores  e fornecedores 
estabelecessem  livremente  em  contratos-tipos  o modo  e a forma  do  for- 
necimento de  cana  e da  exploração  agrícola,  bem  como  as  questões  rela- 
tivas à irrigação  fornecimento  de  adubos,  assistência  técnica  e financeira 
aos  lavradores  e assuntos  correlatos.  As  reduções  ou  aumentos  de  cotas 
passaram,  igualmente,  a ser  distribuídas  proporcionalmente  entre  usi- 
neiros e fornecedores  vinculados  funcionalmente  ao  mesmo  processo  de 
produção. 

Por  outro  lado,  a expansão  aívassaladora  da  usina  às  custas  dos  plan- 
tadores independentes  foi  paralisada  pela  fixação  de  um  máximo  de  60% 
de  canas  próprias  no  fabrico  da  cota  de  açúcar  da  emprêsa.  Nota-se  que 
a preocupação  de  proteger  o fornecedor  de  cana  independente  é cons- 
tante no  Estatuto.  Chega-se  a prever  na  distribuição  das  cotas  de  forne- 
cimento a obrigatoriedade  de  fomentar  a criação  e melhorar  as  condições 
dos  pequenos  fornecedores  que  lavram  diretamente  a terra,  sem  auxilio 
de  assalariados. 
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Indiscutivelmente,  o Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  representou  den- 
tro da  perspectiva  histórica  da  época  uma  tentativa  de  revisão  da  estru- 
tura agrária  e das  relações  de  propriedade  na  área  que  predominava  o 
cultivo  da  cana.  Tentativa  na  realidade  ingênua,  até  certo  ponto,  visto 
como  procurou-se  através  de  medidas  de  natureza  jurídica  modificar  as 
condições  sócio-econômicas  existentes  no  campo.  Como  lei  reformista  vi- 
sou a conciliar  interêsses  dos  proprietários  em  detrimento  das  demais 
categorias  sociais.  O mecanismo  operou  sob  condições  institucionais  pe- 
culiares (poder  discricionário).  Fortaleceu,  em  última  instância,  os  usi- 
neiros  que  ao  longo  do  tempo  passaram  a desconhecê-lo,  sem  que  o Estado 
pudesse  oferecer  medidas  capazes  de  impedí-los.  Não  alcançando  o seu 
objetivo  fundamental  que  fôra  o de  alterar  situações  estruturais  no  cam- 
po perdeu  impulso  como  instrumento  de  defesa  dos  colonos-forínecedores 
e trabalhadorés  rurais.  O descumprimento  do  Estatuto  por  parte  dos 
usineiros  e fornecedores  ricos  constituem  a tônica  do  momento. 

Basta  assinalar  que  a divisão  do  fornecimento  da  cana  entre  a usina 
e os  fornecedores  tem  sido  descumprida  em  benefício  dos  usineiros,  atra- 
vés da  figura  nova  do  condomínio  ou  acionista  de  usina,  que  o Estatuto  não 
previu.  A reserva  para  plantio  de  10%  da  área  privativa  de  terra  alheia 
lavrada  pelos  fornecedores  para  plantio  e criação  necessários  à subsis- 
tência de  sua  família  e de  seus  agregados  não  se  efetivou  ao  longo  do 
tempo. 

Perspectivas 

Se  acrescermos  a tudo  isso  o fato  de  que,  em  decorrência  da  inflação 
havida  no  País,  as  taxas  cobradas  para  sustentação  da  política  do  Esta- 
tuto, bem  como  o valor  das  sanções  aplicadas,  se  tornaram  irrisórias  e 
sem  sentido  chegaremos  a conclusão  de  que  ê'sse  instrumento  carece  de 
reformulação  imediata  que  o coloque  dentro  das  condições  sócio-econô- 
micas atuais  do  setor  canavieiro. 

Tal  reformulação  deverá  inserir-se  dentro  do  quadro  geral  de  uma  re- 
forma agrária  que  se  volte  igualmente  para  a fôrça  de  trabalho,  visando 
a dar-lhe  condições  econômicas  mais  adequadas.  Deverá,  igualmente,  ter 
em  mira  a produtividade  social  do  setor  açucareiro,  fortalecendo  a orga- 
nização cooperativista  e as  associações  classistas  em  geral.  Somente,  as- 
sim, poderá  transformar-se  de  um  instrumento  de  conciliação  de  inte- 
rêsses de  usineiros  e fornecedores  para  fortalecimento  dessas  categorias 
sociais  em  detrimento  d-as  demais,  em  instrumento  que  vise  realmente 
ao  interêsse  de  tôdas  as  categorias  sociais  que  atuam  no  setor. 

Modificar  o que  não  operou,  acrescentar  novos  dispositivos  visando  à 
garantir  também  os  direitos  e a representação  da  fôrça  de  trabalho,  cor- 
rigir os  valores  das  taxas  e multas  previstas  mediante  tributação  “ad- 
valorem”  deverão  constituir  as  metas  principais  da  reformulação,  para 
torná-lo  mais  consentâneo  com  a realidade  presente.  Por  outro  lado,  a 
integração  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  nos  preceitos  da  Lei  de 
Reforma  Agrária  fortalecerá  sem  dúvida  a solução  setorial  da  agro-in- 
dústria canavieira,  a qual  deverá  ter  o preço  da  cana  produzida  tècnica- 
mente  apurado,  a fim  de  que  se  fixe  o preço  final  válido  para  o açúcar. 
O preço  vertical  para  a cana-de-açúcar  posta-no-campo,  deverá  constituir 
o critério  técnico  mais  compatível  para  o setor. 

De  resto,  o Estatuto  reformulado  deverá  ter  caráter  dinâmico  e ba- 
sear-se-á em  mecanismo  inteligente,  através  do  qual  se  possa  atualizar  no 
tempo  e à medida  em  que  as  mutações  sociais  forem  ocorrendo  no  setor 
canavieiro.  Dar  sentido  científico  ao  nôvo  instrumento  deverá  constituir 
uma  preocupação  do  I.A.A.,  para  que  ao  invés  de  se  condicionar  o fato 
sócio-econcmico  ao  fato  jurídico  (como  ocorreu  no  passado)  proceda-se 
exatamente  de  modo  inverso. 
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OBSERVAÇÕES  SÔBRE  AS  EPIFITOTIAS 
DO  CARVÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
NO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  i 

gjrjp' 

Paulo  de  C.  Tf  de  Carvalho 


Histórico 

Até  a primeira  década  do  século  XX, 
em  tôdas  as  regiões  canavieiras,  inclusi- 
ve as  subtropicais,  predominava  o cultivo 
de  variedades  de  Saccharum  officinarum. 
Durante  todo  êsse  período,  embora  já  ti- 
vesse sido  relatado  e estudado,  o carvão 
da  cana-de-açúcar  era  considerado  doença 
secundária,  somente  apresentando  inte- 
rêsse  econômico  para  certas  regiões  sub- 
tropicais da  índia,  aonde  ao  invés  de  S. 
officinarum  se  cultivavam  variedades  de 
S.  spontaneum.  Com  relação  à esta  espé- 
cie, era  outro  o problema  do  carvão,  pois, 
existia  uma  alta  suscetibilidade  da  plan- 
ta com  relação  à doença.  Para  as  poucas 
regiões  aonde  se  plantavam  variedades  de 
S.  spontaneum,  o carvão  era  considerado 
uma  doença  de  importância.  No  entanto, 
entre  os  anos  de  1910  a 1930,  a epifitotia 
do  mosaico  forçou  o abandono  das  varie- 
dades puras  de  S.  officinarum  e,  em  subs- 
tituição, o cultivo  de  variedades  híbridas 
entre  S.  officinarum,  S.  barberi  e S.  spon- 
taneum. Desde  então,  dada  a capacidade 
de  Ustilago  saitaminea  em  produzir  raças 
fisiológicas  adaptadas  à população,  a in- 
cidência do  carvão  foi  aumentando  grada- 
tivamente dado  que  todos  os  híbridos  de 
S.  spontaneum  apresentam  alguma  susce- 
tibilidade ao  carvão. 

Desta  forma,  se  por  um  lado  temos  um 
patógeno  com  alta  plasticidade  genética 
com  biótipos  adaptáveis  à população,  esta 
por  outro  lado  sempre  apresenta  certa 
suscetibilidade  à doença.  Assim,  se  pre- 
sente Ustilago  scitaminea,  teremos  com  o 
correr  dos  anos  de  cultivo  de  uma  mesma 
variedade,  o aparecimento  de  biótipos  a 
ela  adaptados,  o que  a torna  suscetível 
ao  carvão.  Como  exemplo,  temos  a Co  290 
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na  Argentina  que,  de  início  resistente,  foi 
baixando  em  sua  classificação  até  tornar- 
-se  suscetível.  Entre  nós,  podemos  citar  a 
variedade  Co  490  que  se  mostrou  resisten- 
te durante  a década  de  1950  e que,  atual- 
mente, se  enquadraria  em  moderadamente 
suscetível . 

Por  outro  lado,  as  condições  climáticas 
devem  ser  consideradas,  pois,  sabemos  que 
Ustilago  scitaminea  encontra  as  melhores 
condições  quando  em  presença  de  invernos 
frios  e secos.  Apenas  para  melhor  com- 
preensão na  importância  do  clima  na  ma- 
nifestação do  carvão,  citaremos  o fato  de 
que  os  clamidosporos  permanecem  viáveis 
no  solo  durante  até  22  meses  em  presença 
de  frio  sêco  e que,  com  calor  e umidade, 
perdem  a sua  viabilidade  em  poucos  dias. 
Se  examinarmos  os  gráficos  e os  quadros 
aonde  se  expõem  as  condições  climáticas 
de  Piracicaba,  verificaremos  que  as  nos- 
sas condições  de  inverno  geralmente  são 
favoráveis  ao  desenvolvimento  da  doença  e 
aparentemente,  os  dados  climatológicos  in- 
dicam a existência  cíclica  de  anos  favorá- 
veis e desfavoráveis  a epifitotias  de  car- 
vão. 

Pelo  exame  dos  fatos  expostos,  podemos 
extrair  algumas  conclusões  sôbre  o pano- 
rama atual  do  carvão  da  cana-de-açúcar 
no  Estado  de  São  Paulo. 

1. — Não  cultivamos  nenhuma  variedade 
imune  ao  carvão  e sim,  variedades  com 
grau  de  resistência  variável,  desde  muito 
resistente  e suscetível.  A posição  exata  de 
cada  variedade  depende,  entre  outros  fa- 
tores, de  qual  seja  a linhagem  do  fungo, 
pois,  é possível  ser  muito  resistente  a uma 
e suscetível  a outra.  Dada  a carência  de 
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estudos  a respeito,  não  pudemos  tecer 
maiores  considerações  a respeito. 

2.  — Com  as  variedades  muito  cultiva- 
das no  Estado  de  São  Paulo  é grande  a 
probabilidade  de  aparecimento  de  raça  de 
Ustüago  scitaminea  capaz  de  vencer  aos 
fatores  de  resistência  da  variedade.  É o 
caso  talvez,  da  Co  419  que,  com  o correr 
dos  anos  de  cultivo,  teve  a sua  suscetibi- 
lidade aumentada. 

3.  — As  condições  de  clima  favorecem  ao 
aparecimento  de  epifitotias.  Comparando 
com  os  dados  climatológicos,  verificamos 
que  as  epifitotias  são  precedidas  de  inver- 
nos frios  e secos,  tal  ocorrendo  tanto  no 
Brasil  como  na  Argentina.  Isto  nos  faz 
prever  que,  sempre  que  se  repetirem  tais 
condições,  teremos  surtos  de  carvão,  sendo 
necessário  a previsão  de  tais  fatos  para 
a adoção  das  medidas  preventivas  cabí- 
veis. 

4.  — O atual  surto  de  carvão  vem  mos- 
trar que  a erradicação  de  Ustüago  scita- 
minea, do  Estado  de  São  Paulo  não  foi  co- 
roada de  êxito  e que,  atualmente,  a doen- 
ça é endêmica. 

Causas  da  epifitotia  de  carvão. 

Embora  com  certas  ressalvas,  podemos 
com  base  nos  conhecimentos  atuais,  esta- 
belecer algumas  das  causas  que  favorece- 
ram o atual  surto  de  carvão.  Queremos 
salientar  que  essas  mesmas  causas,  se  não 
controladas,  poderão  no  futuro  ocasionar 
novas  enifitotias,  cujas  proporções  são  im- 
previsíveis. 

Isto  exnosto,  chamamos  atenção  para  o 
que  se  segue. 

1.  — População  com  alta  densidade  de 
variedades  suscetíveis  ou  de  baixa 
resistência. 

Não  obstante  as  precauções  tomadas, 
houve  a distribuição  e cultivo  de  varieda- 
des suscetíveis  e de  baixa  resistência.  Se 
o atual  surto  de  carvão  causou  prejuízos 
relativamente  pequenos,  somente  o foi 
porque  não  houve  uma  alta  densidade  de 
variedades  suscetíveis,  como  a CB  64-44. 
Se  tal  houvesse,  o surto  teria  sido  gra- 
víssimo, como  o foi  nas  propriedades  que 
cultivaram  aquela  variedade. 
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No  entanto,  anualmente  são  introduzi- 
das variedades  novas,  nem  tôdas  dentro 
dos  trâmites  aconselháveis.  Assim,  existe 
a possibilidade  de  introdução  de  varieda- 
des suscetíveis  e em  densidade  tal  que  per- 
mite a ocorrência  de  nova  epifitotia. 

2.  — Biótipos  virulentos  de  Ustilago 

scitaminea. 

É indiscutível  o fato  de  U.  sdtamnneu 
apresentar  tendência  de  formação  de  bió- 
tipos ou  raças  fisiológicas,  variáveis  na 
sua  patogenicidade.  Dada  a carência  de 
estudos  a respeito  no  Estado  de  São  Pau- 
lo, pouco  nos  é possível  informar.  No  en- 
tanto, salientamos  que  sem  o conhecimen- 
to prévio  das  raças  de  U.  scitaminea  não 
é possível  conclusão  alguma  sobre  o com- 
portamento das  variedades  cultivadas. 

3 . — Disseminação  do  patógeno. 

O carvão  da  cana-de-açúcar  apareceu  no 
ocidente  por  volta  de  1940,  na  Argentina. 
Poucos  anos  depois,  em  1944,  houve  o sur- 
to de  Assis,  quando  empregaram-se  medi- 
das drásticas  de  erradicação;  no  entanto, 
elas  não  surtiram  o efeito  esperado,  fra- 
cassando totalmente,  conforme  havia  sido 
previsto  por  R.  S.  Carvalho  (1949).  Isto 
porque  a capacidade  de  disseminação  de 
U.  scitaminea  é de  tal  ordem  que  torna 
improvável  o êxito  de  qualquer  medida  de 
erradicarão.  Tanto  assim  que  o carvão  já 
se  extendeu  por  todo  o Estado  de  São  Pau- 
lo, já  tendo  atingido  o Estado  de  Minas 
Gerais  e havendo  ainda,  probabilidade  de 
extender-se  a outros  Estados. 

4.  — Inóculo. 

A quantidade,  de  inóculo  é um  ponto 
extremamente  importante  e que  deverá 
merecer  os  melhores  estudos.  Sabemos  que 
a resistência  das  variedades  depende,  en- 
tre outros  fatores,  da  quantidade  de  inó- 
culo ; se  esta  fôr  muito  grande,  quase  tô- 
das elas  poderão  contrair  carvão.  Nos  anos 
em  que  as  condições  climáticas  não  foram 
muito  propícias  ao  desenvolvimento  da. 
doença,  formaram-se  alguns  chicotes  nas 
variedades  suscetíveis  e,  por  causa  de  seu 
pequeno  número,  devem  ter  passado  desa- 
percebidos. Mas,  com  a ocorrência  de  anos 
frios  e secos,  os  poucos  chicotes  se  multi- 
plicaram e houve  produção  de  inóculo  em 
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Temperaturas  médias  e pluviosidade  no  Inverno 
• Piracicaba 

anos  1950  e 1951  ' anos  1961  a 1963 


Distrito  de  Tarumã 


Êstes  gráficos  nos  permitem  comparar  as  condições  de  temperatura  e 
umidade  que  prevaleceram  durante  os  invernos  que  antecederam  as  epi- 
fitotias  de  carvão  em  Assis  e Piracicaba.  Podemos  facilmente  verificar 
que  foram  invernos  frios  e particularmente  secos.  As  linhas  pontühadas 
representam  a média  de  25  anos  e as  cheias,  do  periodo. 
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quantidade  suficiente  para  a contamina- 
ção de  grandes  áreas.  No  momento  em  que 
essa  quantidade  fôr  suficientemente  gran- 
de, o que  se  dá  geralmente  após  1 ou  2 
anos  de  invernos  frios  e secos,  teremos 
uma  epifitotia. 

Sôbre  êste  ponto  existe  necessidade  ur- 
gente de  trabalhos  experimentais  e pes- 
quisas básicas,  que  orientem  um  programa 
de  controle  realmente  eficiente. 

5.  — Condições  climáticas  favoráveis  ao 
desenvolvimento  da  doença.. 

Para  qualquer  doença  da  cana-de-açúcar 
temos  que  considerar  como  ponto  capital 
a influência  do  ambiente.  Êste,  juntamen- 
te com  a planta  e o patógeno  se  interrela- 
cionam  e de  sua  interação  resulta  a 
doença. 

No  que  concerne  ao  carvão,  a ocorrên- 
cia de  invernos  frios  e sêcos  é de  vital  im- 
portância. Nos  quadros  1 e 2 estão  relata- 
das as  condições  climáticas  de  Piracicaba 
nos  últimos  25  anos.  No  quadro  n9  3 rela- 
cionamos a pluviosidade  nos  meses  de  in- 
verno com  as  epifitotias  de  carvão  e nos 
gráficos  de  1 a 3 encontramos  o clima  em 
Piracicaba  e Assis  durante  as  epifitotias 
de  carvão. 

Se  aceitarmos  como  cíclica  a ocorrência 
de  invernos  secos  e frios,  deveremos  espe- 
rar sua  repetição  dentro  de  certos  perío- 
dos, quando  teríamos  as  condições  ótimas 
para  o desenvolvimento  de  doenças. 

É absolutamente  necessário  que,  quando 
ocorrerem  tais  condições,  não  ocorram  as 
outras  4 anteriormente  estabelecidas : se 
tivermos  uma  população  com  alta  densi- 
dade de  variedades  suscetíveis  ou  de  baixa 
resistência,  raças  virulentas  de  Ustüago 
scitaminea,  alta  disseminação  do  patógeno 
e quantidades  elevadas  de  inóculos  quando 


ocorrerem  as  condições  climáticas  favorá- 
veis, teremos  còm  certeza  surtos  epifitó- 
ticos  de  carvão,  que  poderão  até  mesmo, 
levar  a nossa  lavoura  canavieira  ao  deba- 
cie. 

Sugestões 

Considerando-se  que  as  medidas  de 
erradicação  do  carvão  no  Estado  de  São 
Paulo  não  foram  coroadas  de  êxito  e que 
o carvão  é,  hoje  em  dia,  uma  doença  en- 
dêmica, sugerimos: 

1.  — Medidas  a longo  prazo 

1.1..  — Pesquisas  básicas  sôbre  a bio- 
logia de  Ustüago  scientaminea:  raças  fi- 
siológicas, ciclo  da  doença,  produção  de 
inoculo,  etc. 

1.2.  — Produção  de  variedades  resis- 
tentes de  forma  a termos  sempre  novas 
variedades,  prontas  para  substituírem  as 
que  se  tornarem  susceptíveis. 

1.3.  — Pesquisas  sôbre  ecologia,  no- 
tadamente  clima  e meios  de  disseminação. 
Tais  estudos  devem  ser  feitos  visando  a 
previsão  de  novos  surtos  e exame  das  pos- 
sibilidades de  aparecimento  do  carvão  em 
outros  Estados;  e,  se  tal  hipótese  se  con- 
firmar. qual  a importância  potencial  da 
doença. 

2.  — Medidas  a curto  prazo. 

Neste  grupo  incluímos  um  conjunto  de 
medidas  a serem  tomadas  nas  regiões  in- 
festadas: eliminação  rápida  de  todos  os 
focos,  estudo  de  providências  locais,  como 
tratamento  mercurial  dos  toletes,  abando- 
no de  socas,  variedades,  etc.  E,  principal- 
mente, campanhas  de  esclarecimento  en- 
tre lavradores. 
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QUADRO  1 


Pluviometria  em  Piracicaba,  nos  meses  de  inverno 

111  — ii  ii 

chuva  em  imçrn 


ANO 

maio 

junho 

julho 

agosto 

total 

1940 

15,1 

4,2 

1,1 

3,2 

23,6 

1941 

15,2 

49,2 

15,3 

17,6 

97,3 

1942 

11,0 

46,4 

57,5 

4,0 

118,9 

1943 

1,2 

33,0 

0,7 

13,5 

48,4 

1944 

0,9 

13,1 

2,7 

0,0 

16,7 

1945 

14,3 

187,1 

29,6 

22,1 

253,1 

1946 

16,9 

19,6 

88,9 

0,3 

45,7 

1947 

39,1 

15,0 

48,1 

68,6 

170,8 

1948 

52,6 

4,1 

40,0 

15,4 

112,1 

1949 

49,0 

45,0 

0,0 

5,8 

99,8 

1950 

8,6 

47,9 

13,0 

0,0 

69,5 

1951 

8,3 

15,5 

8,0 

33,2 

65,0 

1952 

0,0 

96,9 

4,8 

7,0 

108,7 

1953 

28,1 

24,3 

14,9 

23,2 

90,5 

1954 

99,1 

69,7 

8,7 

0,0 

177,5 

1955 

57,3 

26,5 

10,9 

19,0 

113,7 

1956 

114,5 

70,2 

53,3 

74,0 

312,0 

1957 

4,2 

20,1 

90,6 

51,7 

166,6 

1958 

172,4 

70,1 

15,2 

3,1 

260,8 

1959 

29,4 

19,3 

0,1 

72,3 

121,1 

1960 

80,6 

63,3 

0,0 

22,3 

166,2 

1961 

34,5 

10,1 

0,1 

11,9 

56,6 

1962 

30,8 

51,7 

20,5 

42,0 

145,0 

1963 

4,2 

0,0 

0,0 

7,6 

11,8 

1964 

44,0 

15,0 

77,0 

18,2 

154,2 

Dados  fornecidos  pelo  Posto  Meteorológico  da  Escola  Superior  de 
Agricultura  “Luiz  de  Queiroz”. 
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QUADRO  2 


Temperatura  em  Piracicaba,  durante  os  mêses  de  inverno 


ANO 

temperatura  em  °C 

{média  mensal)' 

maio 

junho 

julho 

agosto 

1940 

20,0 

17,7 

18,4 

19,6 

1941 

19,9 

16,5 

16,3 

20,0 

1942 

17,7 

16,4 

14,1 

17,7 

1943 

20,1 

18,3 

18,0 

18,0 

1944 

18,9 

18,1 

17,0 

21,0 

1945 

17,6 

16,3 

17,7 

21,6 

1946 

21,2 

17,1 

16,6 

20,5 

1947 

20,2 

18,7 

16,3 

18,3 

1948 

16,5 

17,8 

19,3 

18,5 

1949 

18,0 

18,1 

17,4 

19,5 

1950 

20,2 

18,3 

17,6 

21,0 

1951 

18,3 

17,0 

15,9 

18,2 

1952 

19,1 

17,4 

17,7 

20,3 

1953 

19,8 

17,1 

16,1 

19,9 

1954 

19,1 

18,4 

18,2 

19,9 

1955 

18,3 

17,5 

18,0 

16,5 

1956 

17,0 

15,6 

16,9 

17,3 

1957 

18,5 

15,6 

16,9 

19,5 

1958 

18,2 

17,8 

18,2 

21,4 

1959 

20,3 

16,9 

19,6 

19,2 

1960 

17,4 

17,0 

18,0 

20,6 

1961 

18,1 

16,3 

16,9 

19,1 

1962 

17,0 

14,8 

14,8 

17,5 

1963 

17,3 

16,0 

17,1 

19,7 

1964 

17,8 

16,1 

14,4 

18,9 

Dados  fornecidos  pelo  Posto  Meteorológico  da  Escola  Superior  de 
Agricultura  «Luiz  de  Queiroz”. 


60 


N*  1 (PÁG.  60) 


QUADRO  3 


ANOS 

Pluviosidade 
média  do 
inverno 

OBSERVAÇÕES 

1940/44 

60,9 

Em  1944  aparece  o carvão  em  Assis 

1945 

253,1 

Não  temos  informações  sôbre  a doença. 

1946 

45,7 

São  relatados  casos  esparsos  em  Assis. 

1947/48 

141,4 

Epifitotia  em  Assis 

1949/53 

86,7 

Em  1951  aparece  o carvão  em  Monte  Alegre. 
A seguir,  epifitotia  em  Piracicaba  e vizinhan- 
ças, nos  anos  seguintes. 

1954/60 

188,2 

Casos  esparsos  são  relatados  até  1956.  Não  se 
tem  notícias  de  infecções  severas  a partir  de 
1957.  Controle  aparente  da  doença  por  erra- 
dicação. _ 

1961/63 

71,1 

Casos  esparsos  são  relatados  em  vários  muni- 
cípios. Em  1963  aparece  o carvão  em  Sertão- 
zinho,  região  de  Ribeirão  Preto. 

1964 

154,2 

Epifitotia  de  carvão  no  Estado  de  São  Paulo. 

Resumo 
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MEDIDAS  PRÁTICAS  PARA  A REDUÇÃO 
DA  PERDA  DE  SACAROSE  NO  CALDO 
ACUMULADO  NOS  DEC ANT ADORES 
DURANTE  AS  PARADAS 

KARL  KLAN 


Queremos  orientar,  em  primeiro  lugar, 
o técnico  responsável  pela  fabricação,  so- 
bre medidas  práticas  a serem  tomadas 
para  conservar  o caldo  em  condições  apro- 
priadas durante  as  paradas  semanais,  mes- 
mo na  contingência  duma  parada  proion- 
gada,  forçada  ou  imprevista.  Indicamos 
também  as  precauções  necessárias  no  re- 
começo da  moagem,  e o tratamento  do 
caldo  para  assegurar  a menor  perda  de 
sacarose,  evitar  distúrbios  na  decantação 
e obter  a medior  qualidade  do  caldo  cla- 
rificado, mesmo  em  circunstâncias  adver- 
sas. 

Existem  várias  tabelas  mostrando  que 
a inversão  é uma  função  proporcional  e 
direta  da  acidez,  da  temperatura  e do  tem- 
po. Aumentando  somente  um  dêstes  fato- 
res, já  intensifica  a inversão. 

Corrigindo  as  causas,  será  possível  re- 
duzir as  perdas.  No  exame  dos  fenômenos 
logo  se  depara  com  o dilema  da  escolha  da 
melhor  temperatura  do  caldo. 

A infeção  se  combate.  Antes  de  tudo, 
requer-se-á  maior  limpeza  da  moenda  e a 
rejeição  de  água  poluída  até  agora  usada 
na  imbibição.  A melhor  proteção  contra 
a infeção  seria  mais  alta  temperatura  do 
caldo,  mas,  quanto  mais  alta  fôr  a tempe- 
ratura do  caldo,  maior  será  a inversão  da 
sacarose . 

O múltiplo  rol  da  temperatura,  obriga- 
-nos,  pois,  de  estabelecer  um  compromisso. 
A temperatura  do  caldo  dosado  aquecido 
se  situará  num  ponto  que  ainda  assegure 
boa  proteção  contra  a infeção,  mas  esteja 
inferior  à normal  para  causar  a menor 
inversão. 

A acidez  requer  especial  atenção,  pois  o 
propósito  de  reprimí-la  induz,  muitas  vê1- 
zes  por  inadvertência,  no  grave  êrro  de 
usar  um  excesso  de  cal. 

A prática  de  despejar  o leite  de  cal  du- 


rante as  paradas  pelo  funil  diretamente 
para  o decantador,  a fim  de  corrigir  a aci- 
dez, é altamente  prejudicial.  É um  proce- 
dimento ilusório.  O excesso  de  cal  provoca 
uma  demasiada  alcalinisação  inicial  que, 
após  pouco  tempo  é seguida  por  uma  aci- 
dificação  espontânea  do  caldo  em  repouso, 
aumentando  assim  a perda  absoluta  de  sa- 
carose de  uma  maneira  incontrolável. 

A formação  duma  reserva  de  alcalinida- 
da  com  um  excesso  de  cal  é inexequível. 

Por  esta  razão  nunca  se  deve  alcalinisar 
o caldo  misto  em  demasia  e NUNCA  E 
SOB  NENHUM  PRETEXTO  A CAL 
DEVE  SER  ADICIONADA  DIRETA- 
MENTE NOS  DECANTADORES  NEM 
DURANTE  AS  PARADAS  E NEM  NA 
MARCHA  NORMAL. 

O declínio  do  pH  no  caldo  em  repouso 
pode  ser  freiado  pela  adição  reforçada  do 
fosfato  trisódico.  Êste  atua  como  tampão, 
permanecendo  o valor  pH  do  caldo  quase 
inalterado  durante  a parada. 

Para  contornar  as  dificuldades  aponta- 
das e harmonizar  os  fatores  antagônicos, 
pode  se  indicar,  à luz  dos  esclarecimentos 
dos  fenômenos,  as  medidas  práticas  cabí- 
veis para  o mais  conveniente  tratamento 
preparatório  do  caldo: 

1)  A REGULAGEM  DA  TEMPERA- 
TURA: 

Quando  se  pode  estimar  com  boa  apro- 
ximação a provável  duração  duma  progra- 
mada parada,  digamos  de  24  horas,  e pre- 
sumindo que  a queda  de  temperatura  do 
caldo  em  repouso  no  decantador  pior  iso- 
lado seja  0,4°C  por  hora,  sofrerá  o caldo 
armazenado,  nesse  intervalo,  uma  perda  de 
24  X 0.4  = 9.6°C.  Êste  valor  se  soma  à 
82°C,  temperatura  mínima  necessária  para 
a coagulação  das  substâncias  orgânicas 
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não-açúcares  do  caldo  misto  dosado,  que 
passará  no  recomeço  da  moagem  pelos 
aquecedores  para  os  decantadores  cheios 
com  caldo  esfriado. 

Em  nosso  exemplo  resulta  a temperatu- 
ra de  91 . 6°G,  a que  o caldo  dosado  aqueci- 
do deve  ter  baixado  no  fim  da  fase  pre- 
paratória da  parada  programada.  Come- 
ça-se baixar  a temperatura  do  aquecimen- 
to do  caldo  5 ou  6 horas  antes  da  parada, 
conforme  o quociente  da  capacidade  dos 
decantadores  em  relação  à moagem  horá- 
ria, que  indica  o tempo  de  retenção  nor- 
mal do  caldo  no  decantador.  Quando  tam- 
bém o caldo  efluente  do  decantador  tiver 
adquirido  a temperatura  prèviamente  cal- 
culada pode  se  iniciar  a parada. 

2)  A REGULAGEM  DO  PH  NA  DOSA- 
GEM DO  CALDO  MISTO: 

Como  a inversão  somente  ocorre  em 
ambiente  ácido,  é preciso  neutralizar  o 
caldo  misto  fosfatado,  eventualmente  sul- 
fitado,  cautelosamente,  com  leite  de  cal 
diluído,  procurando  evitar  qualquer  exces- 
so, pois  formar-se-iam  os  sacaratos  (go- 
mas) ou  as  melaminas  (outro  produto  da 
decomposição  da  glucose)  e ter-se-ia  a aci- 
dificação  posterior  e espontânea  do  caldo 
durante  a permanência  no  decantador.  An- 
tes da  parada,  determina-se  pela  “prova 
de  espuma”,  o pH  máximo  !)  no  qual  deve 
ser  ajustado  o caldo  misto  dosado,  na  se- 
guinte forma  revelando  a “dureza”  (% 
CaO  do  caldo). 

MÉTODO : 

Aprontar  5 copos  de  250  ml  e pôr  em 
cada  cêrca  de  100  ml  do  caldo  “ultra”-fos- 
f atado  (vide  adiante:  “a  proteção  contra 
a queda  do  valor  pH”),  eventualmente  sul- 
fitado.  Ajustar  com  leite  de  cal  diluído 
(59Bé)  o pH  em  7.3  — 7.4  — 7.5  — 7.6 
— 7.7.  Colocar  cobertos  e aquecer  num 
banho-maria  até  à fervura.  Deixar  15  mi- 
nutos em  repouso  e filtrar  pelo  papel  de 
filtro.  Pipetar  1 cc  de  cada  filtrado  para 
um  frasco  Erlenmeyer  de  250  ml  e adicio- 
nar  49  ml  de  água  distilada.  Titular  o caldo 
diluído  com  a solução  padrão  de  sabão  con- 
tida numa  bureta,  agitando  vigorosamente 
após  a adição  de  cada  0 . 5 ml,  observando  a 
persistência  da  espuma  formada.  Quando  a 
espuma  perdurar  pelo  menos  1 minuto,  o 
ponto  final  da  titulação  é atingido.  Evi- 
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ta-se  atingir  na  dosagem  do  caldo  misto 
o pH  indicado  na  amostra  que  revelou  um 
salto  na  dureza”  pelo  súbito  maior  con- 
sumo de  solução  padrão  de  sabão. 

3)  A PROTEÇÃO  CONTRA  A QUEDA 
VALOR  PH  DURANTE  A PARADA : 

O valor  PH  assentado  na  dosagem  do 
caldo  misto  diminui  após  o aquecimento 
em  0.2  a 0.4  e tende  a baixar  no  caldo 
em  repouso. 

Esta  queda  posterior  do  pH  do  caldo 
armazenado  é obstada  pelo  fosfato  trisó- 
dico,  devido  à sua  função  de  tampão,  de- 
vendo ser  dosado  no  caldo  acima  da  quan- 
tidade meramente  necessária  para  a boa 
clarificação  e enérgica  desmineralização 
do  mesmo.  Dosando,  algum  tempo  antes 
do  início  da  parada,  duas  ou  mesmo  três 
vezes  maior  quantidade  de  fosfato  trisó- 
dico  acima  daquela  necessária  para  a sim- 
ples demanda  de  fosfato  na  marcha  nor- 
mal, permanecerá  bastante  inalterado  o 
valor  pH  do  caldo  numa  prolongada  para- 
da. O fosfato  trisódico  deve  ser  adiciona- 
do ao  caldo  misto  antes  da  neutralização 
com  o leite  de  cal  e sua  adição  aumentada 
na  aproximação  do  início  da  parada. 

No  caso  de  uma  parada  imprevista  e de 
duração  desconhecida,  convém  ajustar  o 
o pH  do  caldo  ainda  contido  nos  tachos  de  v 
neutralização  com  leite  de  cal  ao  valor  7.4 
e adicionar,  em  seguida,  sob  agitação,  o 
fosfato  trisódico,  até  obter  um  pH  de  7.6. 

Quando  a parada  fôr  tão  prolongada  que 
a temperatura  abaixe  até  73.5°C,  é inevi- 
tável a proliferação  microbiana  e o caldo 
contido  no  deoaíntador  deve  ser  «liquida- 
do” o quanto  antes. 

No  reinicio  da  moagem,  após  uma  pa- 
rada, deve  o caldo  dosado  ser  aquecido  à 
temperatura  igual  àquela  do  caldo  arma- 
zenado no  decantador,  mas  no  mínimo  até 
82°C.  Em  seguida,  aumenta-se  lentamente 
o aquecimento  até  alcançar  a temperatura 
conveniente  da  marcha  normal.  Desde  o 
reinicio  se  usa  as  quantidades  normais 
correspondentes  à demanda  de  fosfato  tri- 
sódico 2)  e de  enxofre  exigidas  pela  qua- 
lidade da  cana  em  moagem. 

No  recomeço  deve  ser  o pH  do  caldo  do- 
sado 0.3  a 0.4  mais  alto  que  o do  caldo 
clarificado  efluente ; depois  aumentar  o 
pH  progressivamente,  até  que  o seu  míni- 
mo e máximo  x)  estejam  de  acordo  com  a 
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demanda  de  cal  do  nôvo  caldo  misto.  As 
correções  progressivas  da  temperatura  e 
do  valor  pH  podem  levar  4 a 5 horas,  con- 
forme a capacidade  dos  decantadores. 

EM  RESUMO: 

As  medidas  práticas  recomendadas  na 
fase  preparatória  da  parada  são : 

1)  Baixar  o aquecimento  do  caldo  do- 
sado até  a temperatura  prèviamente 
calculada,  em  relação  à duração  pre- 
vista da  parada. 

2)  Reforçar  a adição  de  fosfato  trisódi- 


co,  usando  quantidades  duas  ou  três 
vêzes  maiores  que  na  marcha  nor- 
mal, para  evitar  a queda  do  pH  du- 
rante a parada. 

3)  Elevar  cauteiosamente  o pH  do  cal- 
do misto  com  leite  de  cal,  dosado  até 
o limite  prèviamente  determinado. 

Observando-se  estas  recomendações  po- 
de-se reduzir  ao  mínimo  as  perdas  de  sa- 
carose durante  as  paradas. 

VIDE 

1)  Brasil  Açucareiro  — Maio  1965,  página  52 

> » — Julho  1965,  páginas  57  e 58 

2)  Brasil  Açucareiro  — Maio  1965.  página  53 

» » — Julho  1965,  páginas  55  e 56 


MERCADO  INTERNACIONAL 

SDO  AÇÚCAR 


Informações  de  M.  GOLODETZ 


A correspondência  datada  de  Nova 
York,  6 de  dezembro,  de  M.  Golodetz  & 
Co.,  dá-nos  a resenha  habitual  da  situa- 
ção açucareira  mundial.  A primeira  infor- 
mação é de  que  nas  duas  semanas  ante- 
cedentes à data  assinalada  não  houve 
muito  movimento  no  mercado  do  produto, 
intemacionalmente.  Não  foi  grande  a 
quantidade  de  açúcar  colocada  entre  com- 
pradores finais  e o futuro  próximo  ofe- 
rece pouca  promessa  de  alteração  nesse 
quadro.  Ocasionalmente  um  comprador 
aparece  e logo  se  retina  em  face  de  uma 
enxurrada  de  ofertas.  Vimos,  assim,  o 
Iran  pretender  a aquisição  de  40.000  to- 
neladas e comprar  apenas  dez  mil  a pre- 
ço baixo.  Não  obstante  essa  situação,  o 
açúcar  para  entrega  futura  mantém  seu 
nível  e até  mesmo  sobe,  ocasionalmente. 
Ao  que  parece,  todo  o impacto  da  atual 
situação  ainda  não  foi  sentido.  O senti- 
mento geral  é o de  que  onde  há  tempo  há 
esperança,  algo  poderia  ailnda  acontecer  e 
afinal,  a êstes  preços  — pergunta-se  — 
quanto  um  negociante  pode  perder?  Te- 
memos que  êste  estado  psicológico  crie 
uma  situação  tendente  à baixa. . Muitos 
compradores  já  cobriram  suas  demandas, 
já  bem  avançadas  em  1966.  Por  outro  la- 
do, alguns  produtores  em  vez  de  vender 
aos  atuais  níveis  baixos  preferiram  reter 
seu  açúcar,  acumulando  estoques  que  di- 
ficilmente poderão  melhorar  o quadro.  . 

O futuro  imediato,  portanto,  parece  dar 
pouca  esperança  para  um  retorno  a níveis 
remuneradores.  O único  ponto  positivo  é 
que  tais  níveis  de  depressão  só  podem  agir 
no  sentido  de  corrigir  o equilíbrio  entre 
a oferta  e a procura.  Mesmo  agora  é pos- 
sível que  o consumo  se  esteja  expandindo 
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a uma  taxa  que  mais  cedo  ou  mais  tarde 
absorva  as  ofertas  excedentes  e traga  o 
mercado  ao  equilíbrio,  em  um  nível  mais 
econômico. 

Seria  realmente  bom  se  alguém  pudesse 
fixar  uma  data  para  uma  tal  ocorrência, 
mas  devemos  deixar  isto  aos  adivinhos. 
Ao  serem  escritas  estas  linhas,  porém,  pa- 
rece-nós  que  nos  próximos  seis  meses  não 
ocorrerá  tal  fenômeno. 

índia  — O Govêmo  da  índia  nas  últi- 
mas semanas  colocou  50.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  para  o Canadá,  embarque  du- 
rante 1966  a preços  baseados  no  preço 
diário  londrino,  e também  80.000  tonela- 
das para  embarque  para  a Malaia.  Além 
disso,  10.000  toneladas  de  açúcar  bruto 
foram  vendidas  para  embarque  para  Hong 
Kong,  metade  no  mês  de  março  e metade 
no  mês  de  junho,  também  com  base  no 
preço  diário  londrino. 

Brasil  — O único  vendedor  brasileiro 
estêve  recentemente  aceitando  propostas 
de  compra  do  produto  bruto  para  o mer- 
cado mundial.  As  únicas  vendas  que  daí 
resultaram  foram  20.000  toneladas  para 
janeiro  e 30.000  toneladas  para  o período 
janeiro/marçq,  ambas  para  intermediá- 
rios, ao  preço  aproximado  de  US$  2,27 
F.O.B.,  estivado.  Várias  outras  ofertas  fo- 
ram feitas,  mas  não  aceitas.  Além  disso, 
o Brasil  vendeu  30.000  toneladas  do  pro- 
duto bruto  aos  Estados  Unidos,  dentro  da 
quota  estatutária. 

Tailândia  — Deveriam  ser  anunciadas, 
em  meados  de  dezembro,  a venda  de 
50.000  toneladas  do  produto  bruto,  para 
embarque  no  período  janeiro/março. 

Síria  — Também  pela  mesma  ocasião, 
meados  de  dezembro,  deveria  êste  país 
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ciado  em  1966  um  excedente  exportável 
da  ordem  de  80  a 100  mil  toneladas. 

Argentina  — O excedente  de  quase 
400.000  toneladas  apresentou  um  sério 
problema  desde  que  um  subsídio  bem  for- 
te é preciso  para  facilitar  a exportação 
dêsse  açúcar.  Não  obstante,  o excedente 
existe  e permanece  a ameaça  da  expor- 
tação. 

Estados  Unidos  — O mercado  perma- 
nece firme,  inalterado.  Espera-se  de  modo 
geral  que  o Departamento  de  Agricultura 
anuncie  oficialmente  a quota  de  consumo 
para  1966. 


anunciar  a compra  de  30.000  toneladas  de 
açúcar  bruto,  para  embarque  em  partidas 
durante  os  meses  de  janeiro,  fevereiro  e 
primeira  quinzena  de  março. 

Iran  — Igualmente  por  essa  época  de- 
veria êste  país  anunciar  a disposição  de 
compra  de  30.000  toneladas  de  açúcar 
bruto. 

Venezuela  — Antecipa-se  que  25.000  to- 
neladas de  açúcar  refinado  serão  exporta- 
das em  1966;  não  há,  entretanto,  decisão 
final  a respeito. 

Colômbia  — Permanece  para  ser  nego- 
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MERCADO  INTERNACIONAL 


AÇÚCAR 


Informações  de  M.  GOLODETZ 


A correspondência  datada  de  Nova 
York,  6 de  dezembro,  de  M.  Golodetz  & 
Co.,  dá-nos  a resenha  habitual  da  situa- 
ção açucareira  mundial.  A primeira  infor- 
mação é de  que  nas  duas  semanas  ante- 
cedentes à data  assinalada  não  houve 
muito  movimento  no  mercado  do  produto, 
intemacionalmente.  Não  foi  grande  a 
quantidade  de  açúcar  colocada  entre  com- 
pradores finais  e o futuro  próximo  ofe- 
rece pouca  promessa  de  alteração  nesse 
quadro.  Ocasionalmente  um  comprador 
aparece  e logo  se  retira  em  face  de  uma 
enxurrada  de  ofertas.  Vimos,  assim,  o 
Iran  pretender  a aquisição  de  40.000  to- 
neladas e comprar  apenas  dez  mil  a pre- 
ço baixo.  Não  obstante  essa  situação,  o 
açúcar  para  entrega  futura  mantém  seu 
nível  e até  mesmo  sobe,  ocasionalmente. 
Ao  que  parece,  todo  o impacto  da  atual 
situação  ainda  não  foi  sentido.  O senti- 
mento geral  é o de  que  onde  há  tempo  há 
esperança,  algo  poderia  ailnda  acontecer  e 
afinal,  a êstes  preços  — pergunta-se  — 
quanto  um  negociante  pode  perder?  Te- 
memos que  êste  estado  psicológico  crie 
uma  situação  tendente  à baixa.  Muitos 
compradores  já  cobriram  suas  demandas, 
já  bem  avançadas  em  1966.  Por  outro  la- 
do, alguns  produtores  em  vez  de  vender 
aos  atuais  níveis  baixos  preferiram  reter 
seu  açúcar,  acumulando  estoques  que  di- 
ficilmente poderão  melhorar  o quadro. 

O futuro  imediato,  portanto,  parece  dar 
pouca  esperança  para  um  retorno  a níveis 
remuneradores.  O único  ponto  positivo  é 
que  tais  níveis  de  depressão  só  podem  agir 
no  sentido  de  corrigir  o equilíbrio  entre 
a oferta  e a procura.  Mesmo  agora  é pos- 
sível que  o consumo  se  esteja  expandindo 
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a uma  taxa  que  mais  cedo  ou  mais  tarde 
absorva  as  ofertas  excedentes  e traga  o 
mercado  ao  equilíbrio,  em  um  nível  mais 
econômico. 

Seria  realmente  bom  se  alguém  pudesse 
fixar  uma  data  para  uma  tal  ocorrência, 
mas  devemos  deixar  isto  aos  adivinhos. 
Ao  serem  escritas  estas  linhas,  porém,  pa- 
rece-nós  que  nos  próximos  seis  meses  não 
ocorrerá  tal  fenômeno. 

índia  — O Govêmo  da  índia  nas  últi- 
mas semanas  colocou  50.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  para  o Canadá,  embarque  du- 
rante 1966  a preços  baseados  no  preço 
diário  londrino,  e também  80.000  tonela- 
das para  embarque  para  a Malaia.  Além 
disso,  10.000  toneladas  de  açúcar  bruto 
foram  vendidas  para  embarque  para  Hong 
Kong,  metade  no  mês  de  março  e metade 
no  mês  de  junho,  também  com  base  no 
preço  diário  londrino. 

Brasil  — O único  vendedor  brasileiro 
estêve  recentemente  aceitando  propostas 
de  compra  do  produto  bruto  para  o mer- 
cado mundial.  As  únicas  vendas  que  daí 
resultaram  foram  20.000  toneladas  para 
janeiro  e 30.000  toneladas  para  o período 
janeiro/março,  ambas  para  intermediá- 
rios, ao  preço  aproximado  de  US$  2,27 
F.O.B.,  estivado.  Várias  outras  ofertas  fo- 
ram feitas,  mas  não  aceitas.  Além  disso, 
o Brasil  vendeu  30.000  toneladas  do  pro- 
duto bruto  aos  Estados  Unidos,  dentro  da 
quota  estatutária. 

Tailândia  — Deveriam  ser  anunciadas, 
em  meados  de  dezembro,  a venda  de 
50.000  toneladas  do  produto  bruto,  para 
embarque  no  período  janeiro/março. 

Síria  — Também  pela  mesma  ocasião, 
meados  de  dezembro,  deveria  êste  país 
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anunciar  a compra  de  30.000  toneladas  de 
açúcar  bruto,  para  embarque  em  partidas 
durante  os  meses  de  janeiro,  fevereiro  e 
primeira  quinzena  de  março. 

Iran  — Igualmente  por  essa  época  de- 
veria êste  país  anunciar  a disposição  de 
compra  de  30.000  toneladas  de  açúcar 
bruto. 

Venezuela  — Antecipa-se  que  25.000  to- 
neladas de  açúcar  refinado  serão  exporta- 
das em  1966;  não  há,  entretanto,  decisão 
final  a respeito. 

Colômbia  — Permanece  para  ser  nego- 


ciado em  1966  um  excedente  exportável 
da  ordem  de  80  a 100  mil  toneladas. 

Argentina  — O excedente  de  quase 
400.000  toneladas  apresentou  um  sério 
problema  desde  que  um  subsídio  bem  for- 
te é preciso  para  facilitar  a exportação 
dêsse  açúcar.  Não  obstante,  o excedente 
existe  e permanece  a ameaça  da  expor- 
tação. 

Estados  Unidos  — O mercado  perma- 
nece firme,  inalterado.  Espera-se  de  modo 
geral  que  o Departamento  de  Agricultura 
anuncie  oficialmente  a quota  de  consumo 
para  1966. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.A. 


Atas  das  Sessões  da  Comissão  Executiva,  números : 52*,  de  16-6-65* 
62*,  9-7-65;  63*,  9-7-65;  ( tarde ) ; 64*,  de  9-7-65  (tarde)  ; 65*,  de  13-7-65; 
66*,  14-7-65;  67*,  14-7-65;  (tarde Q);  68*,  15-7-65;  69*,  20-7-65;  70*,  20-7-65 
(tarde) ; 71*,  21-7-65;  72*,  22-7-65;  73*,  4-8-65;  74*,  11-8-65;  75%  12-8-65; 
76%  18-8-65;  77*,  19-8-65;  78*,  19-8-65;  79*,  25-8-65;  80*,  26-8-65;  81% 
26-8-65  (tarde);  82*,  1-9-65;  83%  2-9-65;  84*,  8-9-65;  85*,  9-9-65;  86*, 
15-9-65;  87*,  16-9-65  (manhã);  88*,  16-9-65;  89%  22-9-65;  S/N,  29-9-65 
(às  16  horas);  90*,  30-9-65;  91*,  6-10-65;  92%  7-9-65  (manhã);  93*, 
7-9-65 ; 94*,  13-10-65 ; 95*,  14-10-65.  Presidência  dos  Srs.  Paulo  Frederico 
do  Rêgo  Maciel,  José  Maria  Nogueira,  José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção,  Juarez  Marques  Pimentel.  Estiveram  presentes  os  Srs.  Arrigo 
Domingos  F a1  cone,  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  João  Carlos  Belo  Lisboa,  João 
Ursulo  Ribeiro  Coutinho,  João  Soares  Palmeira,  José  Vieira  de  Melo, 
Francisco  de  Assis  de  Almeida  Pereira , João  Agripino  Maia  Sobrinho, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Francisco  Falcão,  Paulo  Pimentel  Belo 
(Procurador-Geral) ; Omer  Mont’ Alegre  (Assessor) , José  da  Mota  Maia 
(Diretor  da  D AP),  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  José  Carlos  Piffer,  Ruy  Carneiro  da  Cunha,  Antônio  Rodrigues 
da  Costa  e Silva  (Diretor  da  DEP),  Francisco  Coqueiro  Watson  (Diretor 
da  DE),  Joaquim  Ribeiro  de  Souza  (Diretor  da  DA),  João  Carlos  de  Al- 
buquerque, além  de  vários  elementos  credenciados  das  entidades  de  classe. 


52*  SESSÃO 

—Prosseguem  os  debates  so- 
bre o Plano  de  Safra,  sendo 
apreciadas,  várias  emendas  de 
interesse  dos  fornecedores  de 
cana. 

62*  SESSÃO 

— ® novamente  adiáda,  de- 
pois de  prolongada  discussão, 
o processo  relativo  à transfe- 
rência de  quota  de  produção 
e maquinaria  da  Usina  Ta- 
mandupá  para  a Usina  Cres- 
ciúma. 

63»  SESSÃO 

— A C.  E.,  voltãndo  a exa- 
minar o processo  de  interêsse 
da  Usina  Cresciúma,  aprova 
o voto  do  relator,  Sr.  Jessé 
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Cláudio  de  Alencar,  negando 
provimento  à representação  do 
Procurador  Geral  e manten- 
do o decisão  anterior  pelo  de- 
ferimento do  pedido.  Foi  apro- 
vado o aditivo  do  Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  comi  o 
qual  ficou  de  acordo  o rela- 
tor,. 

64»  SESSÃO 

— E aprovada  a minuta  de 
Resolução  referente  à distri- 
buição de  quotas  de  fornece- 
dores, conforme  parecer  do  sr. 
José  Maria  Nogueira,  relata- 
do pelo  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho. 

— Plano  de  Safra  — O Pro- 
curador Geral,  Sr.  Paulo  Belo, 
submete  à Casa  emenda  de  sua 
autoria  ao  Plano  de  Safra. 


65»  SESSÃO 

— A Comissão  autoriza  o 
Presidente  do  I.  A.  A.  a assi- 
nar contratos  com  o Bahco  do 
Brasil,  passando  a Casa  a dis- 
cutir o Capítulo  do  Plano  de 
Safra  alusivo  a preços  dos  ti- 
pos especiais  de  açúcar. 

67»  SESSÃO 

— Fica  concluída  a'  discussão 
e votação  do  Plano  de  Safra, 
sendo  designado  um  grupo 
para  elaborar  a redação  fi- 
nal. 

68»  SESSÃO 

— Adia-se  a decisão  do  pro- 
cesso relativo  à transferência 
da  Usina  São  Sebastião,  de 
propriedade  da  Cia.  Açucarei- 
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ra  Rio  Nôvo,  alteração  do  no- 
me da  usina  para  Júlio  Reis 
e rerroção  para  Raul  Soares. 

Financiamento — Ê prorroga- 
do, de  acordo  com  parecer  do 
Sr  João  Soares  Palmeira,  o 
prazo  para  o pagamento  a ser 
feito  pela  Usina  Jaboatão. 

69»  SESSÃO 

— Aprova-se  o voto  do  Sr. 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  no 
sentido  de  constar  do  próximo 
orçamento  verba  própria  pa- 
ra pagamento  de  empréstimos 
a funcionários  da  Autarquia. 

Indenização — Nos  têrmos  do 
parecer  do  Sr.  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  a C.  E.  concorda  com 
as  quantias  destinadas  à inde- 
nização às  famílias  das  víti- 
mas do  desastre  ocorrido  na 
Cidade  de  Campos,  causado 
por  um  caminhão  do  Institu- 
to. 

Auxílio — Concorda-se  com  a 
cessão  de  um  veículo  ao  Lac- 
tário N.  S.  Aparecida,  em  Mb 
nas  Gerais. 

Canas— São  fixadas  as  quo- 
tas de  cana  dé  Ernesto  Silva 
Lins  e Ademar  José  de  Medei- 
ros Lundgren,  de  Pernambuco. 

70»  SESSÃO 

— Ficam  adiados  os  julga- 
mentos dos  processos  de  finan- 
ciamento à Usina  Serra  Gran- 
de, em  Alagoas,  e do  esquema 
de  cobertura  dos  saldos  deve- 
dores de  financiamentos  da 
entrega  da  safra  de  1964/65. 
É aprovado  parecer  da  Divisão 
Jurídica,  de  acordo  com  o vo- 
to do  Sr.  Roosevelt  Crisósto- 
mo de  Oliveira,  sôbre  a situa- 
ção da  Usina  Miranda',  em  São 
Paulo. 

71*  SESSÃO 

— A C.  E.  aprova  a reda- 
ção final  do  Plano  de  Safra. 

72*  SESSÃO 

— São  aprovados  os  quadros 

de  distribuição  da  taxa  de 

Cr$  1 por  tonelada  de  cana  sô- 
bre a produção  de  cana  na 
safra  de  1963/64,  sendo  rela- 
tor o Sr.  Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira. 


73»  SESSÃO 

— Decide  a C.  E.  pelo  ar- 
quivamento da  proposta  do  Sr, 
João  Paulo  de  Almeida  Maga- 
lhães para  a criação  de  um 
Centro  Industrial  Açucareiro 
em  Campos.  Resolve,  também, 
ouvir  a Sub-Comissão  de  Or- 
çamento a respeito  do  pedido 
de  empréstimo  de  Cr$  10  bi- 
lhões, apresentado  pela  Desti- 
laria Presidente  Vargas 

Contas — Aprova-se  a pres- 
tação de  contas  da  Estação 
Experimental  de  Curado,  rela- 
tivas ao  exercício  de  1961. 

Canas — Opina-se  pelo  inde- 
ferimento do  pedido  formulado 
pelos  fornecedores  da  Usina 
Laranjeiras,  para  entrega'  dos 
recolhimentos  feitos  na  Co- 
operativa dos  Usineiros  de 
Pernambuco,  à ordem  do 
I.  A.  A. 

74»  SESSÃO 

— Relatado  pelo  Sr.  Lycur- 
go  Portacarrero  Veloso,  . ho- 
moioga-se  o despacho  da  Pre- 
sidência que  autorizou  a an- 
tecipácão  de  moagem  na  Usi- 
na Estivas  S.  A. 

Financiamento — A C.  E re- 
valida decisão  anterior  quanto 
ao  pedido  de  financiamento 
solicitado  pela  Usina  Maria 
de  Mercês  para  aquisição  de 
uma  caldeira,  no  va’or  de 
Cr$  18  milhões.  É aprovado 
ainda  financiamento  de  Cr$  20 
milhões  e 900  mil  para  que 
a Usina  Terra  Nova.  em  Ala- 
goas, adquira  material  para 
reequipamenito  de  suas  insta- 
lações. 

CANAS — Têm  atendimento 
os  requerimentos  de  Metódio 
Barroso  de  Mofais  (Vicência 
— PE)  e Alberto  Graça  Cas- 
tanheira  (Ponte  Nova — MG) 
para  transferência  e maiora- 
ção  de  quotas  de  fornecimen- 
to de  canas  às  usinas. 

75»  SESSÃO 

— A C.  E anrova  um  voto 
de  congratulações  à D.  Gen- 
ne  Amado,  Secretária  da  Co- 
missão por  motivo  de  seu  ani- 
versário natalício. 

Canas — São  deferidos  os  pe- 
didos de  Pedro  Beltrão  dos 


Santos  Dias  (Escada1 — PE), 
Amadeu  Faganello  (Piracica- 
ba— SP).  Pedro  Alves  Men- 
donça ( M aroim — SE ) , João 
Geraldi  e Leonel  Geraldi  (Pi- 
racicaba— SP),  relativos  à 
transferência  e majoração  de 
quotas  de  fornecimento  de  ca- 
nas. 

Quotas  agrícolas— A.  Comis- 
são Executiva  aprova  a re- 
distribuição  de  quotas  agríco- 
las, cessão  de  diárias  e trans- 
posição de  verbas. 

76»  SESSÃO 

—O  Sr.  João  Agripino  Maia 
Sobrinho  faz  um  pronuncia- 
mento a respeito  da  situação 
dos  fornecedores  de  cana  da 
região  Centro-Sul  A C.  E.  to- 
ma conhecimento  do  telegra- 
ma da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros de  Sergipe,  quanto  a pro- 
vidências para  o combate  à 
“cigarrinha”. 

Açúcar — A Usina  SanfAna 
fica  autorizada  a antecipar  os 
trabalhos  de  moagem. 

Assistência  Social — É ho- 
mologado o convênio  firmado 
entre  usineiros  e fornecedores 
de  canas  para  prestação  de 
serviços  médicos  no  Ambula- 
tório São  Miguel,  em  Alagoas. 

Taxas — Nos  têrmos  do  pa- 
recer do  Sr.  Francisco  de  As- 
sis de  Almeida  Pereira,  a C.E. 
concorda  com  a proposta  da 
Associação  dos  Fornecedores 
de  Cahas  de  Pemamibuco,  para 
elevação  da  taxa  de  2%  para 
3,5%  sôbre  o valor  de  par- 
tida da  tonelada  de  cana,,  a 
partir  da  safra  66/65. 

77»  SESSÃO 

— Concede-se  à Usina  Cari- 
ri  autorização  para  antecipar 
os  seus  trabalhos  de  moagem. 

Financiamento  — A C.  E. 
aprova  financiamento  para 
reequipamento  da  Usina  São 
Pedro,  em  Santa  Catarina. 

78»  SESSÃO 

— Para  comunicar  irregula- 
ridades no  recebimento  e pa- 
gamento das  canas  de  fornece- 
dores, discorreram  os  Srs.  João 
João  Agripino  Maia  Sobrinho, 
Francisco  de  Assis  de  Almei- 
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da  Pereira  e João  Soares  Pal- 
meira, tendo  o primeiro  feito 
indicação  à Mesa',  que  o Sr. 
Presidente  encaminhou  aos 
órgãos  competentes. 

— Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Con- 
cede-se empréstimos  a Carlito 
Gonçalves  da  Fonseca,  Estado 
do  Rio,  para  compra  de  tra- 
tor e implementos. 

— Concede-se  financiamento 
à Usina  Serra  Grande,  Ala- 
goas, para  cobrir  despesas 
com  compra  de  material  para 
sua  produção. 

Taxas — Aprova-se  homolo- 
gação de  desconto  de  taxa, 
suscitada  pela  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Per- 
nambuco, destinando-se  as  im- 
portâncias a cobrir  aumento 
de  taxa  de  seguro  de  aciden- 
tes de  trabalho.  O aumento 
recaiu  nos  descontos  sôbre  to- 
ne1adas  de  cana,  a partir  da 
safra  65/66. 

79»  SESSÃO 

— Financiamento — Admite- se 
sejam.  financiadas  as  compras 
de  máquinas,  agrícolas,  efetua- 
das por  Silviano  Pontual  de 
Rangel  Moreira'  e Paulo  Ro- 
dolfo de  Rangel  Moreira,  Per- 
nambuco. 

80»  SESSÃO 

— Administração — Aprova-se 
redistribuição  de  verba,  no  in- 
terêsse  da  Comissão  de  Com- 
bate às  Pragas  da  Cana  de 
Açúcar  no  Estado  de  Pernam- 
buco. 

— Admdte-se  transferência'  de 
verba  da  DEP,  para  pagamen- 
to inadiável  de  despesas. 

81»  SESSÃO 

— Encaminha-se  ao  órgão 
competente,  indicação  do  Sr. 
Lycurgo  Portacarrero  Velloso, 
relativamente  ao  capítulo  da 
produção,  no  Plano  de  Safra, 
para  deliberações  ulteriores. 

— O Sr.  João  Agripino  Maia 
Sobrinho  indaga  sôbre  anda- 
mento de  indicações  à Mesa, 
esclarecendo  o Sr.  Presidente 
que  serão  tomadas  as  medi- 
das necessárias. 

Brasil  Açucareiro 


Açúcar — Vai  a diligência 
processo  suscitado  pela  Cia. 
Agrícola  Contendas,  com  refe- 
rência ao  aumento  de  quota 
baseada  nos  arts.  6»  e T>  da 
Resolução  1950/64. 

82»  SESSÃO 

— Adia-se  julgamento  do 
processo  em  que  a Cia.  Açu- 
careira Ferraz  Igreja,  São 
Paulo,  solicita  transferência  de 
engenho  turbinador. 

83»  SESSÃO 

— O Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica  agradece  o empenho 
do  representante  do  Minis  ,é- 
rio  da  Viação  na  C.  E , Sr. 
Juarez  Pimentel,  relativamen- 
te ao  reaparelhamento  do  Pôr- 
to  de  Maceió. 

— Registra-se  a visita  à 
C.  E.  de  estudantes  norte-ame- 
ricanos e brasileiros,  com.  ex- 
posição do  Sr.  Francisco  da 
Rosa  Oiticica  sôbre  a proble- 
mática do  açúcar  no  país  e os 
estudos  que  a Comissão  In- 
terministerial  está  realizando, 
com  cooperação  do  I.  A.  A., 
para  resolvê-los,  notadamente 
do  que  diz  respeito  às  dificul- 
dades do  Nordeste.  O Sr.  João 
Soares  Palmeira  também  dis- 
correu ligeiramente  no  assun- 
to. 

Canas — Fixa-se  quota  de  ca- 
na de  Egydio  de  Castro  à 
Usina  São  Francisco,  São 
Paulo. 

— Transfere-se  quota  de 
fornecimento  de  Ângelo  Do- 
mingos Sibin  e Vitório  Fiora- 
vante  à Usina  Bom  Jesus  S5o 
Paulo,  para  Augusto  Custódio 
de  Almeida. 

— Dá-se  vista  a'o  Sr.  Juarez 
Marques  Pimentel  do  processo 
sôbre  transferência  de  enge- 
nho turbinador  da  Usina  Açu- 
careira Ferraz  Igreja,  São 
Paulo. 

84»  SESSÃO 

— Administração  — Redistri- 
bui-se verba  do  orçamento, 
para  que  a DA  possa  fazer 
fa'ce  a compromissos  inadiá- 
veis. 

Canas — Transfere-se  quota 
de  fornecimento  de  Bento  Ri- 


beiro da  Silva  à Usina  Santo 
Amaro,  Campos,  para  Valeci 
Almeida  e outro. 

— Transfere-se  quota  de  for- 
necimento  de  José  Maranhão 
à Usina  São  Jorge,  São  Pau- 
lo, para  José  Menegali. 

85»  SESSÃO 

— Açúcar — Defere-se  pedido 
da  Cia.  Açucareira  Ferraz 
Igreja,  para  transferir  enge- 
nho turbinador,  do  município 
de  Elias  Fausto  para  o de 
Ipaucu,  São  Paulo. 

— Autoriza-se  fabricação  de 
açúcar  demerara  ao  Sindicato 
da  Indústria  do  Açúcar  do  Es- 
tado de  Alagoas  e à Coopera- 
tiva dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco. 

Adiantamentos— financiamen- 
tos— empréstimos  — Aprova-se 
concessão  de  financiamento  ao 
fornecedor  José  Teixeira  de 
Rezende,  Estado  do  Rio,  para 
compra  de  um  caminhão  de 
transporte  da  sua  produção. 

Canas — Transfere-se  quota  de 
fornecimento  de  Antonio  Do- 
mingos Codeço  à Usina  Santa 
Cruz,  Campos,  para  Luiz  Jú- 
lio Ribeiro. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Affonso  Yori  à Usi- 
na São  Francisco,  São  Paulo. 

-Transfere-se  quota  de  for- 
necimento de  Monroe  Mac 
Knight  à Usina  Santa  Bár- 
bara, São  Paulo,  para  New- 
ton  Deale  Mac  Knight. 

— Transfere-se  quota  de  for- 
necimento de  Augusta  Adelai- 
de de  Lima  à Usina  Junquei- 
ra, São  Paulo,  para  Cheda  Jo- 
sé Moisés. 

- — Fixa-se  quota  de  forneci- 
mento de  Wilson  Nunes  Vieira 
à Usina  Frei  Caneca,  Pernam- 
buco. 

— Transfere-se  quota  de  for- 
necimento de  José  Maria  Ra- 
mos à Usina  Santa  Terezinha, 
Pernambuco,  para  Eraldo  Sou- 
za Medeiros. 

- — Fixa-se  quota  de  forne- 
cimento de  Antonio  Patrício 
Barbosa  à Usina  Bulhões,  Per- 
nambuco. 

Janeiro — 1966 — 69 


— Fixasse  quota  de  forneci- 
mento de  Alzira  Soares  de 
Lima  à Usina  Mussurupe,  Per- 
nambuco. 

86*  SESSÃO 

— Fazendo  prolongadas  con- 
siderações sôbre  a situação  da 
lavoura  de  cana  e da  indústria 
açucareira  em  geral,  falaram 
os  Srs.  João  Agripino  Maia 
Sobrinho,  Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira,  João  Soa- 
res Palmeira,  Arrigp  Domin- 
gos Falcone,  Roosevelt  Crisós- 
tomo de  Oliveira,  Lycurgo  Por- 
tacarrero  Velloso  e Cláudio 
Fontes  de  Alencar. 

— Administração — Para  aten-  . 
der  a despesas  inadiáveis  sob 
as  rubricas  orçamentárias .... 
3.1.1.01-07  e 3.1.3.02.00,  au- 
torizou-se transferência  de 
verba. 

87*  SESSÃO 

— Canas — Arquiva-se  proces- 
so em  que  a Associação  Flu- 
minense dos  Plantadores  de 
Cana  reclama  falta  de  paga- 
mento de  fornecimentos  na 
presente  safra.. 

— Em  São  Paulo,  transfe- 
rem-se quotas  de  fornecimen- 
tos para  os  nomes  de  Arman- 
do Martins  Clemente,  Edgard 
Buzello,  fixando-se  quotas  dos 
noanies  de  Mário  Pereira  Gran- 
ja e Henrique  Pereira  Bom. 
Em  Alagoas,  fixam-se  quotas 
para  José  Paulino  de  Albu- 
querque e Luiz  Gilberto  Perei- 
ra do  Carmo  Sarmento.  Em 
Campos,  transfere-se  quota 
para  Manoel  Ferreira  Borges 
e emi  Pernambuco  fixa-se  quo- 
ta de  Amaro  Amorim  de 
Lima. 

— Converte-se  quota  de  pro- 
dução de  Joaquim  Pereira 
Campos,  Pernambuco,  em  quo-: 
ta  de  fornecimento. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Mantém-se  do  engenho  de  Sa- 
bas  Barbosa  Alvarenga,  Es- 
pírito Santo. 

88»  SESSÃO 

— Administração — Concede-se 
auxílio  à AABA  para  compra 
de  brinquedos  destinados  aos 
filhos  dos  funcionários  do  Ins- 
tituto. 


89*  SESSÃO 

— Por  motivo  de  doença, 
deixa  de  comparecer  o Sr.  Pre- 
sidente, conforme  comunicação 
do  Sr.  José  Maria  Nogueira. 

- — Sr.  Jessé  Fontes  de  Alen- 
car transmite  apêlo  da  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Ser 
gipe  ao  Instituto,  para  que 
adiante  financiamento  para 
warrantagem,  enquanto  não  se 
ultimam  as  providências  per- 
tinentes do  Banco  do  Brasil. 
Também)  encarece  a ultimação 
do  contrato  entre  o Instituto 
e a Cooperativa,  para  distri- 
buição de  áldrin  em  Sergipe. 

—O  Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso  renova  o apêlo 
relativo  à warrantagem , no 
que  respeita  à Bahia. 

Açúcar — Arquiva-se  processo 
em  que  Irmãos  Aranha  & Cia. 
Ltda.  pedem  prorrogação  do 
período  de  moagem,  até  com- 
pletar sua  quota  da'  safra  de 
1960. 

— Arquiva-se  também  pro- 
cesso em  <iue  a Usina  Sant’ 
Ana,  São  Paulo,  pede  revisão 
para  aumento  de  sua  quota 
de  produção. 

—Vai  a diligência  processo 
em  que  a Cia.  Agrícola'  Con- 
tendas. São  Paulo,  soHcita  au- 
mento de  quota  com  base  nos 
arts.  6*  e 7*  da  Resolução 
1950/64. 

Cana  s — Transfere-se  quota 
de  fornecimento  para  o nome 
de  Mário  Francisco  da  Silva, 
Campos,  e fixa‘-se  quotas  em 
nome  de  José  Silvério  da  Sil- 
va (São  Paulo),  Odilon  Dias 
de  Araúio  (Pernambuco),  Jo- 
sé Simões  da  Costa  (Ala- 
goas), Nestor  Guerra  de  An- 
drade Lin-a  (Pernambuco), 
Jn<?é  Rafael  Carneiro  da  Silva 
( Pernambuco)  e Paulo  Pe- 
drosa,  de  Morais  Coutinho 
(Pernambuco). 

90*  SESSÃO 

— O Sr.  Presidente  comuni- 
ca que  o Banco  do  Brasil  apro- 
vou crédito  para  warrantagem 
de  açúcar  no  Norte  e no  Nor- 
deste. O Sr.  Presidente  é au- 
torizado a assinar  o respecti- 
vo contrato  com  o Banco  do 
Brasil. 

— O Sr.  João  Soares  Pal- 
meira formula  apê’o  para  que 
os  processos  de  fornecedores 


sejam  encaminhados  comi  ur- 
gência à decisão  da  C.  E. 

— Sôbre  apêlo  da  Assem- 
bléia Legislativa  do  Estado  do 
Rio  pata  que  o Sr.  Presidente 
da  República  interfira  na  so- 
lução ingente  relativa  à com- 
pra de  açúcar  cristal  flumi- 
nense, o Sr.  Presidente  do  Ins- 
tituto esclarece  que  o assun- 
to está  sendo  estudado  no 
I.  A.  A.  e será  encaminhado 
ao  Ministro  da  Indústria  e Co- 
mércio, tão  logo  o Sr.  Daniel 
FaraCo  regresse  da  Conferên- 
cia do  Fundo  Monetário  In- 
ternacional, onde  foi  concluir 
acordo  do  interêsse  do  Brasil. 

Administração — Reforima-se 
decisão,  autorizando-se  trans- 
ferência de  tanques  do  Entre- 
posto de  Aracaju  para  a 
DCPV. 

— Vai  a diligência  processo 
em  que  o Sindicato  da  Indús- 
tria do  Açúcar  no  Estado  de 
Pernambuco  oferece  lista  trí- 
plice para  designação  de  re- 
presentante junto  à C.  E. 

Açúcar — Resolve  atender  a 
pedido  de  incorporação  provi- 
sória de  quota  de  açúcar  e ál- 
cool da  Usiná  Perdigão  à Usi- 
na Santo  Antonio,  no  interêsse 
da  firma  Atíllio  Balbo  S/A. 

Dá-se  vista  ao  Sr.  João  Agri- 
pino Maia  Sobrinho  do  proces- 
so em  que  a Cia.  Açucareira 
Barbacena,  São  Paulo,  pede 
sejam  transferidas  canas  à 
Usina  Albertina,  por  motivo 
de  queima  de  mjotor. 

Canas — A C.  E.  decide:  fi- 
xar quotas  nos  nomes  de  C16- 
vis  Ferraz  de  Oliveira  Santos, 
José  Moratto  do  Canto,  An- 
tohio  Silva  de  Paula,  Nelson 
Fontanello,  em  São  Paulo; 
Edmundo  Pereira  dos  Santos, 
José  Pedrosa  Costa,  Pernam- 
buco; Pedro  Evangelista  de 
Castro,  Sergipe;  José  da  Silva 
Jabotá,  Alagoas;  e admitir 
transferências  de  quotasi  para 
os  nomes  de  Arlindo  Batagin  e 
Leahdor  Citadini  e outros,  em 
São  Paulo;  também  para  Da- 
vid  Cipriano.em  São  Paulo;  e 
para  Albertino  Rodrigues,  em 
Pernambuco. 

91*  SESSÃO 

— Expediente — Comunica-se  a 
renúncia  do  Sr.  Ruy  Carnei- 
ro  da  Cunha,  de  sua  condi- 
ção de  membro  da  C.  E. 
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Açúcar — Admite-se  transfe- 
rência' de  canas  de  moer  da 
Usina  Barbacena  para  a Usi- 
na Allbertina,  por  motivo  de 
queima  de  motor,  cuja  visto- 
ria também  é decidida. 

Adiantamentos — financiamen- 
tos— empréstimos  - Resolve-se 
mandar  estudar  inclusão  de 
verba  no  orçamento  de  1966, 
para  atender  solicitação  da 
Usina  Açucareira  Paraíso  S/A, 
Minas,  que  deseja  financia- 
mento destinado  à reconstru- 
ção da  ba'rragem  do  açude 
que  fornece  àgua  à usina. 

Canas — Em  São  Paulo,  são 
autorizadas  transferências  de 
quotas  de  fornecimento  para 
os  nomes  de  [Luiz  Stencio,  José 
de  Souza  Teixeira,  José  Fran- 
co de  Camargo  Filho,  Francis- 
co Barroso,  João  Batista  de 
Almeida,  Maxímino  Garcia  da 
Silveira,  Aureliano  Machado  e 
Carlos  Gomes  dos  Reis.  Em 
Pernambuco,  fixam-se  quotas 
em  favor  de  José  Rosendo  da 
Silva  e outros,  Francisco  Al- 
buquerque Lima  Filho  e An- 
thymio  de  Miranda,  Antonio 
Gomes  Peixoto,  Antonio  Nel- 
son Mota’  © Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira. 

9»  SESSÃO 

—■Administração — Dá-se  pro 
vimento  a recurso  de  Fran- 
cisco Coqueiro  Watson  e ou- 
tros, para  reconsiderar  despa- 
cho denegatório  do  direito  de 
repôr  quantia  recebida  em  es- 
pécie, mediante  conversão  de 
licença-prêmio,  restaurando-se 
aquela  vantagem  legal. 


93»  SESSÃO 

— Canas  — Fixam-se  quotas 
de  fornecimento  em  Pernam- 
buco, em  favor  de  Humberto 
Vieira  de  Melo,  José  Inácio  de 
Paiva  e Silva,  Romildo  Hiber- 
non  de  Melo  Cavalcanti,  José 
Metódio  Pereira,  Luiz  Falcão 
Pereira  Gomes;  e no  de  Ed- 
valdo  Lopes  de  Oliveira',  em 
Alagoas. 

94»  SESSÃO 

— Açúcar  — Resolve-se  rever 
decisão  anterior  da  C.  E.  e 
permitir  fixação  de  quota  de 
produção  à Usina  Ester,  São 
Paulo,  fora  das  determinações 
de  sublimitação,  porque  a usi- 
na tinha  já,  à data  da  respec- 
tiva' Resolução  do  Instituto, 
iniciado  aparelham  ento  para 
produção  maior.  Em  seguida,  o 
Sr.  Arrigo  Falcone  transfor- 
ma emjendas  aditivas  que  a 
C.  E.  rejeitou  no  assunto,  em 
indicação,  para  atender  às 
usinás  paulistas  que  estejam 
em  situação  idêntica  à Usina 
Ester. 

— E reinstalada  a Subcomis- 
são que  estudava  o problema 
da  sublimitação  das  usinas. 

Canas — Resolve-se  pela  fi- 
xação de  quotas  de  forneci- 
mento de  Alexandre  Verçosa 
de  Luna,  Pernambuco;  José 
Afonso,  Sergipe;  e Egmar 
Castro  de  Omena,  Alagoas. 
Admitem-se  transferências  de 
quotas  em  Pernambuco,  a fa- 
vor de  Benjamim  de  Moraes 
Cavalcante,  José  Alves  de  Oli- 


veira, Maria  Ribeiro  de  An- 
drade e Francisco  da  Silva  Ca- 
jazeiras. 

95»  SESSÃO 

—Travam-se  debates  em 
tômo  de  aproveitamento  de 
terreno  do  Ministério  da  Via- 
ção, pôs-to  à disposição  do  Ins- 
tituto, no  Pôrto  de  Aracaju, 
esclarecendo  o Sr.  Presidente 
que  uma  fórmula  de  financia- 
mento de  instalações  pelo 
BNDE  poderia  ser  estudada 
com  urgência. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos— empréstimos  — Inde- 
fere-se pedido  de  financiamen- 
to de  entre-safra,  feito  pela 
Usina  Muribeca,  Pernambuco. 

— Homologa-se  despacho  do 
Sr.  Presidente,  relativo  à for- 
ma de  pagamento  de  débitos 
das  Usinas  Ilha  Bela  e Santa 
Terezinha,  Pernambuco. 

Cana  s — Transferências  de 
quotas  de  fornecimento  são 
decididas  em  favor  de:  Fer- 
nando José  Cavalcanti  do  Rê- 
go  Barros,  Pernambuco;  João 
José  de  Moura  e Silva  Filho, 
Pernambuco.  Também  deci- 
de-se  autorizar  desmembra- 
mento de  quota  de  Fernando 
Carneiro  Leão  e majoração  de 
quota  em  favor  de  Leopoldo 
Calumby  Barreto.  Ademáis, 
fixam-se  quotas-  em  nome  de 
Adilson  Pedrosa  Laet,  Per- 
nambuco, e Suitberto  Diniz 
Arcoverde,  igualmente  em  Per- 
nambuco. 
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Ganaderia  y Agricultura,  Uruguai,  ns. 
1084/89;  Bibliography  of  Agriculture,  n9 
9;  Banco  Central  de  la  Republica  Argen- 
tina, Boletin  Estadistico,  n9  9 ; Confedera- 
ción  de  Camaras  Industriales,  México,  ns. 
398/9;  Corresponsafl  Internacional  Agrí- 
cola, vol.  5,  ns,  11/12,  vol.  6,  ns.  2,  3,  10, 
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Chile,  n9  11;  OECD,  Activites,  n9  36; 
Olympia  Rundschau,  ns.  3/4;  Paruguay 
Industrial  y Comercial,  n9  252;  Revista 
Técnica  Sulzer,  n9  4;  Research  and  Far- 
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cultural  Experiment  Station,  Bulletin  ns. 
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LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A 


— A QUEIMA  DA  CANA-DEAÇÚCAR  E SUAS  CONSEQUÊNCIAS 
— Otávio  Valsechi  (ESGOTADO) 

— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1965/5?  a 1959/60  (dois  volumes),  cada  volume  Cr$  1.000 

— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÜCAR  — Vol.  I 
(ESGOTADO)  — Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do 

Conde;  Vol.  III  — Espólio  de  Menu  de  Sá  — Cada  Volume Cr?  2.000 

— LEGISLAÇÃO  — (Estatuto  da  lavoura  canavieira)  Cr?  1.000 

— LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo 

Velloso  — 2 vols.  — c/vol Cr?  2.000 

— MISSÃO  AGRO  AÇU  CAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira  Cr?  1 . 000 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  — 

Cada  volume Cr?  500 

— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart Cr?  1.000 


— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 


Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr?  1.500 

— PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  DE  1965/66  Cr?  300 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DE  1964  Cr$  500 

— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr?  250 

— EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) Cr?  200 

— ERVAS  DANINHAS  A CANA-DE-AÇÚCAR  — Separata)  ....  Cr?  200 
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Boletim  Agro-Pecuário  Bayerm  ns.  34/6; 
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Agrícolas,  ns.  232/33 ; O Trevo,  n9  73. 

ESTRANGEIRO : — Actividade  Econó- 
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view,  n9  58;  Boletin  de  Información  dei 
Sindicato  Nacional  dei  Azúcar,  Espanha, 
ns.  89/90 ; Boletin  Brasileno,  Urugwai, 
ns.  7/9;  Boletin  Azucarero  Mexicano,  ns. 
193/4;  Boletin  Informativo,  Ministério  de 
Ganaderia  y Agricultura,  Uruguai,  ns. 
1084/89;  Bibliography  of  Agriculture,  n9 
9;  Banco  Central  de  la  Republica  Argen- 
tina, Boletin  Estadistico,  n9  9 ; Confedera- 
ción  de  Camaras  Industriales,  México,  ns. 
398/9;  Corresponsal  Internacional  Agrí- 
cola, vol.  5,  ns.  11/12,  vol.  6,  ns.  2,  3,  10, 
11/12;  Cuba.  Economic  News,  ns.  2/4; 
Dupont  Magazine,  vol.  59,  n9  5;  Danish 
Foreign  Office  Journal,  n9  53 ; La  Estrella, 


n9  82 ; Estación  Experimental  de  Occiden- 
te,  Venezuela,  Boletin  n9  73;  Epikote  II oy 
Dml,  n9  11 ; Extraits  des  Publications 
etrangeres  recues  au  BIES,  ns  26/7; 
Farm  Economics,  setembro  1965;  Hacien- 
da  Publica,  Paraguai,  n9  108;  The  His- 
pame  American  Historical  Review,  n9  4* 
La  Industria  Azucarera,  n9  862;  Internai 
tional  Sugar  Council,  Statístical  Bulletin, 
ns.  9/10;  Ingenieria  Civil,  vol.  15,  ns.  5,  6, 
11,  12,  vol.  16,  n9  1 ; The  International 
Journal  Sugar  Journal,  ns.  802/3;  Indús- 
tria Pesada  Checoslovaxa,  n9  11 ; Institut 
Geografii  Polskiej  Akademi  Nauk,  Prace 
Geograficzne,  ns.  48,  49,  51 ; Listy 

Cuckorvamicke,  ri  10;  Livros  de  Portu- 
gal, n9  82 ; Lamborn  Sugar-Market  Report, 
ns.  43/50 ; Mundo  Hispânico,  n9  199 ; Mon- 
te rrey  Financiero,  n9  86;  Noticiário  das 
Nações  Unidas,  n9  6;  News  for  Farmer 
Cooperatives,  vol.  32,  ns.  7/8;  Notícias  do 
Chile,  n9  11;  OECD,  Activites,  n9  36; 
Olympia  Rundschau,  ns.  3/4;  Paraguay 
Industrial  y Comercial,  n9  252;  Revista 
Técnica  Sulzer,  n9  4;  Research  and  Far- 
ming,  vol.  24,  n9  1 ; Revista  de  la,  Facultad 
de  Agronomia,,  La  Plata,  tomo  40 ; Revista 
de  la  Facultad  Nacional  de  Agronomia, 
Colômbia,  ns.  62/3;  Sugar,  vol.  60, 
n9  11 ; Sugar  Reports,  n9  161 ; La  Sucrerie 
Belge,  ano  85,  n9  2;  The  South  African 
Sugar  Journal,  vol.  49,  ns.  8/10;  Sofresid, 
n9  9;  Sugar  Journal,  vol.  28,  n9  5;  Taiwan 
Sugar,  vol.  12,  n9  2;  United  States  De- 
partment of  Agriculture,  Bimonthly  List 
of  Publications  and  Motion  Pictures,  se- 
tembro 1965;  Universit  of  Illinois,  Agri- 
cultural  Experiment  Station,  Bulletin  ns. 
713/14;  University  of  Idaho,  Research 
Bulletin,  ns.  66/7 ; Thee  Voice  of  Denmark, 
n9  28 ; Zeitschrift  für  die  Zuckerindustrie, 
ns.  10/11. 
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(ESGOTADO)  — Legislação;  Vol.  H — Engenho  Sergipe  do 
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— LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo 

Velloso  — 2 vols.  — c/vol Cr?  2.000 

— MISSÃO  AGRO  AÇU  CAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira  Cr?  1 . 000 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  — 

Cada  volume Cr?  500 

— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÜCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart Cr?  1.000 


— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 


Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr?  1.500 

— PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  DE  1965/66  Cr$  300 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DE  1964  Cr$  500 

— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata)  Cr?  250 

— EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) Cr?  200 

— ERVAS  DANINHAS  A CANA-DE-AÇÜCAR  — Separata)  ....  Cr?  200 
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Se  o coso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

§W»  üc&ini  £.$L  Itlctnliírgicn 

e suas  associadas 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Piracicaba 


S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  AUMENTADO RAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"GHH",  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira  do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 

FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

' i.  ■ v 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 


ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SAO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 


Vendas  e Escritório:  RUA  SÃO  CAETANO,  1074 
Fábrica:  RUA  MONSENHOR  ANDRADE,  1081 
Tel. : 93-9686 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  «CORAGACÊ» 
SÃO  PAULO 


CORRENTES  E ENGRENAGENS 

CORAGACÊ  S.A. 


QUALIDADE  E EFICIÊNCIA 


PARA: 

Abastecimento  de  águas 
Caldos  de  cana 
Alimentação  de  caldeira 
Irrigação  ou  drenagem 
Lodos  e águas  servidas 


Para  Sua  Usina  Escolha  o Melhor 


SÍMBOLO 


MUNDIAL 

DE 


■ 


BC  S i D©  BRASIL 

INDÚSTRIA  DE  BOMBAS  HIDRÁULICAS  S/A 

TELEFONES  35-5595  E 35-6951  END.  TEL.  KAESBE 
AV.  IPIRANGA,  104  - 20*  AND.  CAIXA  POSTAL  3484 

SÃO  PAULO 


Empresas  para  projetos  e fornecimentos  de  completas  usinas  de  açúcar  de  cana  e de  beterraba,  refina- 
rias de  açúcar  e instalações  adicionais,  como  instalações  para  produção  de  álcool,  instalações  para 
liquefação  e solidificação  de  C02,  instalações  para  produção  de  ácidos  lácticos  e instalações  para  fa- 
bricação de  placas  de  fibras  duras  de  bagaço. 

CONSULTAS  — PROJETO  — FORNECIMENTO  — MONTAGEM 
COLOCAÇAO  EM  FUNCIÒN AMENTO  — ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 

Informações:  Representação  Comercial  da  República 

Democrática  Alemã 

Rua  da  Quitanda,  19  - 3»  Andar  — Rio  de  Janeiro  - ZC  - 00 
Caixa  Postal  5135  ZC  - 05  — Tel.  31-1081 


São  Paulo: 

Avenida  9 de  Julho,  1076 


VEB  Zuckerfabriken  — Export  Halle 


VEB  Maschinenfabrik  Sangerhausen 


Exportador: 


GmbH 


1*2  Berlin  — Rosenstr.  15 
República  Democrática  Alemã 


VISITEM-NOS  NA  FEIRA  DA  PRIMAVERA  DE  LEIPZIG  DE  1966 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 


Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


— 


EMUISAN  AL 


(aplicação  pat.  sob  N*  53.464) 


Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  m 


Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 

caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa  n«  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KLINGLER  S/A  ANILINAS  E PROD.  OülM. 

Av.  Ipiranga,  104,  13?  andar  — S.  Paulo 
inscr.  24.841 
tels.:  35-4156 
4157 
4133 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rio  de  Janeiro 
inscr.  115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 

SCHENKER,  BARBOSA  & CIA.,  RECIFE 

rua  do  Apoio,  153  — Recife  Pernambuco 


Açúcar,  adubo,  rações,  cimento,  ce- 
reais, café,  cacau,  trigo,  produtos 
químicos,  etc. 

Fornecemos  separadamente,  cabeçotes, 
transportadores  e balança  automática. 
Peças  avulsas,  reformas  e assistência 
técnica  para  todos  os  tipos  de  cabeçote. 


SOLICITE 
CATÁLOGOS  E 
INFORMAÇÕES 


MAIA 


INDUSTRIA  E COMÉRCIO  LTDA. 


Rua  General  Osório,  206  (Boa  Vista)  - Fone:  2651 
End.  Teleg.  "Maia" - Cx.  Postol,  175  - LIMEIRA  - (E.S.P.) 


Pesam  automaticamente  e fecham  auto- 
máticamente e com  perfeição 

SACARIA  DE  : 

PAPEL  • ALGODÃO  • JUTA 
MEDIA  E PESADA  PARA 


MÁQUINAS  PARA  EMPACOTAR 
E FECHAR  BÓCA  DE  SACOS 


Fabricadas  em  3 tipos  diferentes 
para  sacaria  de 
1 a 80  quilos. 


-> 

USINA 

INTERNATIONAL 

SERRA  GRANDE 

SUGAR  JOURNAL 

S/A 

Desde  1899  o 

INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

RECIFE 

tem-se  dedicado  à tecnologia  da  produção  de 
açúcar,  passando  em  revista  todos  os  progres- 
sos importantes  nos  setores  da  agricultura, 
química  e engenharia  da  indústria  açucareira 
mundial  Com  o seu  Índice  anual  de  cérca  de 
4.000  entradas,  é uma  obra  indispensável  de 
consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 

AÇÚCAR 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

TODOS  OS  TIPOS 

23A  Easton  Street 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

High  Wycombe  Bucks 
Inglaterra 

- 

: > 

Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 


LAdOR  4TORIO  DE  QUIMiCA  AGRÍCOLA 

ÉSTACAO  EXPERIMENTAL  DE  CANA 


COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DO  OESTE  DO  EST  DE  SAO  PAULC 
RUA  lAFAIETE  94 -RIBEIRÃO  PRETOS  P 


☆ 


Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 

☆ 


editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  COPERESTE  13  ANQS  DE  ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA  AGRO-INDUSTRIAL 


E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9’  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«APONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 


TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319.  RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS  : RIO  O E JANEIRO  - SANTOS  - CAMPINAS  -TAUBATÉ 

BELO  HORIZONTE  — NITERÓI  — OU  QUE  DE  CAXIAS  • (E  ST.  DO  RIO) 
TRÊS  RIOS-  (E  ST.  DO  RI  O)  «DEPOSITOS:  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


Composto  e impresso  na  Sociedade 


